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ONDE RESISTE O SERTÃO
1 

 

Onde resiste os sertões? Nos saberes, na memória, na paisagem, nos gestos ou 

no jeito de ser da população? Caminhar no sertão era meu destino, e por caminhos 

repletos de buritizais, babaçus, carnaúbas, ipês e barrigudas, cheguei ao encontro de 

rios, de cachoeiras com águas cristalinas e de grutas com pinturas rupestres. Neste 

caminho, sob o forte Sol, rebanhos de gado pastam rente à estrada, e de repente uma 

espécie de paredão ou fortaleza de eucaliptos aparece volta e meia na paisagem, como 

um cenário de um filme medieval. Ao entardecer, é bonito apreciar o efeito da luz do 

Sol penetrando as frestas que se formam no cruzamento das imensas filas de eucalipto, 

mas é tão assombroso pensar nos efeitos nocivos que essa plantação causa ao meio 

ambiente. Há tanta seca no caminho, porém nada é mais lindo do que quando chove, e 

todo verde de uma vegetação de Caatinga, de Cerrado, explode em vida e em cores mais 

diversas. E a melodia dos pássaros? E as vias que dão acesso a pontes, que atravessam 

fronteiras de rios, que separam cidades, como o rio São Francisco, o rio Corrente, o rio 

Grande, o rio Correntina, o rio das Éguas, o rio Arrojado, o rio Preto? Muita água neste 

sertão, que seca, com seca e degradação. E a terra vermelha e amarela, que vira arte nas 

mãos de artesãs e artesãos? E o dourado do capim, que se transforma em objeto de 

adorno e de decoração? E as esteiras e redes de buriti, e o seu doce, mobiliário e telhado 

de algumas construções? E as carrancas feitas de madeira? E a chula, as rezas, as 

ladainhas, os reisados, a cachaça, a rapadura, o pequi, a galinha caipira e o seu pirão? 

Pão de queijo, jeito mineiro, goiano, brasiliense, baiano, indígena, bandeirante, branco, 

negro, caipira, nordestino, brasileiro, assim percebo o oeste baiano. Ah, e o luar do 

sertão, não há luar como este do sertão.  

Das mãos de artesãs e artesãos, artistas por vocação, nascem esculturas, 

vasilhames, panelas, esteiras e redes, adornos para o corpo, assim como artefatos para 

decoração, objetos que antigamente eram produzidos para atender às necessidades de 

muitas famílias no dia a dia da vida doméstica, como as cerâmicas produzidas para a 

guarnição e cozimento de alimentos, assim como a produção de instrumentos de 

madeira ou de fibra de plantas, utilizados para o trabalho na plantação. No entanto, a 

vida mudou no sertão: as transformações chegaram para trazer benefícios e prejuízos, 

conhecimentos e fazeres estão em vias de extinção, algumas práticas caíram em desuso, 

 
1 Verso da música Casinha Feliz, de Gilberto Gil. 



 

 

 

e algumas outras ainda aí estão, mesmo com as mudanças. A vida no sertão mudou, 

com o agronegócio, com a monocultura, com a seca dos rios e sua morte já anunciada. 

Esse patrimônio míngua a cada dia, e sob os nossos olhos a água escorre e desaparece 

aos poucos das nascentes, dos córregos e da vida da população. Sem água não há vida, 

não há dignidade humana em um ambiente em que se proliferam a miséria, o abandono 

e o descaso com a população geraizeira, ribeirinha, quilombola, sertaneja e brasileira. 

Mas o povo dos sertões reexiste, resiste e luta!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

SANTOS, Jancileide Souza dos. Arte, memória e re-existência: a criação artesanal das 

mulheres no oeste baiano. 2020. 484 f. Tese (Doutorado em Artes Visuais) ï Escola de 

Belas Artes, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2020. 

 

 

RESUMO 

 

A tese aborda a situação atual da criação artesanal de origem ancestral produzida por 

mulheres que trabalham com o barro e as fibras vegetais, em comunidades do Oeste 

baiano, a partir de uma perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar e de uma reflexão 

situada e interseccional, ou seja, considerando as interconexões entre gênero, classe 

social e raça/etnia como um dado importante para compreender a marginalização do 

trabalho das artesãs nos sistemas das artes e cultura baiana e brasileira. A pesquisa 

interpreta a criação artesanal feminina como uma expressão artística de re-existência da 

memória coletiva e biocultural das comunidades tradicionais, assim como realiza uma 

reflexão sobre o papel das artesãs na preservação da memória e do patrimônio 

biocultural de suas comunidades. A arte dessas mulheres é fruto de um conhecimento 

sobre o manejo adequado de minerais e plantas herdado e transmitido por gerações de 

mulheres negras e afro-indígenas, que vivem em cidades e, principalmente, em 

comunidades da zona rural do Oeste baiano.  

 

Palavras-chave: Criação artesanal. Mulheres. Re-existência. Memória biocultural. 

Oeste baiano.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

SANTOS, Jancileide Souza dos. Arte, memoria y re-existencia: la creación artesanal 

de mujeres en el Oeste de Bahía. 2020. 484 f. Tesis Doctoral - Escuela de Bellas Artes - 

Universidad Federal de Bahía, Salvador, 2020. 

 

 

 

RESUMEN 

 

La tesis aborda la situación actual de la creación artesanal de origen ancestral producida 

por mujeres que trabajan con arcilla y fibras vegetales, en comunidades del Oeste de 

Bahía, desde una perspectiva interdisciplinaria y transdisciplinaria, y de una reflexión 

situada e interseccional, es decir, considerando las interconexiones entre género, clase 

social, raza / etnia como dato importante para comprender la marginación del trabajo de 

las artesanas en los sistemas de las artes y de la cultura baiana y del Brasil. La 

investigación interpreta la creación artesanal femenina como una expresión de la re-

existencia de la memoria colectiva y biocultural de las comunidades tradicionales, así 

como lleva a cabo una reflexión sobre el papel de las artesanas en la preservación de la 

memoria y del patrimonio biocultural de sus comunidades. El arte de estas mujeres es el 

resultado de un conocimiento sobre el manejo adecuado de minerales y plantas 

heredados y transmitidos por generaciones de mujeres negras y afro-indígenas que 

viven en ciudades y, principalmente, en comunidades rurales del Oeste de Bahía.  

 

Palabras-clave: Creación artesanal. Mujeres. Re-existencia. Memoria biocultural. 

Oeste Bahia. 
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1 INTRODUÇÃO  

O Cerrado é um ecossistema característico da região central do Brasil, e sua 

extensão territorial contempla os estados de Minas Gerais, Bahia, Goiás, Tocantins, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí e Maranhão, além do Distrito Federal. Na 

Bahia, o Cerrado compreende o chamado Oeste baiano, situado à margem esquerda do 

rio São Francisco. Nesta região do Brasil, rica em manifestações culturais que refletem 

o cotidiano dos sertões, encontramos artesãs produzindo uma diversidade de objetos 

feitos à mão os quais têm uma relação direta com a vida rural e com o meio ambiente.  

A criação artesanal do Oeste baiano é bastante heterogênea, tanto pela variedade 

de objetos como pelos distintos processos de organização da produção, da circulação e 

do consumo de artesanato. As principais atividades artesanais presentes na região são 

fruto de um intercâmbio de conhecimentos de materiais, técnicas e saberes legados por 

povos indígenas, africanos e europeus. São saberes-fazeres artesanais que ajudaram no 

desenvolvimento de atividades econômicas importantes, como a agricultura, a pecuária 

e o comércio ï o qual permitiu a difusão de mercadorias e possibilitou que essa parcela 

da população tivesse uma fonte de renda além das atividades com agricultura e criação 

de animais. 

As produções artesanais mais conhecidas pela relevância histórica e cultural no 

Oeste baiano são: o artesanato de fibra vegetal, a criação têxtil e a cerâmica, além do 

artesanato e dos trabalhos com a madeira. Esta atividade por muito tempo esteve 

atrelada à navegação do rio São Francisco, como a construção de embarcações e a 

produção de carrancas, as conhecidas figuras de proa, esculpidas por Mestre Francisco 

Biquiba dy Lafuente Guarany (1884-1985) e por outros carranqueiros que seguiram o 

seu legado, assim como a produção de esculturas de madeira com temáticas 

relacionadas à fauna, à flora e às mitologias locais e ocidentais, feitas por artesãos em 

muitas cidades.  

A criação de artesanato no Oeste baiano é uma atividade realizada por homens e 

mulheres, no entanto, a produção de artesanato tradicional, com elementos naturais, 

principalmente o barro e as fibras vegetais, pode ser considerada uma atividade 

majoritariamente feminina. Mulheres que vivem em cidades e povoados situados na 

zona rural da região produzem artesanato para sustentar suas famílias ou para 

complementar a renda familiar e exercem esta atividade ao mesmo tempo em que 

realizam trabalhos domésticos (como cuidar da casa, alimentar os filhos etc.) e de 

agricultura.  
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De modo que esta tese tem o objetivo de tentar compreender, a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, como se estrutura na atualidade a criação 

artesanal de origem ancestral realizada por mulheres, as quais trabalham de modo 

individual ou em grupo em algumas cidades e comunidades do Oeste baiano, 

especialmente o trabalho com o barro e as fibras vegetais. Esta compreensão se dará 

dentro de um contexto de tensões socioambientais e culturais, em uma sociedade cada 

vez mais globalizada e que despreza ou minimiza a importância dos saberes locais e 

ancestral para o bem viver da humanidade.  

Com o propósito de compreender como se configura a criação artesanal das 

mulheres no Oeste baiano, suscitamos algumas questões para reflexão e análise: qual a 

situação atual da criação artesanal das mulheres que herdaram de seus antepassados os 

saberes e as técnicas sobre o processo criativo com as fibras e o barro na região? Quais 

as principais técnicas, os materiais, as tipologias e os padrões utilizados no processo de 

criação artesanal na história dessa produção? Como ocorre o processo de aprendizagem 

da criação artesanal atualmente? Qual o papel da família e das mulheres para a 

continuidade dessa arte? De que modo os fundamentos, as tecnologias ancestrais de 

criação artística e os saberes sobre a criação artesanal herdada re-existe? Como o 

avanço do agronegócio na atualidade tem impactado a cultura artesanal na região? 

Quais as implicações dessas mudanças nos modos de vida e de criação artesanal das 

mulheres no Oeste Baiano? Qual a relação da situação dessas mulheres com as questões 

sociais, étnicos-raciais, de gênero e de dominação patriarcal, colonial, racista e 

capitalista?                                                                                                                                                                                                                                                         

Esta tese examina o problema a partir de alguns pontos de vista: a discussão 

sobre a questão da definição da arte e do artesanato e o lugar da criação artesanal das 

mulheres no sistema das artes; os estudos históricos que mostram o desenvolvimento do 

Oeste baiano e a expansão do agronegócio, o qual tem provocado transformações 

socioambientais e culturais e perdas de referenciais identitários; a condição social das 

artesãs e a memória individual, coletiva e biocultural sobre o fazer artesanal que 

revelam o porquê esta arte re-existe na atualidade, mesmo com as ameaças de 

desaparecimento em decorrência do desenvolvimento tecnológico, da desvalorização 

dessa produção e do desinteresse dos mais jovens em aprender o ofício artesanal; a 

marginalização da arte produzida por mulheres, principalmente mulheres rurais, 

considerando as opressões a que são submetidas em uma perspectiva de 

gênero/sexualidade, raça/etnia e classe social. 
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Ao tomar conhecimento sobre o artesanato produzido em alguns municípios do 

Oeste baiano, a partir do momento em que teve início a minha atuação como professora 

de História da Arte da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), no ano de 

2014, pensei em realizar uma investigação que partisse da realidade local em que eu 

estava inserida. Além disso, o conhecimento que obtive sobre esse campo de estudo, 

com as pesquisas desenvolvidas no mestrado, impulsionou-me a estudar o universo de 

criação artesanal da região, especialmente o artesanato produzido por mulheres ï as 

quais carregam, de seus ascendentes africanos e indígenas, as técnicas e os saberes 

sobre o manejo de fibras e do barro para a criação de artesanato ï, assim como me fez 

constatar que esse legado artístico-cultural está se perdendo, e quase nada tem sido 

efetivamente realizado para reverter esta situação por parte dos órgãos competentes.  

Enquanto o artesanato for tratado como simples objeto para consumo turístico, 

como mera mercadoria, e não como um bem cultural e artístico que traduz a 

diversidade dos povos, seus criadores e sua produção serão sempre colocados à margem 

dos sistemas de arte e de cultura, assim como as comunidades das quais esses sujeitos 

fazem parte não saberão reconhecer esses objetos como um bem cultural, como 

patrimônio. Por isso, fui seduzida pelo desafio de realizar uma análise da situação atual 

da produção artesanal de uma região que cada vez mais se moderniza e muda, e, apesar 

de parecer um olhar panorâmico sobre uma produção de um lugar, a pesquisa, antes de 

tudo, busca compreender como artesãs de comunidades e cidades do Oeste baiano 

sobrevivem, inventam e reinventam objetos de uso cotidiano ï cujo aprendizado 

perpassou gerações ï em um contexto em que é cada vez mais difícil manter suas 

tradições culturais. A partir disso, penso esta relação tão potente entre a arte e a vida, 

entre a arte e a natureza em um mundo cada vez mais global, mais mecanizado e 

tecnológico, mais digital, em suma, em um mundo cada vez mais difícil para as 

minorias sobreviverem com a economia neoliberal, de maneira a compreender, por 

exemplo, como o sistema de monoculturas, como o agronegócio, junto ao descaso com 

esse patrimônio, impactou a vida e o processo criativo de artesãs nessa parte do sertão 

baiano.  

Defino sertão a partir do pensamento do historiador brasileiro Durval Muniz de 

Albuquerque Júnior (2014), o qual compreende sertão como uma expressão situada 

entre tensões de temporalidades que revelam a existência de distintos sertões. Para o 

autor, os sertões são contemporâneos, são espaços, culturas, economias, tecnologias e 

sociedades plurais: 
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[...] o sertão é plural não apenas enquanto espaço, enquanto paisagem, 

enquanto clima, enquanto condições tecnológicas, econômicas, 

sociais, culturais; o sertão pode-se dizer sertões e contemporâneo 

porque guarda em seu interior diversas temporalidades, diversas 

camadas de tempo que devem ser postas em questão à medida mesmo 

que são colocadas em comércio, em disputa, em que permitem pensar 

tempos outros, para além destes, em que permitem fazer emergir 

outros tempos nas brechas, nas fímbrias destas temporalidades em 

conflito. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2014, p. 55). 

Compreender o sert«o como ñsert»es contempor©neosò ®, para Albuquerque 

Júnior, um meio de romper com os discursos, o imaginário e os estereótipos criados e 

inventados sobre a ideia de Sertão (2014, p. 44), espaço definido enquanto tal no limiar 

do século XX, a partir de um recorte geográfico da região Nordeste do país, que 

colocavam essa localidade como o lugar da seca, da Caatinga e do agreste, de natureza 

intocada, distante dos litorais, das cidades e da ñciviliza­«oò, lugar do retirante, dos 

rincões do folclore e do tradicionalismo. Mas, como descreve o escritor João Guimarães 

Rosa em sua célebre obra Grande Sertão: veredas (1994), ño sert«o est§ em toda parteò 

(p. 4), o ñsert«o ® do tamanho do mundoò (p. 96), mas ñsó que o sertão é grande 

ocultado demaisò (p. 723). 

Natureza é um conceito que tem sido problematizado por distintas áreas de 

conhecimento, como a antropologia, a etnoecologia, a ecologia política, a geografia, a 

sociologia, entre outros campos de estudos. As principais discussões sobre o tema na 

atualidade tentam pôr fim à dicotomia natureza/cultura ou natureza/sociedade, ao 

argumentar que a lógica da divisão binária cartesiana coloca a natureza como um objeto 

a ser dominado e controlado2, uma perspectiva que desconsidera as distintas formas de 

ñconstruirò a natureza por parte das comunidades tradicionais, que se constituem em 

ñ[...] pr§ticas diferentes de pensar, relacionar-se, construir e experimentar o biológico e 

o naturalò (ESCOBAR, 2005, p. 71).  

O poder exercido pela matriz de domínio colonial entre os séculos XVI e XVII 

transformou a vida, a cultura e a espiritualidade dos povos colonizados, instaurando a 

colonialidade do poder, do ser, do ver, do sentir e do pensar. Sobre esse aspecto, o 

psiquiatra, filósofo e militante político anticolonialista martinicano Frantz Fanon 

observa que as nações envolvidas na guerra colonial não estavam preocupadas com os 

embates entre culturas, uma vez que o domínio colonial tinha a guerra como um 

negócio comercial altamente lucrativo. Diz Fanon (2011) que a primeira estratégia de 

 
2 Walsh (2008), Escobar (2005), Lander (2000), Albán Achinte e Rosero (2016). 
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dominação colonial foi a escravidão dos povos originários, e, para que isso se 

efetivasse, foi ñpreciso destruir os seus sistemas de refer°nciaò (p. 275). Nesse primeiro 

momento, como aponta Fanon, ño ocupante instala a sua domina­«o, afirma 

esmagadoramente a sua superioridade. O grupo social, subjugado militar e 

economicamente, é desumanizado segundo um método multidimensionalò (2011, p. 

277), e como resultado desse processo 

[...] exploração, torturas, razias, racismo, liquidações colectivas, 

opressão racional, revezam-se a níveis diferentes para fazerem, 

literalmente, do autóctone um objeto nas mãos da nação ocupante. 

Este homem-objecto, sem meios de existir, sem razão de ser, é 

destruído no mais profundo da sua existência. (FANON, 2011, p. 

277). 

A colonialidade da natureza, como consequência do projeto de expansão 

capitalista no marco da modernidade, recusa as relações espirituais e humanas que os 

povos submetidos têm estabelecido com a natureza durante milênios. Catherine Walsh 

(2008) diz que a colonialidade da mãe natureza e da vida se situa na separação entre 

natureza/cultura, a qual, segundo a professora, tem descartado ñ[...] o mágico-espiritual-

social, a relação milenar entre os mundos biofísicos, humanos e espirituais, inclusive o 

dos ancestrais, que d§ sustento aos sistemas integrais da vida e da pr·pria humanidadeò 

(p. 138, tradução nossa). O antropólogo colombiano Arturo Escobar (2005) diz que a 

separação entre natureza e cultura também reproduz outros dualismos, como a 

separa­«o ñ[...] entre mente e corpo, e teoria e prática, até os de lugar e espaço, capital e 

trabalho, local e globalò (ESCOBAR, 2005, p. 74-75).  

Neste estudo, não concebo a relação entre natureza/cultura ou 

natureza/sociedade como entidades separadas, como uma relação binária, uma vez que 

acreditamos que nós, espécie humana, somos natureza. Desse modo, quando utilizo o 

termo natureza, estou refletindo as relações entre os sujeitos e o seu entorno natural, ou 

seja, estou pensando como as mulheres que criam artesanato em comunidades da zona 

rural e de cidades do interior organizam e vivem esta relação ï do cultivo, manejo e 

preservação da natureza aos problemas ambientais e conflitos sociais provenientes de tal 

relação. 

Em A natureza do espaço (2006), o geógrafo brasileiro Milton Santos coloca que 

a ñrela­«o entre o homem e a natureza, ou melhor, entre o homem e o meio, ® dada pela 

técnica. As técnicas são um conjunto de meios instrumentais e sociais, com os quais o 

homem realiza sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espa­oò (p. 16). A técnica, 

para Milton Santos, é constitutiva do espaço, portanto, não pode ser separada do seu 
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meio. O geógrafo afirma que a atribuição de um determinado valor a um elemento do 

espaço é dada pela sociedade e se exprime na realidade do espaço em que está inserido 

(SANTOS, M., 2006, p. 34).  

O ecólogo Víctor M. Toledo e o geógrafo Narciso Barrera-Bassols (2008, p. 

111) colocam a importância da compreensão das dinâmicas socioculturais e ambientais 

de uso e manejo da natureza por distintas sociedades e definem a relação 

natureza/cultura a partir de uma perspectiva holística, como um conjunto de crenças 

(cosmos), o sistema de conhecimento (corpus) e o conjunto de práticas produtivas 

(práxis) das comunidades tradicionais.  

O escritor e teórico marxista Amílcar Lopes Cabral também reconhece que os 

modos de produção e as forças produtivas definem a situação das sociedades em relação 

à natureza. Para o autor, essas forças indicam e condicionam as relações materiais, 

sejam elas objetivas ou subjetivas, da espécie humana com o seu meio e com as 

características individuais e coletivas das sociedades (CABRAL, 2011, p. 360). 

Ao estudar o universo de criação artesanal no Oeste baiano, não perco de vista a 

relação intrínseca entre a técnica e o meio ambiente, como nos advertiu Milton Santos 

(2006), uma vez que considero ser impossível separar o saber e o fazer artesanato do 

contexto natural, social e cultural em que esta produção está inserida, por isso levo em 

consideração o papel da arte e da criação artística na construção e na transformação da 

realidade social e do espaço/território. 

Esses conhecimentos, concebidos como tradicionais, segundo Toledo e Barrera-

Bassols (2008, p. 20), expressam o modo como a espécie humana tem se apropriado dos 

recursos naturais durante a sua história, em um jogo de forças entre as formas modernas 

de uso desses recursos (agroindústria) e as formas tradicionais de produção. De acordo 

com os pesquisadores, os saberes locais s«o ñconsci°ncias hist·ricas comunit§riasò, e, 

portanto, se constituem a sede das recordações da espécie humana e do hipocampo do 

c®rebro da humanidade, isto ®, ñ[...] o reservatório mnemônico que permite que todas as 

espécies animais se adaptem continuamente a um mundo complexo que muda 

permanentementeò (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2008, p. 27, tradução nossa). 

Por outro lado, o antropólogo Carlos Rodrigues Brandão (2010, p. 348-349) diz 

que as comunidades tradicionais e os lugares sociais existem em função da cidade, a 

qual se constituiu como um espaço de referência para essas comunidades e tornou 

viável a sua existência e o seu desenvolvimento. Para o antropólogo, as características 
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sociais e culturais dessas comunidades, mais do que um modo peculiar de vida, são 

formas de apropriação: 

O fato de que uma comunidade quilombola ou uma comunidade de 

chapadeiros/geraizeiros do Norte de Minas possuam formas peculiares 

de um modo de vida e de uma cultura, tanto uma como a outra são 

mais formas apropriadas do que próprias. Bem sabemos que mesmo 

possuindo modos gramaticais e acentos peculiares de fala e, no limite, 

um quase-dialeto; mesmo crendo coletivamente em sistemas 

peculiares de significação da vida e do mundo e vivenciando 

ritualmente uma religiosidade original em muitos aspectos, nada 

exclui a evidência de que ali se fala uma modalidade do Português; ali 

se pratica uma modalidade do cristianismo católico em interação 

provável com componentes de outras religiões; ali se come, sob 

receitas provavelmente apropriadas, o mesmo feijão-com-arroz e 

outros alimentos de uma culinária em parte cultivada e colhida ñaqui 

mesmoò, em parte trocada por produtos de outras comunidades 

semelhantes, em parte, ainda e cada vez mais frequente, 

comercializada no supermercado da cidade mais próxima. 

(BRANDÃO, C., 2010, p. 349-350). 

Ao abordar a criação de artesanato, entramos no terreno da cultura. Concebo 

cultura a partir da definição semiótica, interpretativa ou hermenêutica proposta pelo 

antropólogo norte-americano Clifford Geertz em obras como A interpretação das 

culturas (2008) e O saber local (2014). O antropólogo compreende cultura como uma 

complexa teia de significados tecida pelo homem sobre os fenômenos ou eventos da 

vida social e cotidiana e assume a ñcultura como sendo essas teias e a sua an§liseò 

(GEERTZ, 2008, p. 4). Nesse sentido, para Geertz, a cultura é uma ciência 

interpretativa que tem como principal objetivo encontrar o significado dessas teias. O 

antropólogo também compreende a cultura 

[...] não como complexos de padrões concretos de comportamento ï 

costumes, usos, tradições, feixes de hábitos ï, como tem sido o caso 

até agora, mas como um conjunto de mecanismos de controle ï 

planos, receitas, regras, instruções (que os engenheiros de computação 

chamam ñprogramasò) ï para governar o comportamento. (GEERTZ, 

2008, p. 32-33). 

A partir da reflexão de Geertz, defino cultura como um processo em constante 

transformação dos significados das práticas culturais, o que inclui as artes, cujo sentido 

na vida social tem relação com uma sensibilidade criada pela própria sociedade. Por 

isso, compreendo, como o antropólogo, que ñestudar arte é explorar uma sensibilidade; 

de que esta sensibilidade é essencialmente uma formação coletiva; e de que as bases de 

tal formação são tão amplas e tão profundas como a própria vida socialò (GEERTZ, 

2014, p. 103).  
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Entendo, a partir do pensamento de Geertz e da historiadora da arte feminista 

sul-africana radicada na Inglaterra Griselda Pollock, que a cultura também deve ser 

considerada um instrumento de controle e de dominação social. Pollock (2001a) 

compreende a cultura como um veículo ideológico e como o lugar onde são produzidas 

determinadas imagens e definições sobre a realidade, as quais podem ser 

ñideologicamente mobilizadas para legitimar uma ordem de rela­»es de domina­«o e 

subordinação existente entre classes, raças e sexosò (p. 47, tradução nossa). A autora 

argumenta que a história da arte se ocupa de determinados aspectos da cultura, isto é, da 

arte como um objeto de estudo, mas a pr·pria disciplina ñ® tamb®m um componente 

crucial da hegemonia cultural exercida pela classe, raça e gênero dominante. É por isso 

que é importante desafiar as definições da realidade da nossa sociedade, que são 

produzidas nas interpreta­»es da cultura da hist·ria da arteò (POLLOCK, 2001a, p. 47, 

tradução nossa).  

Ao estudar a criação artesanal das mulheres no Oeste baiano, deparamo-nos com 

a complexidade de saberes e fazeres artesanais que refletem a realidade local, de modo 

que a conexão entre arte e vida social nesta pesquisa me auxiliou na interpretação dos 

sentidos em torno da construção da forma e do conteúdo da criação artística na região 

estudada. Compreendo a forma e o conteúdo da obra de arte, em consonância com 

Geertz e Ostrower (1991, 2014), como um feito cultural. A artista Fayga Ostrower 

(2014), por exemplo, considera a forma, assim como o estilo, como expressão da 

cultura, pois ño homem desdobra o seu ser social em formas culturaisò (OSTROWER, 

2014, p. 102). O estilo, portanto, noção que para a autora representa um princípio 

normativo do fazer, é o resultado da visão de vida (pessoal e cultural) dos sujeitos, uma 

vez que ñtodo ato se origina em valores que, conscientemente ou não, o indivíduo tem 

para conduzir sua vida, resulta que qualquer atividade [...] representa, no fundo, uma 

quest«o de estiloò (OSTROWER, 1991, p. 295). Assim, as mudanças estilísticas podem 

corresponder às mudanças de valores socioculturais, uma vez que a arte, enquanto parte 

do sistema cultural, é dinâmica e pode cumprir várias funções e significados, a depender 

do contexto. Dado que a cultura é um processo contínuo em que os significados, nas 

palavras do antropólogo argentino radicado no México Néstor García Canclini (2015, p. 

43), s«o ñrecebidos, reprocessados e recodificadosò nos processos de troca entre uma 

cultura e outra, entre um grupo social e outro, a criação artística também se transforma 

conforme as reapropriações e os novos significados e usos sociais.  
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Assim, podemos considerar, como observa Geertz, que ña participa­«o no 

sistema particular que chamamos de arte só se torna possível através da participação no 

sistema geral de formas simbólicas que chamamos de cultura, pois o primeiro sistema 

nada mais ® que um setor do segundoò (GEERTZ, 2014, p. 113). Nesse sentido, 

concordo com a reflexão do antropólogo quando diz que toda teoria da arte é uma teoria 

da cultura, e não um empreendimento autônomo.  

Adoto um conceito antropológico e interpretativo da cultura e, por essa razão, 

devo expor aqui, de modo introdutório, algumas considerações acerca de minhas 

concepções sobre a função e o significado da arte e sua relação com o contexto social e 

cultural. Acredito, sobretudo, como coloca o escritor e filósofo marxista austríaco Ernst 

Fischer, que arte ñtem sido, ®, e ser§ sempre necess§riaò (FISCHER, 1966, p. 12), uma 

vez que a arte é criação e criar, como define Fayga Ostrower: 

[...] é basicamente, formar. É poder dar uma forma a algo novo. Em 

qualquer que seja o campo de atividade, trata-se, nesse ñnovoò, de 

novas coerências que se estabelecem para a mente humana, 

fenômenos relacionados de modo novo e compreendidos em termos 

novos. O ato criador abrange, portanto, a capacidade de compreender; 

e esta, por sua vez, a de relacionar, ordenar, configurar, significar. 

(OSTROWER, 2014, p. 9). 

Falar sobre arte é pensar em experiência de vida, é pensar sobre um processo de 

significação sobre o mundo e a vida do ñser consciente/sens²vel/culturalò, nas palavras 

de Ostrower, em que as refer°ncias culturais s«o a base para ñtudo o que o indiv²duo ®, 

faz, comunica, à elaboração de novas atitudes e novos comportamentos e, naturalmente, 

a toda possível cria­«oò (OSTROWER, 2014, p. 12).  

Karl Marx, em seus manuscritos econômicos e filosóficos de 1844, coloca a 

práxis artística como o resultado de uma relação originária entre o homem e a natureza, 

que se manifesta na produção de cultura material (MARX, 2004). Em As ideias 

estéticas de Marx (2011), o filósofo Adolfo Sánchez Vázquez afirma que Marx situa o 

estético como uma dimensão essencial da existência humana e apresenta o ato criador 

como princ²pio ñdo homem enquanto ser hist·rico-social capaz de transformar a 

natureza e criar assim um mundo ¨ sua medida humanaò (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 

2011, p. 46). Para o filósofo, Marx coloca o estético como o resultado da relação entre 

homem e realidade, uma relação construída histórica e socialmente no processo de 

transformação da natureza e de criação de objetos (p. 47). Sánchez Vázquez considera 

que foi Marx o responsável por perceber a relação entre arte e trabalho como essência 

da vida humana. O filósofo afirma que a obra de arte é, para Marx, antes de tudo, uma 
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criação humana, e essa concepção da arte como criação revela como a sociedade 

transforma a realidade e a humaniza, pois 

[...] a arte com seus produtos satisfaz essa necessidade de 

humanização. Por isso, não há ï nem pode haver ï ñarte pela arteò, 

mas arte por e para o homem. Dado que este é, por essência, um ser 

criador, cria os produtos artísticos porque neles se sente mais 

afirmado, mais criador, isto é, mais humano. (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 

2011, p. 42). 

Fayga Ostrower (2014) argumenta que é por meio do trabalho que as sociedades 

constroem o seu potencial de criação, uma experiência essencial em que uma pessoa, 

segundo a artista, ñencontra sua humanidade ao realizar tarefas essenciais ¨ vida 

humana e essencialmente humanasò (p. 31). Ostrower (2014, p. 31) ainda diz que a 

rela­«o entre arte e trabalho ocorre porque este ñtraz em si a necessidade que gera as 

possíveis soluções criativas. Nem na arte existiria criatividade se não pudéssemos 

encarar o fazer artístico como trabalho, como um fazer intencional produtivo e 

necessário que amplia em nós a capacidade de viverò 

Compreendo a relação entre arte e trabalho, principalmente no que diz respeito à 

criação artesanal, a partir do entendimento do antropólogo brasileiro Raul Lody (2013), 

o qual define trabalho como ñum complexo sistema de atividades que v«o desde a 

necessidade de sobreviver à necessidade de representar, simbolizar um objeto, uma cor, 

uma t®cnica, um uso social determinado pela culturaò (p. 7). O antropólogo diz que a 

técnica do fazer artesanal, a qual tem como característica a execução de um trabalho 

manual, feito à mão, é um componente do imaginário sobre o que se constitui o 

trabalho. Para o antropólogo, a sabedoria adquirida em torno do uso e do domínio da 

técnica é denominada de ofício, e a transmiss«o dessa t®cnica ou of²cio ñcompreende 

rituais que passam pela família, pelas relações sociais, pelas habilidades pessoais, pela 

vocação, pelo mercado, pelo consumoò (LODY, 2013, p. 10). Lody também reflete o 

potencial do trabalho artesanal como ñforma alternativa de subsist°nciaò, 

principalmente na atualidade, onde existe, segundo o antropólogo, uma  

[...] crescente adesão dos chamados neo-artesãos, que, por 

contingência do desemprego e da geração de grande mão de obra 

ociosa, tentam no trabalho artesanal uma forma alternativa de 

subsistência, ampliando, e muito, essa verdadeira economia 

subterrânea que ocupa milhares de pessoas. (LODY, 2013, p. 15). 

Parto do pressuposto teórico de que o artesanato é resistência, como concebe 

Lody (2013) ï resist°ncia no sentido de ñevidenciar identidade em oposi­«o ¨ mudan­aò 

(p. 16) ï, assim como acredito, como observa o autor, que ñ[...] esse repasse de saber, de 
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conhecimento, é um importante momento para a continuidade do ofício, aqui também 

valorizado enquanto repasse de identidade, de pertencimento a uma família, uma 

comunidade, uma regi«oò (LODY, 2013, p. 11).  

O segundo pressuposto teórico desta pesquisa parte da compreensão de que o ato 

de criação artesanal é expressão de re-existência, isto é, a sobrevivência da memória 

coletiva e dos saberes tradicionais frente à degradação do meio ambiente e às mudanças 

socioculturais, re-existência que ainda tem assegurado a preservação de modos de ver, 

ser, produzir, pensar e criar, que se constituem a base da vida das comunidades 

tradicionais. Adoto a expressão re-existência para definir o ato de criação de artesanato, 

a partir da reflexão teórica dos estudos decoloniais, como a definição proposta pelo 

artista colombiano Adolfo Albán Achinte (2013), o qual define re-existência como: 

[...] Os dispositivos que as comunidades criam e desenvolvem para 

inventar a vida cotidiana e, assim, serem capazes de enfrentar a 

realidade estabelecida pelo projeto hegemônico que desde a colônia 

até os nossos dias têm inferiorizado, silenciado e visibilizado 

negativamente a existência de comunidades afrodescendentes. A re-

existência visa descentralizar as lógicas estabelecidas para buscar nas 

profundezas das culturas ï neste caso indígenas e afrodescendentes ï 

as chaves para as formas organizativas, de produção, de alimentação, 

rituais e estéticas que permitam dignificar a vida e reinventá-la para 

permanecer transformando-a. (ALBÁN ACHINTE,  2013, p. 455, 

tradução nossa). 

Resistir é a palavra de ordem e lema de muitos movimentos sociais e políticos na 

nossa sociedade atual, uma expressão que traduz a luta de um povo que clama pelo seu 

direito de ser, de estar, de existir. O filósofo Nelson Maldonado-Torres (2017) diz que 

resistência não representa somente a negação das opressões de poder, mas consiste em 

meios de criar modos de existir, pensar, sentir e atuar, em um contexto de ñinsurgências 

e irrupçõesò, para a construção de um mundo mais digno e humano (p. 26, tradução 

nossa).  

A re-existência é o modo de viver e de reinventar-se de grupos marginalizados 

que confrontam a lógica de dominação capitalista, patriarcal e racista, a qual desde o 

período colonial tem silenciado, esquecido e subjugado os modos de ser, criar, pensar e 

existir de povos indígenas e afrodescendentes. Maldonado-Torres também considera a 

re-existência uma forma de enfrentamento à modernidade, a qual tem negado a  

[...] existência de sujeitos, artefatos e grupos humanos considerados 

como não modernos (primitivos ou selvagens, por exemplo). Esta 

negação de existência não é inofensiva e tampouco somente 

metafórica. A mesma se manifestou e está ancorada em atividades tais 

como a colonização, a escravidão racial e o genocídio. Hoje em dia se 
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manifesta na violência desproporcionada, morte precoce, recursos 

escassos, poluição ambiental, assassinatos, violações sistemáticas e 

deslocamento territorial entre muitas outras formas de negação. 

(MALDONADO-TORRES, 2017, p. 27, tradução nossa).  

A arte enquanto território de re-existência pode ser compreendida como lugar de 

emancipação colonial e estética, autoafirmação dos sujeitos, dos seus corpos e de sua 

vida dentro de suas particularidades sociais e culturais, assim como significa construir 

uma práxis/pedagogia decolonial crítica sobre a nossa própria existência.  

Também parto do pressuposto teórico de que o artesanato é um bem artístico 

produzido por sujeitos e grupos que vivem à margem da sociedade; e um 

processo/prática intercultural que configura a diversidade dos modos de viver, ser, criar 

e estar no mundo de distintas sociedades. Em oposição às definições hierárquicas 

ocidentais e colonizadoras da arte, estabelecidas pelo sistema das artes durante séculos, 

e aos discursos que legitimam a separa­«o entre artes eruditas ou subalternas, ñartes«osò 

e ñartistasò, acad°micos ou n«o, aqui classifico como arte as produções de cultura 

material de um povo, todavia, não perco de vista as especificidades do artesanato 

enquanto sistema de produção plástica dos povos submetidos. Por isso, concordo que é 

necessário, como acertadamente coloca a professora argentina Zulma Palermo:  

[...] colocar em circulação as múltiplas formas de produção simbólica 

das culturas ñcolonizadasò, gerando outros ñlugaresò desde onde 

ñolharò [...]. E esses ñlugares outrosò se conformam des-aprendendo o 

que conhecemos para abrir espaço a formas de avaliação que ponham 

em simetria as produções que seguem sendo consideradas ñartesanaisò 

com as da ñalta culturaò. (PALERMO, 2012, p. 231, tradução nossa). 

A interculturalidade é um dos principais temas discutidos atualmente e que dá 

voz aos anseios de grupos sociais de diversas partes do mundo, além de ser uma 

discussão presente nas principais correntes do pensamento pós-colonial na América 

Latina (WALSH, 1998, p. 120). A categoria interculturalidade geralmente é utilizada 

em dois sentidos: por um lado, como um processo de relação de intercâmbios de 

conhecimentos, valores e culturas entre grupos e pessoas e, por outro, político, que 

segundo Walsh (1998, p. 119-120) se configura como a luta de grupos contra a 

dominação dos poderes hegemônicos e a afirmação de identidades que foram 

marginalizadas pelas sociedades, tomando como princípio o respeito à vida dos sujeitos, 

para que as diferenças étnicas, sociais e culturais sejam construídas de forma mais 

democrática e igualitária. 

Estou de acordo com Catherine Walsh quando diz que a prática da 

interculturalidade não pode ser colocada como um processo único e homogeneizante de 
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assimilações e aculturações, que tem lugar nas instituições sociais, culturais e 

educativas, porquanto essa prática somente contribuiu para negar as diferenças e a 

diversidade cultural de comunidades ancestrais. Como processo múltiplo, a 

interculturalidade deve ser vista como um meio de ñ[...] valorizar e potencializar as 

diversas identidades com suas respectivas riquezas e qualidades, para uma inter-relação 

social, um desenvolvimento socialmente equilibrado e um futuro comum e 

democráticoò (WALSH, 1998, p. 120, tradução nossa). 

Ao abordar o tema interculturalidade, a questão das identidades sempre vem à 

tona, uma vez que as relações estabelecidas entre pessoas, grupos, fazeres, saberes e 

práticas culturais e artísticas distintas exigem o autoconhecimento dos sujeitos sobre si 

mesmos e sobre o ñoutroò, sobre o que eles são e não são ï isto é, sobre as diferenças. 

Acredito que as identidades são construídas, como observa o sociólogo jamaicano 

Stuart Hall, ñ[...] por meio da diferen­a e n«o fora delaò, e deve ser reconhecido ñ[...] 

que é apenas por meio da relação com o Outro, da relação com aquilo que não é, com 

precisamente aquilo que falta, com aquilo que tem sido chamado de seu exterior 

constitutivo, que o significado ópositivoô de qualquer termo ï e, assim, sua identidade ï 

pode ser constru²doò. (HALL, 2014, p. 110). 

Em sua abordagem transdisciplinar dos estudos culturais, o humanista indiano 

Homi Bhabha coloca a importância da análise das diferenças para compreender as 

identidades. Em O local da cultura (1998), Bhabha situa o processo de construção das 

identidades nas fronteiras da diversidade cultural, de gênero, de classe social etc., isto é, 

nos entre-lugares, um espaço intermediário no qual há um encontro de duas ou mais 

culturas, as quais, a partir de negociações e traduções, mantêm, cada uma, algo de si, 

sem assimilar a outra. O ñterceiro espa­oò ou os entre-lugares são compreendidos como 

lugares de pensamento liminar que são erigidos nos limites, nas fronteiras, e de onde 

procedem os processos de hibridização cultural. Para Bhabha (1998), o entre-lugar é 

um local de elaboração de subjetividades, as quais podem originar novos signos 

identitários. É nesse terreno, segundo o humanista, que os significados da cultura 

ganham força, e é nesse terceiro espaço, por si só ambivalente e contraditório, que é 

assegurado que os significados culturais não sejam tomados como elementos fixos e 

universais, pois este é um espaço onde as identidades resultantes são híbridas. Como diz 

Bhabha: 

O que é teoricamente inovador e politicamente crucial é a necessidade 

de passar além das narrativas de subjetividades originárias e iniciais e 
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de focalizar aqueles momentos ou processos que são produzidos na 

articulação de diferen­as culturais. Esses ñentre-lugaresò fornecem o 

terreno para a elaboração de estratégias de subjetivação ï singular ou 

coletiva ï que dão início a novos signos de identidade e postos 

inovadores de colaboração e contestação, no ato de definir a própria 

ideia de sociedade. (BHABHA, 1998, p. 20).  

Bhabha (1998) argumenta que são nos interstícios que as diferenças são 

negociadas pelas comunidades, visto que nesse momento as consciências coletivas e 

individuais se relacionam e buscam legitimar os hibridismos culturais resultantes de 

mudanças sociais, históricas e culturais. Nos processos de negociação complexa no 

terreno dos embates culturais, aponta Bhabha (1998), a diferença não pode ser definida 

como algo que se constitui por meio de heranças culturais e étnicas, porquanto as 

expressões dos grupos marginalizados e minoritários da sociedade não são agenciadas 

através de uma tradição, mas pelo poder dessa tradição de se reinventar em condições 

adversas. Para o crítico, o reconhecimento do poder da tradição também é uma forma de 

identificação, pois acredita que as minorias, ao ñreencenar o passado, este introduz 

outras temporalidades culturais incomensuráveis na invenção da tradição. Esse processo 

afasta qualquer acesso imediato a uma identidade original ou a uma tradição órecebidaôò 

(BHABHA, 1998, p. 20-21). 

É importante considerar, como observam os sociólogos Joaze Bernardino-Costa 

e Ramón Grosfoguel (2016), as diferentes abordagens sobre fronteiras e entre-lugares 

entre o pensamento decolonial e as teorias pós-coloniais. Para os autores, a teoria pós-

colonial tematiza ñ[...] a fronteira ou o entrelugar como espaço que rompe com os 

binarismos, isto é, onde se percebe os limites das ideias que pressupõem essências pré-

estabelecidas (sic) e fixasò (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19). 

Entretanto, na perspectiva decolonial, ñ[...] as fronteiras n«o s«o somente este espa­o 

onde as diferenças são reinventadas, são também loci enunciativos de onde são 

formulados conhecimentos a partir das perspectivas, cosmovisões ou experiências dos 

sujeitos subalternosò (p. 19).  

O pensamento de fronteira é compreendido pelo projeto decolonial como lugar 

da diferença colonial, que tem suas origens no processo de colonização das Américas. 

Bernardino-Costa e Grosfoguel (2016), em síntese, dizem que ño pensamento de 

fronteira é a resposta epistêmica dos subalternos ao projeto eurocêntrico da 

modernidadeò (p. 19). Sobre esse prisma, a pesquisadora canadense Mary Louise Pratt 

emprega o termo zona de contato em seu texto Arts of the contact zone, publicado em 

1991, para fazer alusão aos espaços sociais de encontro e de embates entre culturas em 
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contextos onde se estabelecem relações de poder assimétricas, como ocorreu com a 

escravidão e a colonização espanhola e portuguesa, assim como com as consequências 

destes processos. O termo é utilizado pela autora para repensar ños modelos de 

comunidade em que muitos de nós confiamos no ensino e teorização e que estão sob 

desafio hojeò (PRATT, 1991, p. 35, tradu­«o nossa). 

 

1.1 Antecedentes de estudos 

Os principais estudos sobre o artesanato produzido na região fazem referência, 

especialmente, à produção de carrancas e de cerâmica, como as pesquisas realizadas no 

final da década de 1950 por Carlos José da Costa Pereira, o qual, em A cerâmica 

popular da Bahia (1957a) e Artesanato e arte popular: Bahia (1957b), dedica capítulos 

à análise da produção ceramista da cidade de Barra. No entanto, apesar de o autor 

colocar em evidência a existência da produção de artesanato têxtil feito com fibras 

naturais, ele não realiza uma análise sobre o assunto. Ainda sobre a produção ceramista, 

destacamos o estudo intitulado A cerâmica da Barra: transformações e representações, 

desenvolvido por Carla Cristina Coêlho da Costa em sua dissertação de mestrado 

defendida no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais (PPGAV) da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), em 2008. Carla Costa (2008) analisa a história da produção 

ceramista de Barra e enfatiza a contribuição do Instituto Mauá, a partir da década de 

1990, no processo que reorientou a produção e a comercialização de artesanato na 

cidade. A autora descreve e interpreta a cerâmica produzida nesse período e aponta as 

relações entre os trabalhos ceramistas feminino e masculino no local. 

É importante aqui destacar a atuação do Centro Nacional de Folclore e Cultura 

Popular (CNFCP) na realização de pesquisas etnográficas e de documentação 

fotográfica sobre o artesanato e as artes populares, possibilitando o conhecimento e a 

difusão dessa produção e de seus criadores. A Sala do Artista Popular (SAP) do CNFCP 

é hoje um espaço onde ocorrem diversas exposições sobre o universo criativo popular 

do Brasil, e os catálogos3 produzidos tornaram-se uma fonte importante de pesquisa 

para os estudiosos e interessados no tema. Sobre a cerâmica de Barra, há três 

publicações importantes da SAP: o catálogo da primeira (LIMA, R., 1996) e da segunda 

edição (LIMA, R., 2012a) denominado de Louça de perfeição: a cerâmica baiana do 

município de Barra, e o catálogo Ribando potes: cerâmica de Passagem 

 
3 Os catálogos das exposições etnográficas da Sala do Artista Popular podem ser consultados em: 

http://www.cnfcp.gov.br/interna.php?ID_Secao=124. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://www.cnfcp.gov.br/interna.php?ID_Secao=124
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(MENDONÇA; LIMA, 2003). No que diz respeito à criação artesanal com fibras 

naturais, destacamos a publicação do catálogo O traiado e o urdido: tecidos de buriti 

dos gerais da Bahia (LIMA,  R., 2008), sobre a produção de artesanato com o buriti em 

Cocos. Destacamos ainda o apoio dado à pesquisa e à exposição de artesanato 

tradicional na região pelo Instituto de Artesanato Visconde de Mauá, atualmente 

extinto, vinculado à Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre) do 

estado da Bahia (antiga Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Esporte ï Setras), o 

Programa Artesanato Solidário, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE) e a Fundação Nacional de Artes (Funarte), assim como a parceria 

da Petrobrás que garantiu a viabilização das pesquisas e das exposições. A atuação 

desses organismos contribuiu de modo significativo para o desenvolvimento de projetos 

de valorização do artesanato de comunidades do Oeste baiano na primeira década do 

século XXI. 

 

1.2 Relatos de experiência e os métodos da pesquisa 

A pesquisa acadêmica sobre artesanato e arte popular é uma atividade para a 

qual me debrucei há mais de 10 anos: entre os anos de 2007 e 2009, comecei com a 

participação como bolsista de iniciação científica do projeto Ex-votos do Brasil, do 

curso de Museologia da UFBA, orientada pelo professor doutor José Cláudio Alves de 

Oliveira; em 2010, escrevi o trabalho de conclusão de curso intitulado A estética do 

catolicismo popular no Museu de Arte Moderna da Bahia, orientado pela professora 

doutora Joseania Miranda Freitas, na mesma universidade; e, em 2013, concluí a 

dissertação de mestrado Coleções, colecionismo e colecionadores: um estudo sobre o 

processo de legitimidade artística da produção de arte popular católica na Bahia entre 

as décadas de 1940 a 1960, orientada pelo professor doutor Eugênio de Ávila Lins, na 

Escola de Belas Artes da UFBA. Assim, o exame das problemáticas em torno do 

universo de criação plástica de origem popular me acompanha em um percurso de 

pesquisa acadêmica que teve início em 2007. Colocar em questão as categorias de 

definição do artesanato e pensar o lugar desta criação plástica no sistema das artes 

baianas são pontos de análise que me inquietam desde aquela época. No mestrado, não 

apresentei questões em torno da criação artesanal feminina, porém constatei durante a 

pesquisa a ínfima referência ao nome de artesãs, reconhecidas com o nome próprio, nas 

publicações sobre o artesanato produzido no período estudado. Em contrapartida, 

encontramos mais referências ao trabalho de artesãos nas publicações, como os nomes 
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de Mestre Vitalino (1909-1963), Mestre Guarany, Boaventura da Silva Filho, o ñLoucoò 

(1929-1992), por exemplo, entre outros artesãos.  

Acredito contudo, na existência de objetos feitos por artesãs nas coleções 

formadas por artistas e intelectuais na Bahia entre as décadas de 1940 a 1960, 

principalmente a produção com o barro e as fibras, não porque identifiquei o nome 

dessas mulheres nas coleções ï não era o propósito da minha pesquisa, e, além disso, a 

maioria desses objetos são classificados como criações anônimas ï, mas porque penso 

que muitas dessas criações podem ter sido produzidas por mulheres. Desse modo, 

compreender a situação da criação artesanal feminina no Oeste baiano na atualidade é o 

universo que percorro para desvelar a situa­«o do trabalho das ñm«os invis²veisò, a 

chamada criação anônima, da arte baiana. 

A primeira atitude tomada por mim quando iniciei meu trabalho de docência na 

UFOB foi buscar referências sobre essa criação. Almejava obter conhecimento sobre a 

criação artesanal local para abordar o tema em minhas aulas de história da arte e realizar 

atividades com os estudantes. Iniciei uma pesquisa sobre a história e a cultura da região, 

com o intuito de conhecer a origem e a atualidade das manifestações artístico-culturais, 

especialmente a arte produzida por mulheres em algumas cidades e comunidades da 

zona rural, por entender que o trabalho feminino é pouco reconhecido e divulgado em 

relação ao trabalho masculino. Ao lado das pesquisas em livros e artigos científicos, na 

literatura e na arte, entrei em contato com artistas, artesãos, artesãs e agentes culturais 

de algumas cidades, o que me possibilitou coletar e reunir informações sobre a cultura 

local, uma vez que são escassas as referências bibliográficas sobre as artes 

(principalmente o artesanato) produzidas na região.  

Alguns dados levantados sobre essa produção foram obtidos por meio de 

publicações do SEBRAE, do Instituto de Artesanato Visconde de Mauá e da Sala do 

Artista Popular do CNFCP, além da pesquisa em jornais, revistas e na internet sobre 

eventos (feiras, exposições, projetos etc.) pertinentes à produção artesanal da região. 

Também conversei, em Salvador, com a artista plástica Marlice Almeida sobre a 

operacionalidade e a metodologia de trabalho do Instituto Mauá na região, no período 

de sua atuação como pesquisadora e instrutora técnica da instituição, assim como 

realizei pesquisas sobre a produção artesanal das cidades de Cocos e de Barra no Museu 

de Folclore Edison Carneiro e na SAP, do CNFCP, no Rio de Janeiro. Outro ponto de 

destaque foi que a observação participante, a partir de viagens exploratórias de 

pesquisa pelo Oeste baiano, me permitiu reunir os principais dados da pesquisa, 
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principalmente no que diz respeito à verificação, in loco, da situação atual da produção 

artesanal, propósito de análise deste trabalho. Por meio da aquisição de artesanato, 

objetos que me auxiliaram na análise do repertório iconográfico e técnico da produção 

artesanal das mulheres, compreendi como esta criação se constitui uma expressão de re-

existência dos saberes e dos fazeres tradicionais na contemporaneidade.  

Em 2014, iniciei uma pesquisa na Universidade sobre a arte na história de Santa 

Maria da Vitória4, cidade natal do renomado escultor de carrancas Mestre Biquiba dy 

Lafuente Guarany, artesão que teve sua obra e vida analisada pelo pesquisador Paulo 

Pardal5. Entre 2015 e 2017, desenvolvi pesquisas sobre a produção de artesanato 

tradicional realizada por mulheres em alguns municípios da região6, sobretudo a 

produção com matérias-primas extraídas do Cerrado baiano, com o objetivo de levantar 

dados sobre a história do artesanato local, uma vez que constatei a escassez de 

referencial teórico sobre o tema e o pouco conhecimento sobre a produção artesanal da 

região por parte da própria comunidade.  

Em decorrência das pesquisas de campo, adquiri um pequeno acervo de 

artesanato, e, como as cidades do Oeste baiano não possuem muitos museus ou centros 

culturais com esses objetos em seus acervos, tal aquisição converteu-se em um material 

pedagógico para as minhas aulas de arte. Em 2018, organizamos uma pequena mostra 

desses objetos em uma exposição realizada na cidade de Santa Maria da Vitória, 

intitulada Arte e Vida ï a beleza do cotidiano (Apêndice A), para integrar exposição 

(presencial e virtual) que fez parte da VII Semana de Educação Artística promovida 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

 
4 Sob minha coordenação, a pesquisa, intitulada A arte na história de Santa Maria da Vitória, foi 

realizada no âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC/UFOB) entre os 

anos de 2014 e 2015 e contou com a participação da estudante do curso de Licenciatura em Artes 

Visuais Ulli Micaely dos Santos Souza. O trabalho desenvolvido pela estudante, com o título Registro e 

catalogação das artes visuais de Santa Maria da Vitória, ficou em segundo lugar como o melhor 

trabalho de iniciação científica na avaliação do Comitê Local e Externo do PIBIC/UFOB, em setembro 

de 2015.  
5 Decidimos não analisar a produção de carrancas na região devido à realização de outras pesquisas que 

contribuíram de modo significativo para o estudo e a análise do tema e da obra do Mestre Guarany, 

como as três edições do livro Carrancas do São Francisco, de autoria de Paulo Pardal (1974, 1981, 

2006), as análises de Clarival do Prado Valladares sobre as carrancas do São Francisco 

(VALLADARES; PARDAL, 1981) e o verbete no Pequeno dicionário da arte do povo brasileiro: 

século XX, de Lélia Frota (2005). 
6 A pesquisa Artesãs da natureza: o uso do capim dourado, do buriti e da palha de milho na produção 

artesanal nos municípios de São Desidério, Cocos e Santa Maria da Vitória ï Bahia, coordenada por 

mim, foi realizada no âmbito do PIBIC/UFOB e contou com a participação da estudante do curso de 

Licenciatura em Artes Visuais Ulli Micaely dos Santos Souza. Já o projeto de extensão Artes e ofícios 

do Oeste da Bahia, também sob minha coordenação, contou com a participação das estudantes do curso 

de Licenciatura em Artes Visuais Ulli Micaely dos Santos Souza, Uhemya Haysa, Jeisse Castro, Taís 

Almeida e Taise Arbilem. 
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e integrou a 6ª Edição do Projeto Internacional Enredadas7. Em meu projeto de extensão 

desenvolvido na UFOB, cinco estudantes de licenciatura em Artes Visuais elaboraram 

ilustrações em aquarela (Apêndice B) para compor uma cartilha que almejamos 

produzir sobre a criação artesanal no Oeste baiano, a qual deve ser distribuída em 

escolas da educação básica. A cartilha será um material pedagógico para professores 

trabalharem com os estudantes o valor cultural e artístico do artesanato e promoverem 

ações de educação com o patrimônio nas escolas da região. Pensamos também na 

possibilidade de propor um projeto para a criação de um kit com miniaturas de 

artesanato para ser distribuído nas escolas junto com as cartilhas. 

Ao discutir a situação da produção artesanal hoje na região, além de suscitar o 

levantamento de questões e a defesa de uma tese, a pesquisa pode sensibilizar pessoas, 

comunidades e órgãos governamentais para a vida das artesãs do Oeste baiano, e quem 

sabe seja possível pensar, a partir disso, projetos e políticas públicas para o setor, pois 

estamos vivendo um arrefecimento da produção artesanal na Bahia, por falta de 

incentivos e de visibilidade, por falta de sensibilidade em torno desse universo de 

criação e dos modos de vida ancestrais, por falta de desejo de preservar a memória e o 

patrimônio das minorias. Desse modo, o resultado da investigação pode apresentar-se 

como uma ferramenta para os estudos sobre o fazer artesanal, assim como pode 

contribuir para o desenvolvimento de ações de incentivo para esses profissionais, além 

de chamar a atenção da população local e dos órgãos municipais e estaduais sobre os 

valores artístico, histórico e cultural contidos nessa produção. 

Com o objetivo de compreender como se estrutura a criação artesanal feita por 

artesãs no Oeste baiano, optei pelo emprego de distintos métodos de investigação e 

análise. Acredito que a escolha dos métodos deve servir para a organização do estudo e 

não determinar o objeto e as questões da pesquisa. A narrativa histórico-artística 

elaborada nesta tese, portanto, apresenta um determinado ponto de vista sobre o tema de 

estudo. Isso quer dizer que a história da arte a ser contada parte de uma abordagem que 

não é neutra, uma vez que, como advertem as epistemologias feministas, o 

conhecimento não é neutro, mas sim situado e reflete as perspectivas do seu autor. Por 

 
7 A exposição foi organizada com o objetivo de mostrar o valor artístico da produção artesanal feita com 

matérias-primas extraídas da natureza para atender as necessidades do cotidiano de muitas comunidades. 

As obras expostas, como fotografias, pinturas, gravuras, esculturas, cerâmicas, redes e esteiras, 

revelaram formas, processos e soluções plásticas que expressam os modos de criação artística de artesãs 

do Oeste baiano e de outras localidades. Também foram exibidas fotografias de artistas de Portugal, 

Jordânia, Marrocos, Espanha, Argentina, Equador e Peru, as quais lançaram um olhar sensível para a 

beleza do cotidiano, juntamente com trabalhos de estudantes de Artes Visuais da UFOB. 
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isso que a escolha de determinados métodos de análise nesta pesquisa reflete a minha 

visão de mundo sobre o problema, a partir de um diálogo entre as visões de mundo 

minha e das artesãs. Nesse sentido, Geertz (2014) coloca uma reflexão importante para 

pensarmos a compreensão que temos de nós mesmos e de outros na construção de uma 

interpreta­«o, bem como as inquieta­»es que nos acometem no exerc²cio de ñtraduzirò8, 

de interpretar, culturas ou modos de vida: 

Nossa consciência é moldada em doses iguais, pela impressão que 

outros ï em qualquer outra parte do mundo ï têm das coisas, e pela 

maneira como estas coisas se nos apresentam aqui e agora, onde 

estamos. A instabilidade que tudo isso introduz em nossas vidas 

morais (para não dizer o que faz com nossa autoconfiança 

epistemológica) explica, a meu ver, grande parte dessa sensação que 

nos persegue de estar acreditando em coisas demais ao mesmo tempo. 

Explica também essa nossa preocupação intensa em saber se sequer 

estamos em uma situação adequada, ou se podemos de alguma forma 

nos posicionar em uma situação adequada, para julgar outros modos 

de vida. (GEERTZ, 2014, p. 15). 

A pesquisa se revelou para mim um processo de ensino-aprendizagem, no qual 

me coloco na condição de aprendiz. Tem toda a razão a poetisa Cora Carolina quando 

nos diz que ño saber a gente aprende com os mestres e os livros. A sabedoria, se 

aprende ® com a vida e com os humildesò. Esse aprendizado se deu a partir de conversas 

e trocas de experiências com artesãs de algumas comunidades e cidades do Oeste baiano 

(Santa Maria da Vitória, Cocos, Barra, Formosa do Rio Preto, Baianópolis e São 

Desidério) as quais me receberam em suas casas e ambientes de trabalho com muita 

hospitalidade (Figura 1) e me revelaram um pouco o que representava o seu trabalho, 

como criavam, quais eram os materiais e as técnicas, como aprenderam as formas, os 

padrões, qual era a situação da produção na atualidade e quais eram as dificuldades que 

enfrentavam em relação ao processo criativo e à comercialização.  

 

 
8 E nesse processo de ñtradu­«oò, como afirma Geertz (2014), muito se perde, ñmuito tamb®m ® 

descoberto, mesmo que ambíguo ou inquietanteò (p. 15). 
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Figura 1 ï Alguns momentos da pesquisa: encontros da autora com as artesãs das cidades de 

Cocos, Barra, Formosa do Rio Preto, São Desidério, Santa Maria da Vitória e Baianópolis 

(Oeste baiano). 

Fonte: autoria própria (imagens registradas no período de 2015-2019).  

 

Aprendi muito com essas mulheres em um curto espaço de tempo compartilhado 

com elas, porque a partir desse contato passei a refletir muito mais sobre questões do 

fazer, do criar, da vida mesma. Ao mesmo tempo, senti que a história de suas vidas, a 

realidade de suas existências, não era estranha para mim. Venho de uma família simples 

e, apesar de nunca me ter faltado o básico para sobreviver, enfrentei dificuldades. A 

história de vida da minha mãe foi bem diferente da minha: ela passou por muitas 

privações em sua juventude, não teve a oportunidade de terminar os estudos e criou três 

filhas sozinha. Vi a força de minha mãe, identifiquei o mesmo jeito prestativo e simples 

nessas mulheres. Talvez a distância da família tenha me deixado emotiva e tenha me 

levado a sentir isso quando dona Deltrude Xavier dos Santos (Dé), artesã do povoado de 

Passagem, de Barra, por exemplo, acolheu-me em sua casa com um maravilhoso 

almoço e me tratou com tanta gentileza, sem ao menos me conhecer. Lembrou-me 

muito minha mãe, que nunca se recusou a alimentar um desconhecido que porventura 

batesse à sua porta; aquele simples gesto me emocionou naquele dia.  

Assim como o almoço memorável com dona Deltrude e as conversas com outras 

artesãs desse povoado, também tive a oportunidade de conversar e até de almoçar com 

as artesãs dos povoados de Cacimbinha, em Formosa do Rio Preto, de Porcos, em 

Cocos, e de Lamarão, em Baian·polis. Experimentei o ñfeij«o de uma m«o s·ò, 

denominação dada ao feijão feito de forma simples, sem carne, mas muito saboroso pela 
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artesã Clara Teodora dos Santos, de Cacimbinha, zona rural de Formosa, plantado na 

própria comunidade, assim como foi possível adquirir óleo de coco babaçu feito por 

dona Maria, quebradeira de coco do povoado de Lamarão, em Baianópolis, e ganhar 

uma pequena, mas preciosa, quantidade de óleo de buriti da artesã Etelice Nogueira da 

Costa, do povoado de Porcos, em Cocos; produtos que nem sempre encontramos com 

facilidade nas cidades, mas que ainda são produzidos por muitas mulheres nas zonas 

rurais. Esses óleos ricos em nutrientes e que fazem bem à saúde podem ser utilizados 

para várias funções: costumo usar o óleo de coco na comida, no cabelo, como hidratante 

e anti-inflamatório, e o óleo de buriti como cicatrizante, repelente, protetor solar etc. De 

certo modo, sinto-me privilegiada por ter tido essa oportunidade e ter vivido essas 

experiências, principalmente porque vivemos em um momento no qual o atual governo 

do país libera a cada dia a utilização de uma quantidade aterrorizante de substâncias 

tóxicas para a produção de alimentos que podem causar, entre outros problemas, câncer, 

mutações genéticas e problemas de má-formação de fetos nas gestantes. O veneno está 

na mesa dos brasileiros, e a cada dia mais somos envenenados e levados a viver uma 

vida que não reconhece nem valoriza a agricultura saudável e sem agrotóxicos. Por isso, 

é vital nos mobilizarmos para impedir o uso de agrotóxicos, de venenos que matam, 

pois não podemos permitir viver uma vida que não seja saudável, é um direito nosso. 

A partir dos relatos das artesãs, consegui compreender questões em torno da 

criação artística, como a concepção da forma, os padrões, as técnicas e soluções 

artísticas, assim como tirei conclusões acerca do processo de ensino-aprendizagem 

sobre o fazer artesanal, a constituição da memória sobre esse conhecimento e como ela 

re-existe ou sobrevive na atualidade. A pesquisa, nesse sentido, mescla dados 

bibliográficos e depoimentos orais no estudo e na análise dessa produção. Fiz uso do 

método etnográfico, isto é, realizei descrições sobre a cultura artesanal em algumas 

cidades e povoados da zona rural no Oeste baiano a partir de visitas exploratórias 

realizadas em ambientes de trabalho e oficinas de produção artesanal. Durante as visitas, 

foi possível observar o trabalho dessas artesãs e analisar suas práticas criativas, como o 

emprego de técnicas e as soluções formais e artísticas. A etnografia é uma prática da 

antropologia social que não pode ser compreendida, como observa Geertz, como uma 

simples quest«o de m®todos, mas como uma pr§tica empregada para ñ[...] estabelecer 

relações, selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear 

campos, manter um di§rio, e assim por dianteò (GEERTZ, 2008, p. 4). O antrop·logo 

alerta que não são os procedimentos e as técnicas que definem o trabalho da etnografia, 
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mas um verdadeiro trabalho de esforço intelectual de interpretação crítica e descrição 

densa, isto é, de apresentação dos detalhes, do contexto e dos padrões socioculturais, 

que ajudem a esclarecer os sentidos e os significados da estrutura de uma dada 

sociedade (GEERTZ, 2008, p. 4). Para o antropólogo José Guilherme Cantor Magnani 

(2009), a etnografia pode ser entendida como 

[..] uma forma especial de operar em que o pesquisador entra em 

contato com o universo dos pesquisados e compartilha seu horizonte, 

não para permanecer lá ou mesmo para atestar a lógica de sua visão de 

mundo, mas para, seguindo-os até onde seja possível, numa verdadeira 

relação de troca, comparar suas próprias teorias com as deles e assim 

tentar sair com um modelo novo de entendimento ou, ao menos, com 

uma pista nova, não prevista anteriormente. (MAGNANI, 2009, 135). 

Durante a realização da pesquisa de campo (2015-2019), registrei fotografias e 

filmagens dos objetos, dos espaços de criação e do entorno local, assim como gravações 

de depoimentos e anotações em um caderno de pesquisa de campo, onde transcrevi 

observações sobre minhas impressões em relação às visitas e às falas de conversas com 

as artesãs e com outras pessoas da comunidade local9. Pensei no termo ñconversaò, e 

não entrevista, para tratar do diálogo que estabeleci com as artesãs e com outros 

sujeitos, mesmo que essas conversas tenham partido de questões semiestruturadas, as 

quais foram acrescidas de novas perguntas, modificadas e redefinidas à medida que a 

conversa transcorria. Algumas artesãs se expressavam de forma tímida, e a melhor 

estratégia para coletar seus depoimentos foi estabelecer uma relação de diálogo, de 

conversa, de modo que as anotações dessas conversas se tornaram ferramentas 

importantes de análise da realidade local. As questões colocadas sobre o fazer artesanal 

para as artesãs foram elaboradas com a intenção de compreender como essas mulheres 

reinventam e criam objetos, cuja técnica foi ensinada por suas mães, tias e avós, bem 

como suas estratégias para sobreviver em um mundo cada vez mais excludente. Decidi 

não levantar uma genealogia dessas artesãs por não sermos capazes de cumprir a tarefa 

pela abrangência da pesquisa, principalmente devido ao quantitativo de pessoas 

envolvidas no processo de criação artesanal, e por não ser também um propósito desta 

pesquisa. 

Antes de apresentar o método que utilizei para a análise das imagens e a leitura 

do fenômeno artístico neste trabalho, faz-se necessário definir o conceito de imagem 

que apliquei. Entendo, a partir da concepção do crítico de arte e pintor inglês John 

 
9 Também utilizamos aqui relatos de artesãs colhidos no âmbito dos projetos de pesquisa desenvolvidos 

na UFOB. 
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Berger (2016), que as nossas crenças e os nossos conhecimentos afetam o modo como 

vemos ou percebemos as coisas, portanto, a percepção que temos dos objetos está 

condicionada por nossa visão de mundo. Defino imagem, a partir de Berger, como uma 

vis«o recriada ou reproduzida, ñuma apar°ncia, ou um conjunto de apar°ncias, que foi 

separada do lugar e do tempo em que apareceu pela primeira vez e que foi preservada 

por alguns momentos ou alguns séculosò (BERGER, 2016, p. 9-10, tradução nossa). 

Jacques Aumont (1993) também considera que o olhar condiciona a nossa visão sobre a 

imagem e afirma que esta só existe em decorrência da nossa percepção visual. Além da 

percep­«o, o autor diz ainda que ñentram em jogo o saber, os afetos, as crenças, que, por 

sua vez, são muito modelados pela vinculação a uma região da história (a uma classe 

social, a uma ®poca, a uma cultura)ò (AUMONT, 1993, p. 77). A esse respeito, o 

filósofo francês Henri Bergson (2010) afirma que a presença de determinadas imagens 

em nossa mem·ria prevalece a partir de um conhecimento de ñforaò e de ñdentroò, ou 

seja, a partir de nossas percepções das imagens10 e de nossa afetividade, isto é, o nosso 

corpo, em relação a essas imagens (BERGSON, 2010, p. 11). Bergson (2010) define 

imagem como uma exist°ncia ñsituada a meio caminho entre a ócoisaô e a 

órepresenta­«oôò (p. 3) e chama de mat®ria ñum conjunto de óimagensôò Para o fil·sofo, 

um objeto somente existe em nosso espírito e não possui existência própria, pois ño 

objeto é diferente daquilo que se percebe, que ele não tem a cor que olho lhe atribui, 

nem a resist°ncia que a m«o encontra neleò (BERGSON, 2010, p. 2). A rela­«o do 

nosso corpo, que é uma imagem, com outras imagens exteriores é colocada por esse 

autor como uma relação entre estímulos recebidos do exterior intercalados com a ação 

que o corpo executa. Bergson (2010) diz que as imagens exteriores exercem influência 

sobre o nosso corpo por meio da transmissão de movimento e coloca que o nosso corpo 

® ñuma imagem que atua como as outras imagens, recebendo e devolvendo movimentoò 

(p. 14).  

É preciso colocar aqui uma outra definição de imagens, no plural, do historiador 

da arte alemão Erwin Panofsky, em relação à análise da forma. Panofsky define 

imagens como os motivos artísticos reconhecidos como portadores de significados. A 

combinação de imagens é denominada, pelo historiador, de alegorias e estórias (2009, p. 

51). 

 
10 Bergson (2010) define a percepção da matéria como o conjunto de imagens ñrelacionadas ¨ a­«o 

poss²vel de uma imagem determinadaò (p. 17), o nosso corpo. 
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Adoto também o método analítico-sintético para examinar, classificar e 

interpretar os dados coletados em bibliografias especializadas sobre o tema e para 

analisar obras literárias, plásticas e audiovisuais.  

A partir da exposição dos métodos de pesquisa, apresento a delimitação do 

objeto de estudo, que obedeceu aos seguintes critérios de escolha: 

a) criação artesanal feminina; 

b) saberes ancestrais legados de geração em geração; 

c) utilização de matérias-primas do entorno natural; 

d) trabalho de base coletiva ou individual; 

e) classe social das artesãs; 

f) relevância histórica, social e cultural. 

 

É preciso colocar que esta pesquisa foi financiada com recursos próprios da 

autora, o que dificultou muito a possibilidade de percorrer mais cidades e comunidades 

da zona rural para conhecer a produção artesanal da região, uma vez que não obtive 

auxílio financeiro para custear as viagens exploratórias pelo Oeste baiano. Os valores de 

frete para deslocamento para as zonas rurais tiveram um custo muito alto, 

principalmente porque algumas das comunidades que produzem artesanato nas zonas 

rurais estão localizadas, no mínimo, a mais de 100 km de distância das cidades, e as 

estradas de acesso para muitas dessas comunidades não são asfaltadas, o que significa 

que não é qualquer veículo que consegue chegar ao local.  

 

1.3 Estrutura da tese 

A tese está constituída por nove capítulos. A Introdução, que representa o item 

1, apresenta o objeto da pesquisa e alguns fundamentos teórico-metodológicos da 

investigação. O Capítulo 2 apresenta um balanço dos critérios estruturais, técnicos e 

emocionais adotados pela autora do trabalho, a qual comunica suas experiências de 

leitura sobre o tema da pesquisa, assim como coloca as discussões teóricas que orientam 

a tese: os conceitos, os termos e as problemáticas em torno dos temas arte, artesanato, 

apropriação e genocídio cultural e criação artesanal feminina. O Capítulo 3 traça um 

panorama do contexto histórico e cultural do Oeste baiano, coloca em evidência as 

questões ambientais nos Cerrados e sua relação com a produção artesanal realizada a 

partir de matérias-primas naturais, assim como apresenta um breve panorama da 

produção artesanal no Oeste baiano. O Capítulo 4 analisa a história da produção 
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ceramista no Oeste baiano, com ênfase no trabalho das artesãs da Associação de 

Cerâmica Nossa Senhora de Fátima, da cidade de Barra e do povoado de Passagem, na 

zona rural, assim como a produção ceramista do povoado de Lamarão, zona rural da 

cidade de Baianópolis. O Capítulo 5 analisa as técnicas e os processos criativos com o 

barro nessas localidades e analisa a matriz e o repertório gráfico da criação ceramista no 

Oeste baiano. O Capítulo 6 discute as questões em torno da memória familiar ï coletiva 

individual ï sobre a criação ceramista, assim como analisa a ancestralidade dessa 

produção e o processo de ensino-aprendizagem. O Capítulo 7 aborda a criação 

artesanal realizada com fibras naturais na zona rural de algumas comunidades do 

Cerrado baiano, colocando em destaque os intercâmbios ecológicos com a natureza, 

principalmente a criação artesanal com a fibra do buriti em comunidades da zona rural 

do município de Cocos, e realiza uma breve análise da produção artesanal 

contemporânea com o capim dourado nas cidades de Formosa do Rio Preto e São 

Desidério. O capítulo ainda reflete sobre questões em torno da memória biocultural e da 

re-existência no trabalho das artesãs, principalmente as artesãs rurais, a partir de uma 

reflexão interseccional. O Capítulo 8 aborda o valor econômico da produção de 

artesanato e seus processos de circulação e de consumo, traça uma cartografia da 

produção artesanal feminina com o barro e a fibra e reflete questões em torno da 

definição do artesanato enquanto patrimônio cultural material e imaterial. Por último, 

em Reflexões e Considerações, apresentamos um balanço geral e algumas reflexões 

sobre o trabalho desenvolvido. 
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2 TECIDO TEÓRICO: CONCEITOS E PROBLEMÁTICAS EM TORNO DOS 

TEMAS ARTE E ARTESANATO  
 

 

 

 

 

Pôr do Sol no rio São Francisco, entre as cidades de Barra e Xique-Xique (Bahia). 

 
Fonte: autoria própria (2018). 
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 Este capítulo apresenta ao leitor uma compreensão geral sobre as discussões e 

as reflexões que nortearam a tese e aborda ainda, de maneira sucinta, os estudos teóricos 

e históricos sobre o artesanato. Não tenho a pretensão de realizar aqui uma genealogia 

das discussões sobre o tema, mas sim de oferecer um repertório teórico interdisciplinar 

de análise para pensar as tensões e as contradições em torno da criação artesanal, 

principalmente as reflexões nos campos da história e teoria da arte, da antropologia, da 

história cultural, da sociologia e dos estudos visuais, culturais, pós-coloniais e 

decolonial.  

 

2.1 Vislumbro certas coisas de onde estou11 

O perigo ao escrever é não fundir nossa experiência pessoal e visão do 

mundo com a realidade, com nossa vida interior, nossa história, nossa 

economia e nossa visão. O que nos valida como seres humanos, nos 

valida como escritoras. O que importa são as relações significativas, 

seja com nós mesmas ou com os outros. Devemos usar o que achamos 

importante para chegarmos à escrita. Nenhum assunto é muito trivial. 

O perigo é ser muito universal e humanitária e invocar o eterno ao 

custo de sacrificar o particular, o feminino e o momento histórico 

específico. (ANZALDÚA, 2000, p. 233). 

A minha trajetória acadêmica caracterizou e definiu os caminhos da pesquisa, a 

forma de escrever e pensar esta tese e a interpretação que faço do tema da investigação, 

de modo que foram as minhas escolhas profissionais (e também pessoais), assim como a 

minha orientação política, que me direcionaram para o tema da pesquisa, uma vez que 

me tocam de maneira particular as questões em torno da produção plástica e de cultura 

material dos grupos marginalizados e suas estratégias para sobreviver em uma 

sociedade cada vez mais excludente e que desumaniza, historicamente, esse segmento 

da população. A escolha do tema não passou incólume às minhas origens: mulher, 

descendente de africanos12, que morou boa parte de sua vida em um bairro popular de 

Salvador. De certo modo, o meu lugar de enunciação me levou a construir o tipo de 

investigação aqui realizada. Seria leviano dizer que o fato de ser originária de uma 

classe popular poderia me levar a ser uma porta-voz, em minhas reflexões, dos anseios 

 
11 Verso da música Nu com a minha música, de Caetano Veloso. 
12 Sou descendente de nigerianos por parte da família do pai de minha mãe. Meu tetravô, Bamboxê 

Obitikô, batizado pelo nome de Rodolpho Manoel Martins de Andrade, tem origem nigeriana de Lagos, 

reino iorubá de Oyó. Bamboxê veio escravizado para o Brasil e aqui conquistou sua alforria. Babalaô e 

sacerdote de Xangô, meu tetravô foi um dos responsáveis pela introdução do culto aos orixás na Bahia, 

em Recife e no Rio de Janeiro no século XIX. Sobre a trajetória de meu tetravô, ver Castillo (2016). 

Minha mãe afirma que minha bisavó Cassiana Maria de Souza, por parte da minha avó materna, era 

cigana. Da família de meu pai, desconheço a história de minhas origens, apesar de identificar 

características fenotípicas de indígenas e negros em meus tios e parentes. 
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da minha classe, no entanto, são minhas opções teóricas e postura política que definem 

o que é colocado nestas linhas e conduzem a minha narrativa. Tem razão o sociólogo 

porto-riquenho Ramón Grosfoguel quando diz que ñ[...] todo o conhecimento se situa, 

epistemicamente, ou no lado dominante, ou no lado subalterno das relações de poder, e 

isto tem a ver com a geopolítica e a corpo-pol²tica do conhecimentoò (GROSFOGUEL, 

2008, p. 46). O que quero dizer a partir dessa reflexão é que o conhecimento que 

pretendo construir está situado histórico, corporal e geopoliticamente, pois sou um 

sujeito que tem histórias, memórias, sentimentos e uma fala desde um lugar de poder 

específico.  

Compreendi e tenho refletido, como Ponciá Vicêncio, personagem do livro do 

mesmo nome de autoria de Conceição Evaristo, que minha vida, ñum grão de areia lá no 

fundo do rio, só tomaria corpo, só engrandeceria, se se tornasse matéria argamassa de 

outras vidasò (EVARISTO, 2017, p. 109-110), uma vez que, como coloca Frantz Fanon 

(2008, p. 33), ñfalar ® existir absolutamente para o outroò, assim como ñfalar ® estar em 

condições de empregar uma certa sintaxe, possuir a morfologia de tal ou qual língua, 

mas ® sobretudo assumir uma cultura, suportar o peso de uma civiliza­«oò. Para Paulo 

Freire: 

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 

tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras 

verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 

humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo 

pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 

pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. (FREIRE, 1987, p. 53). 

Ramón Grosfoguel demarca uma distinção importante entre os conceitos de 

ñlugar epist°micoò e ñlugar socialò e afirma que o ñfacto de algu®m se situar 

socialmente no lado oprimido das relações de poder não significa automaticamente que 

pense epistemicamente a partir do lugar epist°mico subalternoò (GROSFOGUEL, 2008, 

p. 119). Em texto publicado com Bernardino-Costa (2016, p. 19), o autor também 

considera que pensar sobre a perspectiva dos grupos subalternizados consiste em firmar 

um compromisso ético-político para a construção de um conhecimento e de paradigmas 

contra-hegemônicos. A filósofa brasileira Djamila Ribeiro argumenta que o ato de falar 

está relacionado ao poder existir e coloca o lugar de fala como um meio de transpor as 

narrativas hierárquicas do conhecimento e da historiografia tradicional, construídas com 

base nas hierarquias sociais. A autora considera que ñquando falamos de direito ¨ 

existência digna, à voz, estamos falando de lócus social, de como esse lugar imposto 

dificulta a possibilidade de transcend°nciaò (RIBEIRO, Djamila, 2019, p. 64). Djamila 
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adverte que isso n«o implica afirmar uma vis«o na qual ñsomente o negro pode falar 

sobre racismo, por exemploò (p. 64). O que a filósofa reflete é sobre a existência da 

supremacia de um determinado discurso sobre outro, o que a artista e escritora 

portuguesa Grada Kilomba chama de ñhierarquia violenta que determina quem pode 

falarò (KILOMBA, 2019, p. 52). 

Em sua obra intitulada Pode o subalterno falar? (2010), publicada originalmente 

em 1985, Gayatri Chakravorty Spivak questiona o lugar de fala do subalterno/a13, 

sujeitos cujas vozes não podem ser ouvidas, como um lugar intermediado pela voz de 

outros/as, a exemplo do intelectual ou do colonizador. Segundo Spivak, quando o 

sujeito subalterno ® uma ñmulherò, o seu lugar de fala ® ainda mais problem§tico. A 

autora afirma que os sujeitos subalternizados não podem falar e diz ainda que ñn«o h§ 

valor algum atribuído ̈  ómulherô como um item respeitoso na lista de prioridades 

globaisò (SPIVAK, 2010, p. 126). Grada Kilomba argumenta que a assertiva de Spivak 

a qual posiciona a ñmulherò subalterna como silenciosa ® problem§tica quando essa 

condi­«o coloca ñuma afirma­«o absoluta sobre as relações coloniais porque sustenta a 

ideia de que o sujeito negro não tem capacidade de questionar e combater discursos 

coloniaisò (KILOMBA, 2019, p. 48). Kilomba considera que o silenciamento dos 

sujeitos subalternizados tem relação com a falta de representatividade dessa comunidade 

e alerta para o papel da academia enquanto um espaço que não é neutro, mas sim um 

lugar de silenciamentos e violência: 

Não é que nós não tenhamos falado, o fato é que nossas vozes, graças 

a um sistema racista, têm sido sistematicamente desqualificadas, 

consideradas conhecimento inválido; ou então representadas por 

pessoas brancas que, ironicamente, tornam-se ñespecialistasò em 

nossa cultura, e mesmo em nós. (KILOMBA, 2019, p. 51). 

A estrutura teórica que fundamenta a investigação foi construída a partir de 

estudos e conhecimentos adquiridos desde o começo da minha vida acadêmica, esta em 

constante mutação: da formação em Museologia, um curso que despertou meu interesse 

pela memória, o patrimônio, a antropologia, a história da arte, a filosofia e a sociologia, 

à pós-graduação em Artes Visuais e o ensino na área, que tem ampliado meu 

conhecimento sobre as culturas, as artes e o mundo. Esse encontro de teorias me 

possibilitou estabelecer pontos de inflexão que me deslocaram do meu lugar comum, da 

 
13 Spivak define subalterno como ñas camadas mais baixas da sociedade constitu²das pelos modos 

específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de se 

tornarem membros plenos no estrato social dominanteò (SPIVAK, 2000, p. xx apud ALMEIDA, 

Sandra, 2010, p. 12). 
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minha área circunscrita de conhecimento, para me lançar em possíveis novos horizontes 

de análise, porém, na verdade, penso que tudo isso é um reflexo do meu devir pessoal e 

profissional. 

Esta investigação, que tem essa vontade de se tornar potência para instaurar 

reflexões e ações em torno do universo da criação artesanal, parte desta premissa, a de 

tentar realizar uma pesquisa que articula os saberes oriundos do campo das artes, da 

sociologia, da antropologia, da filosofia, da história, da geografia, da etnoecologia, da 

ecologia política, dos estudos culturais, do pensamento decolonial e feminista, entre 

outras áreas, com o objetivo de provocar o debate crítico sobre as condições de vida das 

artesãs, de revelar o universo criativo de sujeitos que ainda se dedicam a produzir 

artesanato no interior do país, além de provocar ações que, de alguma forma, tragam 

benefícios para esses profissionais. 

Atualmente, resido em uma cidade do interior situada no extremo Oeste baiano, 

na qual leciono História da Arte para alunos do curso de Artes Visuais da Universidade 

Federal do Oeste da Bahia (UFOB), de modo que o estudo aqui realizado reproduz o 

olhar de alguém que saiu de uma capital para morar em uma cidade do interior que tem 

costumes, pr§ticas e um contexto de vida bastante diverso em rela­«o ¨ vida na ñcidade 

grandeò. O Oeste da Bahia ® pouco conhecido pelos baianos da capital, principalmente 

devido à distância da região. As cidades mais conhecidas pelos soteropolitanos, 

principalmente em virtude do comércio e do agronegócio, são Barreiras e Luís Eduardo 

Magalhães, situadas à margem esquerda do rio São Francisco, e Bom Jesus da Lapa, 

famosa por ser a terceira maior cidade em romaria católica do país, situada à margem 

direita do rio. 

Saí de uma cidade onde eu tinha uma história e amigos, mas quando cheguei ao 

interior eu era desconhecida, e esse não ser conhecido, de certo modo, ampliou minha 

percepção sobre algumas características que me definem como sujeito, assim como 

também me permitiu reconhecer a alteridade a partir de nossas diferenças e 

semelhanças. A compreensão sobre subjetividade que adotamos aqui está em 

conformidade com as questões elaboradas pela professora Kathryn Woodward em seu 

ensaio Identidade e diferença: uma introdução teórica e conceitual (2014), 

principalmente quando diz que: 

[...] a subjetividade envolve nossos sentimentos e pensamentos 

pessoais. Entretanto, nós vivemos nossa subjetividade em um contexto 

social no qual a linguagem e a cultura dão significado à experiência 

que temos de nós mesmos e no qual adotamos uma identidade. 



 

 

 

63 

Quaisquer que sejam os conjuntos de significados construídos pelos 

discursos, eles só podem ser eficazes se eles nos recrutam como 

sujeitos. Os sujeitos são, assim, sujeitados ao discurso e devem, eles 

próprios, assumi-lo como indivíduos que, dessa forma, se posicionam 

a si próprios. As posições que assumimos e com as quais nos 

identificamos constituem nossas identidades. (WOODWARD, 2014, 

p. 56). 

Trago comigo uma história que vinha sendo desenvolvida em um universo de 

uma cidade grande e capital de um Estado e, em um determinado momento, coloquei-a 

de lado para começar uma nova vida em um lugar novo, do qual conhecia pouco, mas 

esse fato me permitiu ter uma visão outra da vida no interior, e isso envolveu pensar as 

questões identitárias, as fronteiras que separam pessoas e cidades, os nossos 

preconceitos vinculados ao desconhecido e ao ñoutro/aò. Hoje, como moradora do 

interior, penso que viver em uma cidade pequena não é muito distante do modo de viver 

em um bairro popular de Salvador, principalmente em relação à dinâmica do lugar, em 

que todos se conhecem, onde as pessoas ainda sentam na frente da porta de casa no final 

de tarde para conversar. Porém, reflito que no interior as relações parecem ser muito 

mais estreitas, pois é possível, por exemplo, ter contato direto com as pessoas que 

produziram os alimentos que vão para minha mesa por meio das feiras de agricultura 

familiar, por ter a chance de consumir um leite, um iogurte, um café, uma cachaça, um 

objeto feito de forma artesanal com matérias-primas extraídas da região, feitas pela 

comunidade local. Afora o contato com a natureza, que é ainda desfrutado por 

moradoras/es da região que convivem em seu cotidiano em torno dos cerrados baianos. 

Escrevi esta tese em um período de grandes mudanças. Mudanças no cenário 

político do Brasil, que culminaram em um golpe de Estado contra a Presidente da 

República Dilma Rousseff, seguida da prisão ilegal do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, e que tiveram como consequência a eleição de um presidente escolhido a partir da 

disseminação em massa de notícias falsas na internet (fake news), o qual discrimina, 

marginaliza e persegue os negros, os indígenas, os pobres, os favelados, os periféricos, 

as mulheres, os LGBTQI+, as universidades, o conhecimento e a ciência, além de 

criminalizar os movimentos sociais e adotar uma política ambiental que pode destruir o 

patrimônio biocultural do Brasil. Finalizo esta tese em um momento de luta dos países 

da América Latina por democracia, por independência da dominação neoliberal, fascista 

e obscurantista que assombra esse território, por justiça, igualdade e respeito pela vida 

de pobres, negras/os e indígenas. Por isso, não foi uma tarefa fácil escrever sob essa 
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realidade, chegou a ser angustiante em muitos momentos, ao mesmo tempo em que 

acendeu uma chama, um desejo mais forte por mudanças, por resistência.  

Esta tese também foi pensada e construída quase ao mesmo tempo do meu 

ingresso como professora em uma Universidade Federal. Foi um impacto, na minha 

vida e na minha família, eu, mulher negra, de origem humilde, conquistar um lugar tão 

sonhado e almejado. Sem dúvidas, trata-se de uma conquista importante e de um farol 

sobre um futuro melhor não somente para a minha família, mas também para meus 

irmãos e irmãs negras. E essa conquista é fruto de uma luta que não é individual, mas o 

esforço de um trabalho que envolveu muitas pessoas. Tenho que ressaltar a política 

adotada para a educação a partir dos governos do Presidente Lula e da Presidente Dilma 

Rousseff, assim como o movimento e o ativismo negros que travam uma luta constante 

por justiça e por políticas públicas de inclusão, reparação social e mais igualdade para 

negros e negras. No entanto, ao entrar nesse espaço tão sonhado por muitos de nós, 

negras/os, enfrentamos ainda muitos obstáculos. A Universidade ainda reproduz e 

reflete os problemas sociais, econômicos, políticos e de classe, os silenciamentos, os 

apagamentos e o racismo estrutural que enfrentamos ñl§ foraò. Por isso que as questões 

em torno da descolonização e decolonização do conhecimento têm influenciado muito 

minhas reflexões sobre a importância de adotar uma postura crítica frente às atitudes 

colonizadoras e racistas.  

Também pensei muito ao escrever esta tese no conceito de ñescreviv°nciaò da 

escritora brasileira Conceição Evaristo (2007), expressão utilizada pela autora para fazer 

referência ao ato de escrita das mulheres negras como uma atitude de insubordinação, 

emancipação e afirmação: 

[...] se o ato de ler oferece a apreensão do mundo, o de escrever 

ultrapassa os limites de uma percepção da vida. Escrever pressupõe 

um dinamismo próprio do sujeito da escrita, proporcionando-lhe a sua 

auto-inscrição [sic] no interior do mundo. E, em se tratando de um ato 

empreendido por mulheres negras, que historicamente transitam por 

espaços culturais diferenciados dos lugares ocupados pela cultura das 

elites, escrever adquire um sentido de insubordinação. Insubordinação 

que pode se evidenciar, muitas vezes, desde uma escrita que fere ñas 

normas cultasò da l²ngua, caso exemplar o de Carolina Maria de Jesus, 

como também pela escolha da matéria narrada. A nossa escrevivência 

não pode ser lida como história de ninar os da casa-grande, e sim para 

incomodá-los em seus sonos injustos. (EVARISTO, 2007, p. 21).  
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Do mesmo modo, a escritora e intelectual feminista bell hooks14 (2019) pensa o 

ato de falar como uma prática de emancipação, de resistência e de libertação de 

mulheres historicamente oprimidas: 

Falar se torna tanto uma forma de se engajar em uma 

autotransformação ativa quanto um rito de passagem quando alguém 

deixa de ser objeto e se transforma em sujeito. Apenas como sujeitos é 

que nós podemos falar. Como objetos, permanecemos sem voz ï e 

nossos seres, definidos e interpretados pelos outros. (HOOKS, 2019, 

p. 45). 

Grada Kilomba argumenta, a partir da exposi­«o dos conceitos de ñsujeitoò e 

ñobjetoò definidos por bell hooks, que a passagem da condi­«o de objeto ï situação em 

que os sujeitos têm suas histórias e identidades definidas por outros, na concepção de 

hooks ï para a de sujeito ï aquele que define sua própria história e realidade, segundo 

hooks ï ñ® o que marca a escrita como um ato pol²ticoò (KILOMBA, 2019, p. 28). 

Ainda sobre o ato da escrita, a artista diz que: 

[...] escrever é um ato de descolonização no qual quem escreve se 

opõe a posições coloniais tornando-se a/o escritora/escritor 

ñvalidada/oò e ñlegitimada/oò e, ao reinventar a si mesma/o, nomeia 

uma realidade que fora nomeada erroneamente ou sequer fora 

nomeada. (KILOMBA, 2019, p. 28). 

Ainda sobre as questões em torno da narrativa da história, ao ler o romance O 

sentido de um fim, do escritor inglês Julian Barnes (2019), uma narrativa que aborda 

questões sobre o passado, a memória e suas implicações sobre o tempo presente, refleti 

acerca das certezas e incertezas em torno da memória que construímos sobre os fatos ao 

longo do tempo. A problemática da constituição da memória e da história é apresentada 

no romance como uma narrativa construída a partir de interpretações subjetivas e 

objetivas sobre os acontecimentos. Essa assertiva é colocada pelo personagem Adrian 

Finn, o qual afirma ao seu professor de história, Joe Hunt, que um dos principais 

problemas da hist·ria ® a ñquest«o da interpreta­«o subjetiva versus a interpretação 

objetiva, o fato de que nós precisamos conhecer a história do historiador a fim de 

entender a vers«o que ® colocada diante de n·sò (BARNES, 2019, p. 23). Disso 

concluímos que o lugar de enunciação da historiadora/historiador revela muito sobre o 

modo em que a narrativa da história é apresentada. 

Ao pensar a questão da construção da história e a importância da descolonização 

do conhecimento, reflito que o reconhecimento da subjetividade na construção de um 

pensamento científico permite que as críticas epistêmicas elaboradas reflitam a posição 

 
14 bell hooks é o pseudônimo utilizado por Gloria Jean Watkins, escritora, educadora, feminista e ativista 

social norte-americana. 
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do investigador enquanto sujeito que tem sentimentos e ocupa um lugar específico 

dentro do contexto social e político em que atua. Também não podemos perder de vista 

a influência que se estabelece entre o sujeito da investigação e o sujeito da pesquisa no 

processo de organização de um pensamento. Por essa razão, decidi introduzir as minhas 

emoções e sentimentos, os quais ganham voz em alguns momentos nesta narrativa para 

assumir posições políticas e teóricas. 

Assim, a estrutura teórica da tese foi pensada sob influência de leituras, 

reflexões e diálogos com a teoria e a crítica decolonial (Walter Mignolo, Ramón 

Grosfoguel, Adolfo Albán Achinte, Catherine Walsh, Edgardo Lander, Arturo Escobar, 

Zulma Palermo, Nelson Maldonado-Torres, Joaquín Barriendos etc.) e pós-colonial 

(Gayatri Spivak, Achille Mbembe, Stuart Hall, Edward Said e Homi Bhabha), o 

feminismo e o ativismo negros (Patricia Hill Collins, Kimberlé Crenshaw, Angela 

Davis, bell hooks, Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez, Grada Kilomba etc.), o feminismo 

fronteiriço (Glória Anzaldúa), as problemáticas ambientais (Milton Santos e Ailton 

Krenak) e do ecofeminismo (Vandana Shiva), assim como com as teorias que refletem 

questões sobre as relações entre artesanato, arte popular e gênero (Eli Bartra), arte, 

história da arte e feminismos (Griselda Pollock, Whitney Chadwick e Linda Nochlin) e 

os processos de formação da memória individual, coletiva e biocultural (Henri Bergson, 

Ecléa Bosi, Maurice Halbwachs, Michael Pollak, Sidarta Ribeiro, Víctor M. Toledo e 

Narciso Barrera-Bassols).  

Ao lado dos estudos teóricos, realizei a leitura de obras literárias que refletem a 

vida e o cotidiano do Sertão e do Cerrado, como a obra Grande sertão: Veredas, de 

Guimarães Rosa, e Porto Calendário, de Osório Alves de Castro15. Além das leituras, o 

convívio e a troca de experiências com estudantes do curso de Licenciatura em Artes 

Visuais da UFOB e com moradores de Santa Maria da Vitória me ajudaram a conhecer, 

através deles, um pouco da vida e do cotidiano da região. 

2.2 Perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, reflexão situada e interseccional 

Escrever uma tese sobre o universo de criação artesanal das mulheres em 

comunidades do Oeste baiano à luz da história da arte é um desafio diante do caráter 

 
15 Assim como realizei leituras de obras que me inspiraram em momentos difíceis da escrita, como O olho 

mais azul, de Toni Morrison, As alegrias da maternidade, de Buchi Emecheta, O sentido de um fim, de 

Julian Barnes, Eu sei por que o pássaro canta na gaiola, de Maya Angelou, Quarto de despejo: diário 

de uma favelada, de Carolina Maria de Jesus, Ponciá Vicêncio, Becos da memória e Insubmissas 

lágrimas de mulheres, de Conceição Evaristo, A parábola do semeador e A parábola dos talentos, de 

Octavia E. Butler, entre outras obras literárias que acompanharam meu percurso durante esses cinco 

anos de pesquisa. 
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múltiplo das problemáticas em torno do fazer artesanal ï que envolvem o estético, o 

social, o cultural, o ambiental e o econômico. E é exatamente a qualidade distintiva 

dessa criação que define o ponto principal de exame desta investigação, isto é, 

apresentar uma compreensão sócio artística e cultural que explique as contradições e as 

tensões na dinâmica da criação artesanal feminina em um contexto marcado por 

mudanças sociais, culturais e ambientais as quais têm impactado os modos de vida de 

muitas pessoas que vivem no meio rural e nas cidades do Oeste baiano, principalmente 

em razão da modernização do campo através do agronegócio e da imposição de 

monoculturas que têm acabado com a biodiversidade. 

A pesquisa em história da arte é um campo de estudo que dialoga com variadas 

disciplinas, como a história, a antropologia, a filosofia, a sociologia, os estudos culturais 

e visuais, a literatura, a filosofia e a estética. Sobre esse aspecto, o historiador da arte 

português José Alberto Gomes Machado, em seu artigo A História da Arte na 

encruzilhada (2008), suscita reflexões importantes para pensarmos os problemas 

decorrentes do alargamento do campo de estudo da história da arte na 

contemporaneidade, marcado pela interseção entre as áreas de estudo descritas acima e 

a utilização de novos métodos e teorias oriundas dessas áreas de conhecimento16. 

Machado (2008) comenta que o amplo repertório teórico e metodológico da história da 

arte contemporânea, o qual articula conhecimentos do campo das ciências sociais e dos 

estudos culturais e visuais, tem provocado questionamentos sobre os limites 

epistemológicos da disciplina.  

O historiador considera que, apesar do uso de novas aplicações de recursos 

teóricos e de terminologias para a análise da realidade no âmbito da história da arte, 

muitos desses estudos ainda obedecem ao paradigma ocidental do século XIX, 

originado na Europa e desenvolvido nos Estados Unidos na década de 1930, o qual 

criou um padr«o ocidental universal que aglutinou e absorveu ño devir das diversas 

teorias e correntes do século XX (também elas ocidentais), vendo-se hoje confrontado, 

em tempos de globalização, com o despertar do resto do mundo, que desafia e contesta 

esse padrão, sem contudo deixar de tomá-lo como ponto de refer°nciaò (MACHADO, 

2008, p. 525-526).  

 
16 De acordo com o historiador, essas questões foram colocadas como temas de discussão no The Art 

Seminar, evento que reuniu trinta historiadores da arte de distintos continentes em 2005, no University 

College de Cork, na Irlanda, para discutir o futuro da disciplina frente à globalização e às mudanças de 

paradigmas do campo da arte. O seminário deu origem a uma publicação intitulada Is Art History 

global?, editada por James Elkins, professor catedrático do Departamento de História da Arte, Teoria e 

Crítica do Art Institute de Chicago (MACHADO, 2008, p. 523). 
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No entanto, o historiador conclui que esses novos recursos teóricos têm 

alargado, reconvertido e até ultrapassado a matriz de conhecimento tradicional da 

hist·ria da arte e afirma que a disciplina n«o ñpode continuar a pretender o monopólio 

no âmbito do conhecimento de um fenómeno cada vez mais fluido, universalizado e 

multiforme. Tem que reconhecer cada vez mais o espaço de saberes complementares, 

tamb®m eles parcelares e em muta­«o acelerada. Como a arte. Como o mundo, ali§sò 

(MACHADO, 2008, p. 528-529). 

Concordo com a reflexão de Machado quando afirma que a história da arte pode 

acolher as mudanças de paradigmas e a diversidade metodológica das ciências humanas 

e sociais em consonância com as transformações epistemológicas do campo da arte em 

nosso tempo. A meu ver, adotar novos paradigmas e lançar mão da interdisciplinaridade 

e da transdisciplinaridade se constitui uma aposta de superação do racionalismo 

científico e de seu caráter objetivista, que fragmentou as disciplinas e minimizou a 

importância das conexões com o todo para a compreensão de realidades. Sobre esse 

aspecto, o artista e historiador da arte colombiano Orlando Morillo Santacruz (2012) 

considera que com o transdisciplinar  

[...] é sustentada a transgressão do disciplinar e são superados os 

postulados que veem as disciplinas do conhecimento como 

especialidades, como formas de conhecimento governadas pelas 

normas de causalidade científica. Seria conveniente disseminar as 

disciplinas de suas margens e compreender que esse olhar do 

paradigma positivista que vem de longe não pode mais ser governado 

como hegemônico, porque rompeu com a visão orgânica da vida, onde 

o ser humano, a natureza e o conhecimento são parte de um conjunto 

inter-relacionado que não pode ser submetido ao controle racional do 

mundo. (SANTACRUZ, 2012, p. 54, tradução nossa). 

A fragmenta­«o do conhecimento e do saber, diz a fil·sofa Viviane Mos®, ñ® o 

modo mais eficiente de controle social, quer dizer, da submissão de pessoas a um 

modelo excludente de sociedadeò (MOS£, 2013, p. 52). Mosé argumenta que o modelo 

escolar não conecta a escola com a sociedade e a vida e considera o processo formativo 

das escolas, das universidades e das distintas classes sociais como uma formação 

fragmentada e desconectada, que se desvincula ñdas grandes questões humanas, sociais 

e planet§riasò, porquanto ñaprendemos, quando muito, o espec²fico, mas ignoramos o 

todo, as múltiplas relações que cada coisa estabelece com todas as outras, ignoramos o 

contextoò (MOS£, 2013, p. 51). Ao denunciar a ñeduca­«o banc§riaò17 como prática de 

 
17 Paulo Freire compreende por ñeduca­«o banc§riaò o modelo de educação depositária de conte¼dos, ñem 

que os educandos s«o os deposit§rios e o educador o depositanteò (FREIRE, 1987, p. 38). 
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dominação e em defesa de um modelo de educação libertadora e problematizadora, o 

educador e filósofo Paulo Freire, patrono da educação brasileira e um dos pensadores 

mais respeitados e renomados do mundo, diz que a 

[...] educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem 

com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens 

como seres ñvaziosò a quem o mundo ñenchaò de conte¼dos; n«o pode 

basear-se numa consciência especializada, mecanicistamente 

compartimentada, mas nos homens como ñcorpos conscientesò e na 

consciência como consciência intencionada ao mundo. Não pode ser a 

do depósito de conteúdos, mas a da problematização dos homens em 

suas relações com o mundo. (FREIRE, 1987, p. 46). 

A teórica feminista bell hooks, em Ensinando a transgredir (2017), coloca o 

reconhecimento de multiculturalismos na sala de aula como um meio de romper com os 

preconceitos de classe, etnia, gênero, religião etc., o qual possibilita ao estudante 

compreender que existem distintos modos de conhecimento e variadas formas de ver o 

mundo: 

Quando nós, como educadores, deixamos que nossa pedagogia seja 

radicalmente transformadora pelo reconhecimento da 

multiculturalidade do mundo, podemos dar aos alunos a educação que 

eles desejam e merecem. Podemos ensinar de um jeito que transforma 

a consciência, criando um clima de livre expressão que é a essência de 

uma educação em artes liberais verdadeiramente libertadora. 

(HOOKS, 2017, p. 63). 

A análise da criação artesanal a partir de uma intersecção teórica entre distintas 

perspectivas nos permite pensar as problemáticas sobre o tema de uma maneira mais 

ampla ao conhecer os argumentos e as considerações de outras áreas do conhecimento, 

as quais introduzem distintas possibilidades teóricas e críticas sobre as particularidades 

do campo de estudo. A investigação parte desse caráter interdisciplinar e, sobretudo, 

transdisciplinar da história da arte e articula fundamentos teórico-metodológicos para 

instaurar reflexões e definir eixos de argumentação sobre a dinâmica da produção de 

artesanato no Oeste baiano do século XXI, de modo a compreender os sentidos, os 

significados e a situação dessa produção na atualidade.  

A compreensão do tema de estudo a partir de uma perspectiva interdisciplinar e 

transdisciplinar e de uma reflexão situada e interseccional, ou seja, de uma abordagem 

que parte da minha experiência pessoal, de meu entendimento e minha interpretação 

sobre o tema, e elabora críticas construídas a partir de um complexo emaranhado teórico 

que compreende o universo criativo considerando aspectos como as interconexões entre 

gênero/sexualidade, raça e classe social, assim como as questões ecológicas que 

configuram as tensões sociais e ambientais em nosso século, parece-me ser a melhor 
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maneira de analisar como se estrutura a criação artesanal realizada por mulheres de 

origem humilde que vivem na zona rural e em algumas cidades do Oeste baiano. Na 

atualidade, as crises ecológicas, sociais, culturais e políticas nos levam a pensar a arte a 

partir de uma perspectiva que possa refletir os problemas decorrentes dos conflitos 

socioambientais e culturais que enfrentamos hoje. Por essa razão, almejo pensar a 

de(s)colonização do conhecimento que construímos sobre a arte das mulheres, 

sobretudo das mulheres negras e descendentes de povos indígenas, as quais foram e são 

subjugadas dos sistemas das artes. 

Na atualidade, refletir sobre as questões de gênero, por exemplo, é também 

pensar na possibilidade de construção de um mundo mais justo e igualitário tanto para 

homens como para mulheres e LGBTQI+, principalmente em um mundo em que nós, 

mulheres negras, somos vítimas da cultura e do legado escravocrata do racismo, do 

machismo e da violência. Mulheres negras no Brasil são as principais vítimas de 

homicídio em relação às mulheres não negras. De acordo com os estudos do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP), publicados no Atlas da violência (IPEA; FBSP, 2019, p. 38-39), apenas para 

termos uma dimensão da gravidade do problema, a taxa de homicídios de mulheres 

negras no país entre os anos de 2007 e 2017 cresceu em 29,9%, enquanto a taxa de 

homicídios de mulheres não negras, no mesmo período, cresceu 4,5%. Em 2017, cerca 

de 66% das mulheres assassinadas no país eram negras. A necropolítica18 e o projeto de 

genocídio do povo negro em curso no Brasil está estampado nos números alarmantes do 

Atlas da violência. O estudo também revela que, em 2017, 75,5% das pessoas mortas no 

país, vítimas de homicídio, eram negras19; a taxa de homicídios por 100 mil negros foi 

de 43,1, enquanto a taxa de homicídios de não negros (brancos, amarelos e indígenas) 

foi de 16,0. Para cada pessoa não negra vítima de homicídio, aproximadamente 2,7 

negros foram assassinados (IPEA; FBSP, 2019, p. 49). Esses indicadores colocam a 

importância do enfrentamento às diversas formas de violência contra as mulheres, 

LGBTQI+ e os homens, contra o genocídio, contra os silenciamentos e apagamentos de 

histórias e de vidas, pois somente a partir do enfrentamento, da luta e da resistência 

popular podemos pensar em um futuro em que a vida tenha mais valor e seja mais 

 
18 Expressão utilizada pelo filósofo e historiador camaronês Achille Mbembe, em seu ensaio intitulado 

Necropolítica, para definir a política de terror e de morte provocada com o objetivo de ñsubjugar a vida 

ao poder da morteò e ñcriar ómundos da morteô, formas ¼nicas e novas de exist°ncia social, nas quais 

vastas populações são submetidas a condições de vida que lhes conferem o estatuto de ómortos vivosôò 

(MBEMBE, 2018, p. 71).  
19 Pretos ou pardos, segundo a classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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digna, justa e feliz para todas e todos nós. Um mundo governado pelo senso de justiça 

social em que a educação seja uma prioridade, um mundo em que o uso de armas não 

seja a solução para lidar os problemas que competem ao Estado resolver, amparar ou 

reparar, um mundo em que sejam aceitas todas as formas de ser, de crer, de pensar e de 

criar e onde se respeite a mãe terra, a água, a biodiversidade, a vida em sua plenitude.  

A escritora, filósofa, socióloga, abolicionista e ativista pela igualdade das 

mulheres e contra a discriminação racial Angela Davis, ao refletir sobre os homicídios 

de homens negros pela polícia, coloca que a mudança desse quadro somente ocorrerá 

quando houver uma ñmudan­a sist°micaò, o que significa 

[...] estabelecer, talvez, o controle comunitário da polícia. Não fazer 

uma simples revisão das ações após um crime cometido pelas forças 

policiais, mas criar órgãos comunitários que tenham o poder de 

realmente controlar e definir as ações da polícia. Significa enfrentar o 

racismo em sentido amplo. Também significa observar as formas 

como a polícia é encorajada a usar a violência como primeiro recurso 

e a relação entre essa violência institucionalizada e as de outros tipos. 

(DAVIS, 2018, p. 44). 

Nós, oriundos de bairros periféricos, presenciamos muitas e muitas vezes a ação 

criminosa e racista da polícia contra homens negros. Ainda lembro da sensação horrível 

que senti em Salvador na noite, quase madrugada, do dia 6 de fevereiro de 2015. Estava 

na casa de minha mãe e já tarde, talvez por volta da meia noite, ouvi sons, um pouco 

longe, que lembravam fogos de artifício. No início, pensei que eram realmente fogos, 

porém logo percebi que se tratavam de tiros, não consegui dormir direito naquela noite 

com o eco daquele som. Soube depois que esses tiros, um total de 143 disparos, saíram 

das armas de policiais e tiraram a vida de 12 jovens negros, com idade entre 15 e 28 

anos, de um bairro popular, antigo quilombo, que possui uma rica cultura de origem 

africana presente em seus terreiros de candomblé. Mais um crime sem solução, mais 

vidas negras perdidas, e o Estado, que deveria nos proteger, deseja a nossa morte e 

ainda aplaude. Sobre esse aspecto, não podemos deixar aqui de lembrar o assassinato da 

vereadora brasileira pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), socióloga e defensora 

dos direitos humanos Marielle Franco e de seu motorista, Anderson Pedro Gomes, no 

dia 14 de março de 2018 no Rio de Janeiro, um crime que chocou o país e até o 

momento não foi solucionado. Marielle Franco, oriunda do Complexo da Maré, mulher 

negra e lésbica, denunciava os crimes cometidos contra jovens negros pela Polícia 

Militar no Rio de Janeiro e, após a sua morte, tornou-se um símbolo internacional de 
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luta contra as opressões e a violência policial. Por isso, a mudança sistêmica de que fala 

Angela Davis é mais do que necessária, é urgente.  

Para refletir sobre questões do ponto de vista da interseccionalidade, devo 

definir o conceito e o seu uso. Interseccionalidade é um termo cunhado em 199120 pela 

ativista norte-americana pelos direitos civis, feminista e professora de direito da 

Universidade da Califórnia e de Columbia Kimberlé Crenshaw. A ativista diz que a 

interseccionalidade  

[...] é uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 

eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o 

racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 

discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as 

posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 

disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas 

específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 

constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. 

(CRENSHAW, 2002, p. 177). 

A socióloga, feminista e ativista negra norte-americana Patricia Hill Collins 

afirma que, ao utilizar o conceito de interseccionalidade, Crenshaw defendia a 

construção de justiça social para os movimentos sociais, e seu documento se tornou 

referência por traduzir a compreensão sobre a interseccionalidade oriunda do feminismo 

negro e dos projetos por justiça social, uma vez que Crenshaw coloca em evidência as 

experiências das mulheres negras, vítimas de violência doméstica, para o entendimento 

de questões cruciais (COLLINS, 2017, p. 10-11). Collins define a interseccionalidade 

como um modo de pesquisa crítica e de práxis e situa as origens das reflexões 

interseccionais nas políticas feministas negras dos Estados Unidos nas décadas de 1960 

e 197021. A autora destaca as ideias difundidas em poesias, panfletos e ensaios contra os 

sistemas de opressão e injustiça social pelo ativismo das mulheres afro-americanas, 

mexicanas, indígenas e asiáticas na década de 198022.  

Na década de 1980, Collins enfatiza a contribuição do feminismo latino, 

principalmente o trabalho da escritora, ativista queer, lésbica e chicana23 Gloria 

 
20 O termo foi empregado no artigo Mapping the margins: intersectionality, identity politics, and violence 

against women of color (CRENSHAW, 1991). 
21 A autora cita o exemplo da publicação The black woman: an anthology, editado por Toni Cade 

Bambara na década de 1970, como um trabalho pioneiro sobre o tema (COLLINS, 2017, p. 8). 
22 Collins destaca o trabalho do Coletivo Combahee River em 1982, um grupo formado por mulheres 

afro-americanas de Boston, as quais publicaram um manifesto intitulado A black feminist statement 

sobre o estado das questões em torno das políticas do feminismo negro (COLLINS, 2017, p. 9). 
23 Chicano/a é o termo empregado para definir os cidadãos ou cidadãs norte-americanos/as de origem 

mexicana. 
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Evangelina Anzaldúa intitulado Borderlands/La Frontera (publicado em 1987), como 

um marco, segundo a autora, na construção de estudos sobre raça, gênero e sexualidade 

(COLLINS, 2017, p. 9). Gloria Anzaldúa reflete sobre as relações entre gênero, classe 

social, raça e corpo em seu ñfeminismo fronteiri­oò, e sua escrita se converteu em 

ferramenta crítica, política e decolonial contra a dominação, a exploração e a violência 

praticada contra as mulheres. Para o semiólogo Walter Mignolo (2002), a obra de 

Anzaldúa  

[...] não só é um momento teórico fundamental para a construção de 

categorias geoculturais não imperiais, mas é precisamente por indicar 

uma direção possível para transcender o ocidentalismo não apenas no 

que diz respeito às categorias geoculturais, mas também na 

necessidade de uma epistemologia fronteiriça, pós-ocidental, que 

permita pensar e construir o pensamento a partir dos interstícios e 

aceitar que os imigrantes, os refugiados, os homossexuais etc. são 

categorias fora da lei de uma epistemologia monotípica que normaliza 

determinados espaços (nacionais, imperiais) como espaços de 

contenção e marginalização. (MIGNOLO, 2002, p. 861, tradução 

nossa). 

Collins também considera que a publicação de obras de mulheres negras afro-

americanas, como as das autoras June Jordan (Civil wars, 1981), Audre Lorde (Sister 

outsider, 1984) e Angela Davis (Mulheres, raça e classe, originalmente publicado em 

1981), como trabalhos que estruturaram as bases do que ficou conhecido como 

interseccionalidade, uma vez que essas mulheres realizaram uma análise das 

interconexões entre gênero/sexualidade, raça e classe social como sistemas de 

intersecção do poder e das opressões sociais (COLLINS, 2017, p. 9). No Brasil, a 

professora, ativista e filósofa Lélia Gonzalez é considerada pioneira nos estudos e nas 

reflexões a partir do ponto de vista da interseccionalidade. 

Angela Davis define a interseccionalidade como ños esfor­os de reflex«o, 

análise e organização que reconhecem as interconexões entre raça, classe, gênero, 

sexualidadeò24. A assistente social e pesquisadora sobre mulheres, gêneros e 

feminismos Carla Akotirene diz que a interseccionalidade desvela as ñmulheres negras 

posicionadas em avenidas longe da cisgeneridade branca heteropatriarcal. São mulheres 

de cor, lésbicas, terceiro-mundistas, interceptadas pelos trânsitos das diferenciações, 

 
24 Angela Davis faz referência ao trabalho pioneiro da organização denominada Third World Womenôs 

Alliance (Aliança das Mulheres do Terceiro Mundo), entre o final de 1960 e nos anos 1970, a qual 

publicou um jornal intitulado Triple Jeopardy (Tripla Ameaça) com questões em torno do racismo, do 

sexismo e do imperialismo. Davis diz que, naquela ®poca, o imperialismo refletia ñuma consci°ncia 

internacional das quest»es de classeò e destaca ainda a publicação organizada por Gloria Anzaldúa e 

Cherríe Moraga, intitulada This bridge called my back (Esta ponte chamada minhas costas), e as obras 

de bell hooks e Michele Wallace (DAVIS, 2018, p. 33). 
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sempre dispostos a excluir identidades e subjetividades complexificadas, desde a 

coloniza­«o at® a colonialidadeò (AKOTIRENE, 2019, p. 30). 

Nesta pesquisa, as dimensões de raça, classe e gênero/sexualidade são 

compreendidas como relações que se interacionam e estruturam os sistemas de 

desigualdades e opressões sociais, principalmente de mulheres negras e indígenas de 

origem humilde. Sobre esse aspecto, o professor e antropólogo congolês Kabengele 

Munanga nos lembra que todo ñ[...] o conte¼do da ra­a ® social e pol²ticoò, mesmo não 

existindo, do ponto de vista biológico e genético, o conceito de raça, mas, como bem 

coloca o antrop·logo, ñela existe na cabe­a dos racistas e de suas v²timasò 

(MUNANGA, 2006, p. 52). Kabengele considera que a principal questão a ser colocada 

é o problema do racismo, o qual, segundo o professor, ® uma ideologia que ñ[...] 

hierarquiza, desumaniza e justifica a discrimina­«o existenteò (2006, p. 53). O fil·sofo e 

doutor em direito político Silvio Almeida coloca o racismo como um modo ñsistem§tico 

de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de 

práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios 

para indivíduos, a depender do grupo social ao qual perten­amò (ALMEIDA, Silvio, 

2019, p. 32). A antropóloga, escritora, filósofa e ativista do feminismo negro Lélia 

Gonzalez argumenta que o racismo na América Latina manteve negros/as e indígenas na 

condição de subalternos/as por meio de uma ideologia de branqueamento, a qual 

ñreproduz e perpetua a cren­a de que as classificações e os valores da cultura ocidental 

branca s«o os ¼nicos verdadeiros e universaisò (GONZALEZ, 2011, p. 15), e da pol²tica 

de genocídio das identidades étnicas. Desse modo, as hierarquias raciais e sexuais têm 

garantido a perpetuação da supremacia branca como grupo dominante. 

A filósofa, escritora e ativista antirracista Sueli Carneiro situa a definição das 

hierarquias de gênero e raça na colonização portuguesa e espanhola: 

No Brasil e na América Latina, a violação colonial perpetrada pelos 

senhores brancos contra as mulheres negras e indígenas e a 

miscigenação daí resultante está na origem de todas as construções de 

nossa identidade nacional, estruturando o decantado mito da 

democracia racial latino-americana, que no Brasil chegou até as 

últimas consequências. Essa violência sexual colonial é, também, o 

ñcimentoò de todas as hierarquias de g°nero e ra­a presentes em 

nossas sociedades. (CARNEIRO, 2011, online). 

Ao abordar o tema da exploração sexual da mulher africana no período colonial, 

Abdias do Nascimento (2017) também diz que a estrutura da família patriarcal é uma 

heran­a portuguesa e afirma que o resultado dessa heran­a ñfoi pago pela mulher negra, 
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não só durante a escravidão. Ainda nos dias de hoje, a mulher negra, por causa da sua 

condição de pobreza, ausência de status social, e total desamparo, continua a vítima 

f§cil, vulner§vel a qualquer agress«o sexual do brancoò (NASCIMENTO, 2017, p. 73-

74).  

Ao tentar realizar uma reflexão situada e interseccional, esta pesquisa também se 

inspira nas epistemologias feministas, as quais buscam construir formas de 

conhecimento contra - hegemônicos e que têm como fundamento a interdisciplinaridade 

e a transdisciplinaridade. A investigação feminista determina uma ligação entre 

experiência pessoal, social e política e provoca novos modos de fazer pesquisa que não 

admite a separação entre subjetividade e objetividade, entre pessoal e político, assim 

como está predisposta a propor mudanças sociais para as mulheres, incluindo críticas 

contra o racismo e outras formas de segregação. A filósofa feminista mexicana Norma 

Blazquez Graf diz que a principal caracter²stica da epistemologia feminista ñ[...] ® que a 

pessoa que sabe está localizada e, portanto, o conhecimento está localizado, ou seja, 

reflete as perspectivas particulares da pessoa que gera conhecimentoò (BLAZQUEZ 

GRAF, 2012, p. 28). Angela Davis, a respeito da teoria e das análises feministas, coloca 

que: 

As abordagens feministas nos encorajam a desenvolver compreensões 

sobre as relações sociais, cujas conexões costumam ser inicialmente 

apenas intuídas. Todas as pessoas conhecem o lema ñO pessoal ® 

pol²ticoò ï não significa apenas que aquilo que vivenciamos no nível 

pessoal tenha profundas implicações políticas, mas que nossa vida 

interior, nossa vida emocional, são em grande medida informadas pela 

ideologia. Com frequência, fazemos trabalho do Estado em nossa vida 

interior e por meio dela. Aquilo que muitas vezes supomos fazer parte 

de nosso mais íntimo e de nossa vida emocional foi produzido em 

outro lugar e tem sido convocado a realizar a tarefa do racismo e da 

repressão. (DAVIS, 2018, p. 128-129). 

No terreno da história da arte, segundo a historiadora, curadora e crítica da arte 

romana residente no México Karen Cordero Reiman e a artista visual mexicana Inda 

Sáenz, o questionamento da ñ[...] óobjetividadeô do conhecimento ï para o qual a 

experiência do feminismo e a teoria feminista são fundamentais ï levou à 

experimentação com novas formas de escrita, um campo em que a feminista francesa 

Luce Irigaray foi pioneiraò (CORDERO REIMAN; SÁENZ, 2001, p. 7, tradução 

nossa). Para as pesquisadoras, a investigação feminista tem permitido que um número 

maior de autoras introduza sua experiência pessoal, sua visão de mundo e sua 

subjetividade na reflexão e na interpretação sobre o sistema de arte e sua história, a 
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partir de um arcabouço teórico interdisciplinar e transdisciplinar de análise. Como 

resultado desse diálogo, começaram a surgir debates sobre a relação entre artista e obra 

a partir da leitura e da reflexão de textos de teóricos pós-estruturalistas, os quais 

colocam em evidência o papel da linguagem e do discurso na construção de 

subjetividades (a exemplo das teorias do discurso e do poder de Michel Foucault), assim 

como as teorias da psicanálise de Sigmund Freud e Jacques Lacan, entre outros autores 

(CHADWICK, 1993, p. 261; CORDERO REIMAN; SÁENZ, 2001, p. 7-8).  

No prefácio do livro Women, art, and society, a historiadora da arte e educadora 

Whitney Chadwick afirma que as primeiras pesquisas com perspectiva feminista na arte 

apoiaram-se na abordagem metodológica das ciências sociais e da política, com ênfase 

no trabalho de artistas reconhecidas e sua produção doméstica e utilitária. Essas 

investigações, segundo a autora, mostraram como essas mulheres e a produção feminina 

foram apresentadas de forma negativa em relação à arte e à cultura considerada 

ñsuperiorò, uma vez que esses estudos, para a historiadora, expuseram como as 

dicotomias entre ñhomem/mulher, natureza/cultura e analítico/intuitivoò foram 

reproduzidas pela história da arte e reforçaram as diferenças sexuais como base para a 

construção de avaliações estéticas, como a associação da feminilidade com o 

ñdecorativoò, o ñsentimentalò, entre outros termos que ñcontribu²ram com um conjunto 

de caracter²sticas negativas para medir a óarte superiorôò (CHADWICK, 1993, p. 259, 

tradução nossa). 

Sobre o lugar da mulher na história da arte, Griselda Pollock reconhece que as 

divis»es entre os sexos ñimpl²citas nos conceitos de arte e artista s«o parte dos mitos 

culturais e ideologias pr·prias da hist·ria da arteò, os quais ñcontribuem tamb®m para o 

contexto mais amplo das definições sociais da masculinidade e da feminilidade e 

participam em um n²vel ideol·gico na reprodu­«o da hierarquia entre sexosò 

(POLLOCK, 2001a, p. 49, tradução nossa). 

No amplo universo de discussão sobre as concepções de gênero e de mulher, 

elegi os argumentos e a definição de autoras como Lélia Gonzalez (2011), Sueli 

Carneiro (1993), Angela Davis (2018) e a antropóloga mexicana Eli Bartra (2013), as 

quais abordam o tema com críticas ao patriarcado e às ideologias do machismo e 

colocam a definição dos conceitos de uma forma abrangente e complexa. Lélia 

Gonzalez afirma que o racismo tem origem nas experiências biológicas em que se funda 

a ideologia de domina­«o. Esse sistema ideol·gico, para a antrop·loga, ñsuprime nossa 
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humanidade justamente porque nos nega o direito de ser sujeitos não só do nosso 

próprio discurso, sen«o da nossa pr·pria hist·riaò (GONZALEZ, 2011, p. 13).  

A filósofa Sueli Carneiro, a partir de uma definição de identidade como 

resultado de um processo histórico, cultural, religioso e psicológico, considera que as 

caracterizações biológicas e raciais definem a identidade social dos sujeitos. Sobre a 

identidade feminina, a filósofa a concebe como 

[...] um projeto em construção que passa, de um lado, pela 

desmontagem destes modelos introjetados de rainha do lar, do destino 

inexorável da maternidade, da restrição ao espaço doméstico familiar 

e o resgate de potencialidades abafadas ao longo de séculos de 

domínio pela ideologia machista e patriarcal. Mas, por outro lado, a 

identidade feminina enquanto projeto em construção, é 

fundamentalmente o esforço de construção da plena cidadania para 

mulheres. (CARNEIRO, 1993, p. 10). 

Sobre esse aspecto, o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, em Pela 

mão de Alice (1994), enfatiza as negociações identitárias no processo de construção de 

identidades, assim como o seu caráter transitório e mutável. Para o sociólogo:  

Mesmo as identidades aparentemente mais sólidas, como a de mulher, 

homem, país africano, país latino-americano ou país europeu, 

escondem negociações de sentido, jogos de polissemia, choques de 

temporalidades em constante processo de transformação, responsáveis 

em última instância pela sucessão de configurações hermenêuticas que 

de época para época dão corpo e vida a tais identidades. Identidades 

são, pois, identificações em curso. (SANTOS, B., 1994, 119).  

No que toca o conceito de gênero, Eli Bartra (2013) considera que este não pode 

ser definido como sinônimo de mulher ou de um determinado sexo. De acordo com a 

antropóloga: 

Mulher é um conceito (uma abstração) criado com base nas 

características sexuais das fêmeas da espécie humana (biológica, 

fisiológica, anatômica e psicossocial) em virtude do conjunto de 

elementos comuns entre os sujeitos do sexo feminino. O gênero, 

embora inclua mulheres, não representa sua totalidade, é um conceito 

mais amplo ï é na verdade uma categoria ï onde todos os possíveis 

gêneros humanos se encaixam. Assim, construções genéricas não são 

simples, mas complexas e multiformes e existem várias combinações 

intrincadas. (BARTRA, 2013, p. 12, tradução nossa). 

Acredito, como Angela Davis, que gênero é um conceito político, cultural e 

ideológico construído historicamente. A filósofa diz que não devemos nos ater ao 

conceito de g°nero, porque, ñna verdade, quanto mais de perto o examinamos, mais 

descobrimos que ele está enraizado em um leque de construções sociais, políticas, 

culturais e ideol·gicas. N«o ® uma coisa s·ò (DAVIS, 2018, p. 97). Para Davis (2018, p. 
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97), não existe uma definição única de gênero, e ele não pode ser descrito ñcomo 

estrutura bin§ria em que o ómasculinoô ® um polo, e o ófemininoô, o outroò  

 Em alguns momentos do texto, também farei uso da expressão mulheres rurais, 

uma concepção desenvolvida na atualidade para garantir a visibilidade e o 

reconhecimento da realidade das mulheres que trabalham como agricultoras, artesãs, 

pescadoras, quebradoras de coco etc., em sua inter-relação com a cultura e com o 

território do qual fazem parte.  

Também utilizei neste texto o termo etnia, o qual defini, a partir de Kabengele 

Munanga (2003, p. 12), como ñum conjunto de indivíduos que, histórica ou 

mitologicamente, têm um ancestral comum; têm uma língua em comum, uma mesma 

religião ou cosmovisão; uma mesma cultura e moram geograficamente num mesmo 

territ·rioò, um conjunto que pode incluir ainda outras etnias. O autor afirma que o 

conteúdo da etnia tem caráter sociocultural, histórico e psicológico, diferente do 

conteúdo da raça, que é morfo-biológico. Munanga diz que boa parte dos pesquisadores 

brasileiros que estudam as relações étnico-raciais escolhem o conceito de raça para 

abordar o fenômeno do racismo.  

Além disso, emprego em algumas passagens do texto o termo quilombo, 

expressão que, de acordo com Munanga (1996, p. 58), tem suas origens nas línguas 

bantu (kilombo). No Brasil, o seu sentido tem relação com a presença de alguns grupos 

bantu de Angola e Zaire, que foram trazidos e escravizados no país. O historiador 

brasileiro João José Reis diz que kilombo era ñuma sociedade inici§tica de jovens 

guerreiros mbundu adotada pelos invasores jaga (ou imbangala), estes formados por 

gente de v§rios grupos ®tnicos desenraizada de suas comunidadesò (REIS, J., 1996, p. 

16). O autor coloca que o kilombo foi reinventado, mas não totalmente reproduzido, 

pelo quilombo de Palmares ï uma ñfedera­«o de v§rios agrupamentosò formada por 

alguns milhares de homens e mulheres ï, com o intuito de ñenfrentar um problema 

semelhante, de perda de raízes, deste lado do Atlântico. Teria sido de fato depois de 

Palmares que o termo quilombo se consagrou como definição de reduto de escravo 

fugido. Antes se dizia mocamboò (REIS, J., 1996, p. 16). Para Munanga (1996, p. 58), o 

quilombo ñenquanto institui­«o sociopol²tica e militar ® resultado de uma longa hist·ria 

envolvendo regi»es e povosò O antrop·logo afirma que essa hist·ria ® de ñconflitos pelo 

poder, de cisão dos grupos, de migrações em busca de novos territórios e de alianças 

pol²ticas entre grupos alheiosò (MUNANGA, 1996, p. 58). A historiadora Beatriz 
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Nascimento define quilombo de uma forma mais ampla, ao considerar este espaço como 

um lugar de liberdade para o povo negro. 

Quilombo é uma história. Essa palavra tem uma história. Também tem 

uma tipologia de acordo com a região e de acordo com a época, o 

tempo. Sua relação com o seu território. É importante ver que, hoje, o 

quilombo traz pra gente não mais o território geográfico, mas o 

território a nível (sic) duma simbologia. Nós somos homens. Nós 

temos direitos ao território, à terra. Várias e várias e várias partes da 

minha história contam que eu tenho o direito ao espaço que ocupo na 

nação. E é isso que Palmares vem revelando nesse momento. Eu tenho 

a [sic] direito ao espaço que ocupo dentro desse sistema, dentro dessa 

nação, dentro desse nicho geográfico, dessa serra de Pernambuco. A 

Terra é o meu quilombo. Meu espaço é meu quilombo. Onde eu estou, 

eu estou. Quando eu estou, eu sou. (NASCIMENTO, 1989 apud 

RATTS, 2006, p. 59). 

É necessário colocar aqui a concepção de classe social que adotei. Por ñclasse 

socialò, compreendo, a partir de uma perspectiva marxista, o conjunto de indivíduos que 

são definidos pelas relações de produção de bens materiais e que desempenham um 

papel e ocupam um determinado lugar no processo de produção de riqueza. Munanga, 

ao caracterizar esse conjunto de homens e mulheres como classe burguesa, classe média 

e classe pobre, considera que as rela­»es entre essas classes ñs«o permeadas pelos 

sentimentos de superioridade e inferioridade decorrentes dos preconceitos existentes 

entre elasò (MUNANGA, 2010, p. 4).  

Corroboro, sobretudo, com a ideia de classe social esboçada pelo sociólogo 

brasileiro Jessé Souza (2017), o qual defende a tese de que as dinâmicas e as lutas de 

classe são elementos imprescindíveis para a compreensão da realidade e do nosso 

contexto social e ainda considera que as classes sociais devem ser examinadas como um 

fenômeno sociocultural, e não apenas econômico. O sociólogo reflete que é necessário 

compreender o processo de socialização familiar, isto é, o nosso berço, as nossas 

origens, para entender a forma­«o das classes sociais e definir o destino ñde cada um de 

n·s na luta social por recursos escassosò (SOUZA, J., 2017, p. 88). Jessé Souza (2017) 

avalia que a herança familiar reproduz capitais econômicos, culturais e sociais que irão 

definir as lutas por recursos e afirma que os três capitais caminham juntos e estão sob o 

domínio das classes dominantes como estratégia para manter seus privilégios. 

A esse respeito, o sociólogo argentino Carlos Hasenbalg, um dos pioneiros nos 

estudos sobre desigualdades raciais e racismo no Brasil, interpreta o racismo em sua 

relação com as questões de estrutura de classe e de mobilidade social. O autor explica 

que a explora­«o e a precariza­«o do trabalho determinam ñuma participa­«o desigual 
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de brancos e negros na distribuição de renda e na esfera do consumo do produto socialò 

(HASENBALG, 1982, p. 98), e diz ainda que esse sistema de desigualdade tem se 

perpetuado pela 

[...] estrutura desigual de oportunidades sociais a que brancos e negros 

são expostos no presente. Os negros sofrem uma desvantagem 

competitiva em todas as etapas do processo de mobilidade social 

individual. Suas possibilidades de escapar às limitações de uma 

posição social baixa são menores do que a dos brancos da mesma 

origem social, assim como são maiores as dificuldades para manter as 

posições já conquistadas. (HASENBALG, 1982, p. 98-99). 

Para refletir sobre questões em torno das interseções entre essas três dimensões 

nesta pesquisa e sua relação com as condições de vulnerabilidade social na qual se 

encontram as artesãs pesquisadas, utilizarei informações da publicação Atlas de las 

mujeres rurales de Am®rica Latina y el Caribe: ñal tiempo de la vida y los hechosò, da 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura ï Food and 

Agriculture Organization of the United Nations (FAO) (NOBRE; HORA, 2017). É 

preciso considerar que tal compreensão não dá conta de toda a complexidade dos 

processos que contribuíram para o quadro em questão, mas apresenta reflexões que 

podem nos ajudar a pensar a condição de mulheres rurais que vivem em situação de 

fragilidade econômica, e não de pobreza. Não empreguei a definição cultural de 

pobreza, a qual coloca o uso de matérias-primas naturais e os diferentes modos de vida 

das comunidades tradicionais como pobreza material, como nos adverte a filósofa 

Vandana Shiva (1995), uma vez que acredito, assim como a ativista, que a economia de 

subsistência para satisfazer as necessidades básicas das famílias não implica 

necessariamente pobreza material ou baixa qualidade de vida. 

Pelo contrário, do ponto de vista nutricional, o milho é muito superior 

aos alimentos processados; as casas construídas com materiais locais 

são muito superiores, porque se adaptam melhor ao clima e à ecologia 

local; as fibras naturais na maioria dos casos são preferíveis às fibras 

sintéticas e certamente mais economicamente acessíveis. Essa 

percepção cultural de meios de vida prudentes como pobreza 

legitimava o processo de desenvolvimento como um projeto para 

eliminar a pobreza. Como um projeto culturalmente tendencioso, 

destrói estilos de vida saudáveis e sustentáveis e cria verdadeira 

pobreza material, ou miséria, ao negligenciar as necessidades de 

subsistência, desviando recursos para a produção de bens. (SHIVA, 

1995, p. 40-41, tradução nossa). 

A autora diz que a pobreza concebida como a falta de recursos básicos não pode 

ser necessariamente associada aos estilos de vida saudáveis e à existência de economias 

baseadas no uso de tecnologias tradicionais. Shiva (1995, p. 43-44) considera que a 
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questão fundamental a ser posta em destaque é a destruição de tecnologias ancestrais de 

uso respeitoso da natureza, principalmente de tecnologias empregadas por mulheres. A 

filósofa argumenta que o processo desenvolvimentista, principalmente a denominada 

ñrevolu­«o verdeò (agricultura industrial e uso de agrot·xicos), o capitalismo 

globalizado, a biopirataria e a dependência de agricultores e governos das sementes 

geneticamente modificadas, os chamados transgênicos, obteve como resultado a 

escassez de água, a infertilidade da terra e a diminuição da diversidade genética, 

recursos naturais que são a base da economia de subsistência de muitas mulheres. 

Penso, como a antropóloga mexicana Eli Bartra, na importância de examinar a 

cria­«o pl§stica de origem popular a partir da conex«o entre ñclasse social, processo de 

trabalho, etnia, gênero, mas tamb®m o art²stico, como um processo cin®ticoò 

(BARTRA, 2015, p. 27, tradução nossa). A autora também afirma que a arte popular 

deve ser analisada como um processo, e não como um objeto isolado, um processo que 

revele o universo criativo feminino de distintos contextos culturais e étnicos. Corroboro 

com o pensamento de Bartra e elaborei um mapa conceitual que resume a minha 

compreensão do objeto de pesquisa de uma forma cinética, considerando a criação 

artesanal como um processo imbricado com as questões sociais e ambientais e as 

interconexões de gênero, raça/sexualidade e classe social de um dado contexto histórico, 

social e político. 
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Mapa 1 ï Mapa conceitual: criação artesanal feminina. 

Fonte: autoria própria 

As reflexões e críticas elaboradas nesta tese, em síntese, têm fundamentação 

pós-colonial, decolonial e do campo da teoria e do ativismo feministas, pois considero 

ser imprescindível pensar as questões da arte imbricada com as interconexões entre 

gênero/sexualidade, raça e classe social e com as questões ecológicas do nosso tempo.  

 

2.3 O problema da definição da arte e do artesanato 

A definição de um objeto como artístico ou não artístico, como artesanato ou 

arte, é uma discussão que só pode ser compreendida quando analisamos o contexto 

histórico e social em que essas acepções foram concebidas, assim como as bases 

teóricas e filosóficas que sustentam os argumentos que distinguem a arte da não arte. 

Boa parte dessas teorias se fundamenta na análise formal da obra, isto é, elas classificam 
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os objetos de acordo com suas características físicas ï cores, volume, composição, 

perspectivas etc. ï, em detrimento da função e dos significados intrínsecos à obra. Por 

outro lado, análises que procuram entender a arte sob o ponto de vista cultural, social, 

psicológico, histórico e de classe são uma tentativa de romper com os paradigmas 

ocidentais que atribuem à arte um valor universal e característico da criação humana, ao 

mesmo tempo em que buscam estabelecer relações entre a técnica e o gestual, entre a 

forma e a experiência humana. 

Esse problema entre formas de análise e definições de um objeto como arte ou 

não arte demonstra, como aponta o antropólogo Clifford Geertz, a dificuldade de falar 

sobre arte e, ao mesmo tempo, a necessidade de discuti-la nas diversas sociedades. 

Questionar o que é arte parece ser uma tentativa vã de buscar uma única definição para 

uma expressão que é múltipla (multifacetada e polissêmica) e que assume diversos 

significados de acordo com o contexto social de cada região e os meios de expressão 

que são utilizados pelos artistas em um momento histórico determinado. Diz Geertz que 

ñ[...] em qualquer sociedade, a definição da arte nunca é totalmente intraestética; na 

verdade, na maioria das sociedades, ela s· ® marginalmente intraest®ticaò (GEERTZ, 

2014, p. 100). O antropólogo sustenta que o significado da arte, tanto no Ocidente como 

no Oriente, não é definido somente por critérios técnicos, mas também através dos 

conteúdos inerentes à obra, como a vida social em que o artista ou o grupo está inserido 

e as emoções e os sentimentos contidos em suas formas de expressão. Na Antiguidade e 

na Idade Média, por exemplo, o ofício de pintor tradicional chinês não era considerado 

como uma profissão propriamente dita, pois esta era uma atividade relacionada ao 

conhecimento do Tao, isto é, um tipo de ordem ou lei que preconizava uma conduta 

moral e de pensamento na China Antiga e Medieval, à qual o pintor se submetia para 

alcançar conhecimentos por meio de uma disciplina intelectual rigorosa e de um 

exercício habilidoso de memória. As artes faziam parte da vida, na verdade, 

constituíam-se como uma extensão desta, e, alcançada a perfeição, teriam o potencial de 

se converter na própria expressão do Tao, uma vez que o artista encarnava o princípio 

cósmico chinês para se expressar (OSBORNE, 1974, p. 95-96).  

Na China, a fruição de obras como objetos estéticos e de contemplação teve 

início muito antes do Ocidente, por volta de 500 Antes da Era Comum (AEC), em um 

registro que identificava pintores chineses, conhecido como Ku Hua Pôin Lu, de autoria 

do pintor Hsieh Ho. Nos séculos subsequentes, apareceram críticas realizadas sobre os 



 

 

 

84 

princípios estéticos da pintura caligráfica ou ideográfica25, muito apreciada na China 

antiga26. Essas primeiras críticas estéticas refletiam sobre as técnicas caligráficas, mas, 

diferente do Ocidente, os críticos chineses apreciavam a ação empregada na produção 

das linhas, e as habilidades eram avaliadas por meio da classificação de estilos de 

pincelada e pelo modo como foi feito o traço do artista que produzia pinturas de plantas, 

animais e paisagens, em oposição à tradição naturalista ocidental de representação da 

figura humana (OSBORNE, 1974, p. 98). Desse modo, podemos dizer que a ligação que 

a arte estabelece com a vida social é um processo local, como coloca Geertz (2014, p. 

100-101). Seja na China ou na cultura Islâmica, os discursos sobre a arte ocorrem de 

formas variadas, mas não há dúvidas que vários povos falam sobre arte, seja em termos 

artesanais e simbólicos, seja em concepções meramente técnicas ï mesmo que esses 

discursos não sejam propriamente sobre arte, mas sim sobre a vida cotidiana. 

 

2.3.1 Arte popular e artesanato: por que não falamos arte?  

Não pretendo esboçar aqui uma genealogia em torno do conceito e das 

discuss»es sobre ñarte e cultura popularò e ñartesanatoò, uma vez que realizei um exame 

sobre a abordagem do tema na minha dissertação de mestrado. Neste tópico, abordo os 

principais conceitos e reflexões sobre o assunto e atualizo algumas discussões 

pertinentes. 

A separação entre arte e artesanato teve início a partir do Renascimento, período 

em que se formou uma nova maneira de se conceber a arte, aliada a um novo conceito e 

uma nova valorização da História, com os progressos feitos com a medição, a datação e 

a cronologia, que possibilitaram ao homem desse período obter uma perspectiva 

histórica do seu passado. Antes, a maioria dos objetos considerados arte foi criada com 

finalidades que vão além da pura contemplação estética27. 

O historiador Arnold Hauser (2000) considera que o período artístico do 

Quattrocento, depois da Antiguidade Clássica, foi a primeira época de uma produção 

considerável de arte profana28, que não só representou gêneros conhecidos e 

 
25 A arte da caligrafia consistia na arte de configurar de forma expressiva e elegante os caracteres da 

escrita. 
26 Durante a dinastia Han, essas pinturas passaram a ser consideradas como uma das belas artes. 
27 Durante muitos s®culos, a maioria das obras de arte da elite ñcultaò deveria imitar e inspirar-se nos 

modelos da antiguidade, e esse antigo, segundo o historiador Jacques Le Goff, refere-se à Antiguidade 

Greco-romana, uma antiguidade que os humanistas consideravam um modelo a imitar e que se remete a 

uma época remota e exemplar da vida humana. A obra artística não só era algo para ser contemplado, 

mas, sobretudo, para ser contemplado dentro de uma tradição (LE GOFF, 2003).  
28 Arte que não diz respeito à religião; arte secular, leiga. 
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consagrados, como a escultura, a ourivesaria e as pinturas murais e de cavalete, como 

também empregou novos gêneros ligados à cultura doméstica da alta burguesia 

emergente. Ao contrário da arte solene da corte, a arte dessa classe buscava mais 

conforto e intimidade através do uso de elementos decorativos para adornar os 

utensílios domésticos, como as pinturas e a rica decoração de mobiliários, o uso de 

pequenos quadros votivos, isto é, pratos adornados com representações de figuras, além 

do uso de faianças majólicas, revelando um processo de valorização dos objetos 

artesanais (HAUSER, 2000, p. 311).  

Nesse momento, ainda existia um equilíbrio entre arte e artesanato, entre as 

ñbelas artesò e a simples decora­«o do mobili§rio. Essa situa­«o n«o apresentou 

modificações até a arte alcançar sua autonomia e passar a reconhecer a autonomia das 

ñartes maioresò, isto ®, as artes relacionadas ¨s atividades mentais, aos sentidos, à visão 

e à audição, como a escultura, a pintura e a música. Dessa maneira, terminou a união 

que existia entre artista e artesão, passando o artista a produzir suas obras com uma 

consciência de criação bastante distinta daquela que possuía quando realizava pinturas 

com a finalidade decorativa, quando pintava móveis, ex-votos e panelas ou quando 

produzia vasos de cerâmica.  

Nessa época, segundo Hauser, o artista começou a se libertar dos desejos do 

cliente e deixou de ser produtor de encomendas para ser produtor de mercadorias, o que 

deu margem ao surgimento do connoisseur, o aficionado e colecionador de obras de 

arte29. O historiador afirma que o aumento da demanda por obras de arte no 

Renascimento levou os artistas a deixarem de ser artesãos da pequena burguesia para se 

converterem em uma classe de trabalhadores intelectuais livres, a qual começou a 

formar um estrato social e economicamente consolidado ï embora não se possa dizer 

que nesse momento os artistas constituíssem uma classe social unificada. As oficinas no 

início do Renascimento eram dominadas pelo espírito comunal dos antigos construtores 

 
29 No Quattrocento, o comércio das obras de arte separado do seu modo de produção era quase 

desconhecido, assim como não havia, a não ser em casos isolados, coleções sistemáticas de arte. O 

comércio de arte surgiu no século seguinte com a demanda por obras do passado ï uma vez que a 

tradição da Antiguidade Clássica estava visível aos olhos da população através das ruínas clássicas 

vistas por toda parte ï e, ao mesmo tempo, a compra de obras dos artistas mais renomados do tempo 

presente naquele período. Segundo Hauser, o primeiro comerciante de arte cujo nome conhecemos, do 

início do século XVI, é o florentino Giovanni Battista della Palla. O artista adquiriu em sua cidade 

obras para o rei da França, não só comprando nas mãos dos artistas, como também as obtendo através 

de coleções privadas (HAUSER, 2000, p. 311-312). 
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das guildas30, e nesse período a arte não era fruto de uma personalidade autônoma nem 

de um gênio criador ï até o final do século XV, o processo de criação artística era 

realizado de modo coletivo.  

A produção artesanal do período do Quattrocento manifestou-se, inicialmente, 

nas oficinas artísticas, onde os artistas recebiam encomendas do tipo artesanal. Nessas 

oficinas, eram produzidos objetos como bandeiras, brasões de armas, desenhos para 

tapeçarias, entalhes em madeira, bordados, objetos decorativos para festas, dentre outros 

elementos. A mudança nos critérios sobre o trabalho artístico ocorreu a partir da atuação 

do artista Michelangelo di Lodovico Buonarroti Simoni (1475-1564), o qual começou a 

criar e dar formas independentes às obras. Trata-se de um período em que o artista 

começou a ter uma consciência de si e sobre a sua produção, uma vez que não achava 

mais a sua altura aceitar encomendas artesanais, o que significou o fim da dependência 

em que se encontrava o artista em relação às oficinas (HAUSER, 2000, p. 326). Ainda 

no começo do Quattrocento, os mestres organizavam cursos de desenhos em suas 

oficinas, e foi a partir daí que surgiram as academias particulares, com o 

estabelecimento de aulas teóricas e práticas ï e, por outro lado, desenvolveram-se 

academias públicas. As antigas comunidades oficinais, juntamente com a tradição 

artesanal, desapareceram e aos poucos foram substituídas, restando apenas no final uma 

relação intelectual entre mestre e discípulo31. 

Dessa maneira, o Renascimento introduziu a ideia do artista como um gênio, e a 

obra de arte seria o fruto da criação de uma personalidade autônoma, esta considerada 

mais importante do que qualquer expressão artística. Diz Néstor García Canclini (1977, 

p. 135) que foi na cidade de Florença, na Itália, que apareceu pela primeira vez a 

palavra ñartistaò em decorr°ncia do processo de constitui­«o da arte como uma 

atividade autônoma, devido às mudanças econômicas, sociais e culturais, como o 

surgimento de um mercado cultural, a liberdade da produção artística da tutela religiosa 

e cortesã, a apropriação colonialista de objetos não ocidentais e sua reunião nas 

 
30 As guildas são oficinas que surgiram na Idade Média, as quais eram organizadas sempre que um grupo 

profissional sentia sua existência econômica ameaçada por grupos competidores, oriundos de outras 

regiões. O objetivo principal da organização era acabar com a concorrência ou restringi-la (HAUSER, 

2000, p. 253). 
31 Leon Battista Alberti (1404-1472) foi o primeiro artista a expressar a ideia de que a matemática é a 

base comum entre arte e ciência (as teorias da proporção e da perspectiva são disciplinas da 

matemática), de modo que essa concepção científica da arte se constitui em um dos fundamentos 

básicos do ensino acadêmico. Nesse momento, surgem as primeiras biografias dos artistas italianos, 

afastando toda a atenção da obra de arte para a pessoa do artista. 
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metrópoles e os estudos sobre essas culturas por parte de filósofos franceses, alemães e 

italianos.  

As mudanças nos processos produtivos em decorrência das novas formas de 

apropriação da natureza e da transformação dos produtos que se originavam dela 

fizeram com que os modos de trabalho se modificassem e aos poucos se libertassem dos 

controles impostos pela religião32. Com o crescimento do capitalismo e a liberdade 

cultural da burguesia, o domínio da Igreja se enfraqueceu, a vida cortesã se dissolveu, e 

a aristocracia começou a se misturar com a intelectualidade laica, o que possibilitou 

uma maior abertura para o aparecimento de um público especial para as atividades 

artísticas. Entretanto, essa liberdade conferida ao artista foi limitada com a aparição da 

figura dos marchands, isto é, sujeitos que ofereciam estabilidade financeira aos artistas 

e asseguravam-lhes um contrato de trabalho para toda a vida, além de alimentação e 

alojamento, em troca de obras de arte, cujos temas propostos, o tamanho e o número de 

figuras que cada obra deveria ter eram indicados por essas pessoas conforme os pedidos 

solicitados pelos compradores (GARCÍA CANCLINI, 1977, p. 137). Entre os séculos 

XVI e XVII, o crescimento do mercado de arte trouxe à tona o individualismo nas 

formas de produção artística, até a constituição da ideia do criador como um ñg°nioò. 

Durante os séculos XVII e XVIII, a concepção da arte como uma atividade 

artística autônoma consolidou-se em diversos países, na medida em que o mercado de 

arte se estabeleceu entre a produção das obras e o consumidor. Por outro lado, o 

mercado artístico exigia um lugar onde as mercadorias fossem exibidas. A partir do 

século XVIII, cresceu o número de salões, museus e, posteriormente, galerias e teatros 

(GARCÍA CANCLINI, 1977, p. 138). Os artistas foram convertidos em trabalhadores 

da burguesia emergente, tanto no plano econômico quanto no sentido ideológico, haja 

vista que a função do artista até então era a de produzir obras que eram símbolos do 

poder, da distinção e do prestígio dessa nova classe. 

A libertação das instâncias de legitimidade da produção artística foi correlata ao 

surgimento de novos públicos consumidores de arte, o que propiciou ao artista obter 

condições mínimas de independência econômica, como revela o sociólogo Pierre 

Bourdieu (2011) na análise do processo histórico de autonomização do campo artístico 

no século XIX.  

 
32 Até o final da Idade Média, os artistas recebiam encomendas do poder eclesiástico, juntamente com as 

regras figurativas e simbólicas que deveriam repetir sem almejar à realização de uma obra original. No 

período clássico, os gostos dos artistas, os quais ainda não eram considerados criadores, estavam 

subordinados às diretrizes da corte (GARCÍA CANCLINI, 1977, p. 136). 
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Com a autonomia da produção artística e a constituição de uma categoria social 

distinta de artistas profissionais, a produ­«o de ñbens simb·licosò come­ou a se 

emancipar da estética sacra, das encomendas cortesãs e dos cânones acadêmicos, ao 

mesmo tempo em que os bens produzidos passaram a possuir um valor cultural e um 

valor de mercado33.  

A aparição de uma clientela anônima, sobretudo de burgueses, e a utilização de 

técnicas e métodos destinados ao comércio de obras de arte revelaram uma ruptura com 

os padrões estéticos da burguesia, assim como confirmaram a autonomia do artista 

como um ñg°nio criadorò, capaz de eleger o p¼blico ideal que deve reconhecer e 

compreender as obras produzidas (BOURDIEU, 2011, p. 104). 

No Brasil, a discussão em torno da arte popular teve início no século XIX e se 

deu em um contexto marcado pela influência das ideias oriundas do Romantismo34, que 

concebia o ñpovoò como uma entidade coletiva e abstrata, e pela repercuss«o dos 

estudos europeus e americanos sobre o folclore, na segunda metade do século XIX. O 

historiador Peter Burke (2010) destaca que várias razões suscitaram o interesse, por 

parte dos intelectuais, pelo povo na história europeia, principalmente as razões estéticas 

e as de cunho intelectual e político. A principal razão estética era a do apelo ao que não 

era considerado cl§ssico, erudito, ou seja, ao ñincultoò ï momento classificado por 

Burke como de revolta contra a arte. Nesse per²odo hist·rico, o termo ñartificialò 

tornou-se pejorativo, e o ñnaturalò, assim como o ñselvagemò, virou sin¹nimo de elogio. 

Para Burke, o interesse pela cultura popular fazia parte de um movimento que ficou 

conhecido como primitivismo cultural, o qual teve como maior porta-voz o filósofo, 

político e escritor suíço Jean-Jacques Rousseau, um movimento ñno qual o antigo, o 

distante e o popular eram todos igualadosò (BURKE, 2010, p. 35). 

De acordo com Néstor García Canclini (2003), grande parte dos estudos 

folclóricos na América Latina foi influenciada pelos mesmos impulsos que os 

originaram na Europa. Por um lado, havia uma necessidade de enraizar as nações que se 

formavam na identidade de seu passado; de outro, estava a disposição romântica de 

 
33 De acordo com Bourdieu (2011), a constituição da obra de arte como mercadoria e o estabelecimento 

de ñbens simb·licosò destinados ao mercado dão margem à criação de uma teoria de lôart pour lôart, 

ñinstaurando uma dissocia­«o entre a arte como simples mercadoria e a arte como pura significa­«oò (p. 

100). Segundo o soci·logo, ñesta autonomiza­«o ® tamb®m correlata ao surgimento de novos 

consumidores de arte e de novas inst©ncias de difus«o e consagra­«o dessas obrasò (p. 103). 
34 O Romantismo foi um movimento que surgiu entre os séculos XVIII e XIX na Europa e representou 

uma nova forma de consciência e de sensibilidade frente às mudanças operadas na sociedade com as 

Revoluções Francesa e Industrial. 
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resgatar os sentimentos populares como oposição ao Iluminismo e ao cosmopolitismo 

liberal. Dessa forma, como sugere García Canclini, a compreensão da problemática da 

cultura popular estava condicionada pelas questões nacionalistas e pelo humanismo 

romântico, o que tornava difícil a produção e a sistematização de um conhecimento 

científico sobre o popular (GARCÍA CANCLINI, 2003, p. 211). 

No Brasil, a construção de uma identidade nacional está ancorada na valorização 

e na ressignificação do popular por parte de distintos segmentos sociais e pela própria 

constituição do Estado brasileiro (ORTIZ, 2006). A partir das décadas de 1930 e 1940, 

as práticas de preservação do patrimônio cultural no país tornaram-se parte de uma 

política pública em torno da construção de uma identidade nacional. Por meio de uma 

rede de instituições criadas para representar o Estado, foi definido qual é o patrimônio 

histórico e artístico nacional, assim como foi designado o passado a ser preservado e 

rememorado. Nesse ínterim, como assinala García Canclini, a construção de narrativas 

de legitimação dos bens e dos costumes tradicionais foi colocada em cena através da 

ritualização dessas práticas, ou seja, pela inserção delas em comemorações e festas 

cívicas e religiosas do país, além da integração de objetos em coleções para representar 

os bens simbólicos da nação (GARCÍA CANCLINI, 2003, p. 162). 

A esse respeito, o historiador Benedict Anderson, em seu livro Comunidades 

imaginadas (2008), analisa o caráter ideológico e político da construção das nações a 

partir de três instituições de poder inventadas em meados do século XIX: o censo, o 

mapa e o museu. Essas institui­»es, segundo Anderson, ñmoldaram a maneira em que o 

Estado colonial imaginava o seu dom²nioò (ANDERSON, 2008, p. 227), na medida em 

que o censo revelava a natureza dos povos governados, o mapa, a geografia do território 

dominado e o museu, a legitimidade histórica do seu passado. Com efeito, o 

desenvolvimento da criação do imaginário nacionalista tem nos museus e na 

arqueologia colonial dos oitocentos o repositório das heranças tradicionais e políticas, e, 

nesse período, essas instituições se tornaram grandes instrumentos de poder e prestígio, 

pois o trabalho arqueológico possibilitou a classificação, a descrição, a interpretação, a 

conservação e a restauração de objetos locais35 e, em grande parte, dos monumentos 

imponentes, e o Estado emergiu como um guardião das tradições, reunindo-as nos 

museus como símbolos do Estado colonial (ANDERSON, 2008, p. 250). A partir disso, 

 
35 De acordo com Anderson (2008, p. 246), nas colônias do Sudeste Asiático, o emissário Thomas 

Stanford foi o primeiro a reunir, estudar sistematicamente e colocar em exposição as coleções de 

objetos antigos locais. 
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entendemos que nossa compreensão sobre cultura nacional é uma construção imaginária 

que se transforma de acordo com as mudanças históricas, sociais e culturais de uma 

época. Os discursos sobre o imaginário de um povo contribuem para uma dada 

concepção de um país, na medida em que são partilhados, passam a formar uma 

concepção coletiva do nacional e, através de referências emblemáticas, configuram a 

realidade simbólica e material, isto é, o patrimônio dessas nações. 

Mas o que define o car§ter ñpopularò da arte? O popular da arte n«o pode ser 

definido pelo seu consumo por uma quantidade expressiva de 

espectadores/consumidores, mas deve ser analisado, como sugere García Canclini 

(1977, p. 73), a partir do exame de como são realizados, no processo artístico, a 

produção, a circulação e o próprio consumo de arte, levando em consideração a 

participação ou a exclusão de distintos segmentos sociais nesse processo. As principais 

concepções sobre o significado dessa produção sustentam que a diferença entre arte e 

arte popular está no processo de aprendizado das técnicas, o qual, no que se refere às 

artes, principalmente as chamadas ñbelas artesò, ® realizado nas academias, lugar em 

que os mestres ensinam aos seus alunos as técnicas, os modelos, os métodos e as teorias 

acerca de determinado objeto ou fenômeno artístico. A arte popular também é definida 

como uma produção da classe de trabalhadores ou de artistas que representam essa 

classe, uma criação que cumpre uma função utilitária e/ou ritual e estética para 

satisfazer as necessidades das comunidades onde residem artesãs e artesãos.  

Adolfo Sánchez V§zquez define a arte popular como a express«o da ñvontade e 

as aspirações de um povo ou de uma nação numa fase histórica de sua exist°nciaò 

(SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2011, p. 250). O autor considera, a partir do pensamento do 

filósofo italiano Antonio Gramsci, que a arte popular é tendenciosa por expressar os 

principais interesses de um povo em um determinado contexto, no entanto, o autor diz 

que isso não significa afirmar que a arte seja limitada por sua tendência e que o artístico 

seja um critério político (2011, p. 253). 

Apesar de acreditar que a plástica popular é uma expressão artística e que 

podemos falar de arte sem estabelecer fronteiras, entendo, como Eli Bartra, que definir 

essa criação como arte popular ainda é um modo de ressaltar suas diferenças, 

principalmente as diferenças de origens, de produção e de consumo. Sobre a classe 

social dos que se dedicam a produzir essa arte, a antropóloga considera que são criações 

de classes mais baixas em relação à produção de artes visuais da elite: 
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[é] em geral, não realizam estudos formais nas academias, e o 

aprendizado ocorre com frequência entre familiares, transmitido de 

pais ou mães para filhas/os; sua distribuição é em mercados e lojas, 

não tanto em galerias ï embora todas as pessoas que criam possam 

vender sua arte diretamente ao público. (BARTRA, 2015, p. 22, 

tradução nossa). 

Eli Bartra (2015, p. 22) argumenta que a arte popular (manifestação que também 

pode ser denominada de artesanato, arte primitiva, arte folclórica, arte naïf, artes 

aplicadas, artes menores etc.) é, na verdade, uma arte sem nome ou uma arte que tem 

muitos nomes, uma vez que a criação artística é pensada, segundo a autora, para ser 

anônima, com exceção da criação dos grandes mestres, que são geralmente 

reconhecidos pelo nome próprio. A esse respeito, compactuo com a antropóloga Angela 

Mascelani quando comenta que não devemos considerar a criação plástica popular 

como uma produção que sempre se mantém no anonimato, uma vez que a atuação de 

comerciantes, colecionadores e marchands, no caso do Brasil, principalmente entre as 

d®cadas de 1940 e 1980, deslocou o ñvasto e democr§tico campo do artesanato e da 

cria­«o coletiva para o mundo seletivo e individualista da óarteôò (MASCELANI, 2009, 

p. 25). Isso concorreu para o reconhecimento de seus autores e contribuiu no processo 

de legitimação desses objetos como expressão artística ï ainda que muitos desses 

autores não se considerem artistas, nem pensem a sua criação como uma obra de arte ï, 

como concluí no exame do processo de legitimidade artística da criação plástica popular 

na Bahia entre as décadas de 1940 a 1960 (SANTOS, J., 2013).  

Durante a realização da pesquisa de campo em algumas comunidades do Oeste 

baiano, percebi algumas contradições do olhar das artesãs em relação ao seu trabalho. 

Apesar de não questionar diretamente todas as artesãs sobre se elas consideravam o seu 

trabalho como uma expressão artística, a fala de muitas delas revelou que pensavam sua 

criação como arte, principalmente entre as artesãs da Associação de Cerâmica 

Comunitária Nossa Senhora de Fátima e do povoado de Passagem, na zona rural de 

Barra. Penso que, de certo modo, esse olhar tem relação com o reconhecimento do 

trabalho das artesãs do município por parte de distintos segmentos sociais e devido ao 

apoio dado por organismos de incentivo à cultura e à arte popular.  

Em uma conversa com Natalina Nogueira da Costa, do povoado de Porcos, no 

município de Cocos ï artesã que produz esteiras, redes e outros objetos com a seda e a 

palha do buriti ï, na qual a artesã me descreveu como elaborava os padrões das redes e 

das esteiras e como empregava as cores, afirmei para ela que a sua criação era um 

processo criativo igual ao de uma artista e provoquei no momento uma reflexão sobre 
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sua criação, sobre o fazer, uma discussão bem frutífera, a qual, acredito, trouxe novas 

perspectivas, naquele momento e para aquelas pessoas (como seus filhos e sua mãe), 

sobre o que é arte e como o artesanato que ela produz pode ser considerado uma 

manifestação artística. Como coloca Angela Mascelani, não é mais possível fechar os 

olhos para as contradições que permeiam o universo de criação plástica popular, haja 

vista que essa criação é consumida, apropriada e legitimada por segmentos das classes 

médias intelectualizadas e que esse processo ñencerra elementos e simbologias próprias 

a esses dois universos e se constitui a partir de intensa comunicação e troca de valores 

entre ambosò (MASCELANI, 2009, p. 25). 

Assim, podemos concluir que a dificuldade de definir e de caracterizar as artes 

populares tem relação com a abrangência de suas denomina­»es e com a ñambiguidade 

estruturalò, como diz Mascelani, presentes no momento de ingresso da cria­«o popular 

no campo artístico, de modo que penso a arte popular, assim como a antropóloga, como 

uma arte híbrida36, ñque se situa marginalmente nos dois contextos culturaisò 

(MASCELANI, 2009, p. 25).  

A antropóloga Eli Bartra (2015, p. 22) define arte popular como criações 

plásticas de grupos ou comunidades que têm poucos recursos, produzidas em grande 

medida por mulheres. Sobre esse aspecto, no decorrer desta pesquisa, constatei que a 

maior parte dos sujeitos que se dedicam a fazer artesanato, principalmente em 

comunidades situadas na zona rural, são mulheres. Bartra também estabelece uma 

distinção entre artesanato e arte popular ao considerar que esta se distingue pela 

qualidade artística das obras em relação à produção em série do artesanato, ou seja, a 

arte popular é uma criação que tem uma função mais estética do que utilitária, segundo 

a antropóloga. A esse respeito, é preciso argumentar, para não cairmos novamente em 

hierarquizações e dicotomias, que nem toda criação artesanal é destituída de um 

impulso est®tico, uma vez que muitos objetos ñem s®rieò produzidos por artes«s em 

muitas localidades têm qualidade artística e não são comercializados para servir apenas 

como objetos utilitários, mas são também, muitas vezes, objetos para fruição estética. 

 
36 Sobre esse aspecto, a arte-educadora Flávia Maria Cunha Bastos utiliza uma concepção abrangente 

sobre arte atrelada à educação que inclui nas artes as distintas manifestações culturais das comunidades. 

A autora considera que a distinção entre arte erudita e arte popular está cada vez mais desaparecendo e 

coloca que essas concepções não mais ajudam a compreender a arte produzida na atualidade. A autora 

utiliza a express«o ñarte/educa­«o baseada na comunidadeò para definir a arte em combinação com 

diversas categorias do campo das artes, como por exemplo as ñtradi­»es regionais, artesanato local, arte 

tradicionalmente produzida por mulheres, arte popular, média etc. Todas essas formas são valorizadas 

igualmente enquanto parte integral da cultura da comunidadeò (BASTOS, 2010, p. 229).  
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São criações que revelam estilos, padrões e a criatividade de artesãs que herdaram de 

seus antepassados os conhecimentos técnicos e artísticos sobre os processos de criação 

artesanal. 

Quando pensamos sobre as classificações e as categorizações do sistema estético 

da burguesia, as quais separaram as atividades artísticas em arte erudita ou da elite, arte 

para as massas e arte popular, devemos levar em consideração que essas definições 

foram estabelecidas como instrumentos de colonialidade do poder, termo empregado 

pelo sociólogo peruano Aníbal Quijano na década de 1980 para fazer referência à 

formação e à imposição da matriz colonial de poder, que tem início no século XVI com 

a colonização das Américas, e que os critérios de avaliação estética da arte são o 

resultado de um processo construído histórico e socialmente. Dessa maneira, a 

atribuição de um valor positivo ou negativo a determinadas criações deve ser analisada 

dentro de um contexto histórico e cultural em que a produção de arte/artesanato é 

definida como bela ou feia, utilitária ou decorativa.  

 

2.3.2 Criação artesanal vs. criação artística  

Como é visto o trabalho do artesão ou da artesã hoje? Quais são as similitudes e 

as diferenças entre o fazer de artesãs e artesãos e o fazer do artista? Não se trata aqui de 

encontrar respostas definidas que expliquem essas contradições, mas sim de suscitar 

algumas reflexões sobre o artesão ou a artesã e o fazer artístico, assim como de 

examinar o trabalho manual através de um estudo das formas de interações, significados 

e discursos sobre essa atividade. 

Nos dias atuais, ® muito comum o uso da express«o ñartesanalò ou ñartes«oò por 

designers, críticos de arte e pela publicidade como sinônimo de qualidade ou de um 

produto diferenciado por se situar fora dos padrões industriais de produção. Com efeito, 

a expressão ñartesanalò poderia ser utilizada para fazer refer°ncia a processos, pr§ticas, 

objetos e fazeres de um indivíduo ou de um grupo que domina uma técnica e tem 

habilidades para desenvolver certo tipo de ofício. Atualmente, o uso do termo 

ñartesanalò ® empregado em diversos segmentos para expressar a qualidade do trabalho 

de um artista, assim como também é usado para fazer referência a produtos alimentícios 

e de vestuário. Não obstante, o trabalho artesanal nem sempre foi bem visto ou 

valorizado. No início do século XX, com as transformações geradas com o processo 

acelerado de industrialização engendrado pela Revolução Industrial no âmbito da 

ciência e da técnica e a influência dos meios de produção mecânica na vida cotidiana, o 
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fazer artístico passou por um processo de ruptura nas artes visuais, o qual alterou os 

modos de fazer e de pensar a realidade. Essa situação se refletiu no estado de espírito do 

artista, o qual presenciou, cada vez mais, a produção, a circulação e a comercialização 

de objetos industrializados e percebeu que o trabalho feito de forma artesanal perdeu 

espaço para a máquina.  

A ruptura com a linguagem pictórica e a tradição figurativa que se deu com o 

Cubismo, no início do século XX, levaram artistas a redescobrirem a expressividade de 

materiais diversos, como a linha, a madeira, os recortes de jornal ou qualquer objeto, 

independentemente do seu significado. Nesse momento, a obra de arte deixou a sua 

condição de representação para se tornar um simples objeto. Marcel Duchamp (1887-

1968), ao exibir como obra de arte o famoso urinol-fonte (Figura 2) no Salão dos 

Independentes, em Nova York, no ano de 1917, mostrou que o artista, assim como o 

artesão, perdeu a propriedade dos meios de produção e se tornou um mero operário 

industrial (GULLAR, 2003).  

 

Figura 2 ï Fonte (urinol) ï Marcel Duchamp (1917). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://ecoarte.info/ecoarte/2012/11/a-relevancia-da-arte-ciencia-na-

contemporaneidade/fonte-urinol-marcel-duchamp-1917/. Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

Nesse meio tempo, o objeto feito de forma artesanal perdeu o seu valor diante do 

consumo em massa de ícones e produtos industrializados pelas camadas médias da 

população. Por outro lado, os novos padrões de gostos trazidos pelas novas técnicas de 

produção impulsionaram um novo olhar crítico e a elaboração de projetos culturais por 

parte de artistas e escritores de países da América Latina. No México, sob a liderança de 

José Vasconcelos (1882-1959), Diego Rivera (1886-1957) e Gerardo Muril lo (Dr. Alt; 

1875-1964), foram realizadas diversas publicações que faziam críticas à industrialização 

http://ecoarte.info/ecoarte/2012/11/a-relevancia-da-arte-ciencia-na-contemporaneidade/fonte-urinol-marcel-duchamp-1917/
http://ecoarte.info/ecoarte/2012/11/a-relevancia-da-arte-ciencia-na-contemporaneidade/fonte-urinol-marcel-duchamp-1917/
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e à modernidade como forças que destroem a autenticidade e a originalidade das obras 

artesanais. Como parte de uma política cultural, artística e econômica e influenciados 

pelas teorias e ideias de valorização do artesanato desenvolvidas pelo pintor, filósofo e 

crítico de arte inglês John Ruskin (1819-1900), Estado e classe artística promoveram a 

arte popular ao status de patrimônio cultural do México, iniciando um processo de 

comercialização nacional e internacional de objetos de arte popular/artesanato que 

fomentou a indústria turística no país. 

No Brasil, a partir das primeiras décadas e até meados do século XX, a 

valorização do artesanato e do fazer artesanal também esteve relacionada com o 

processo de ressignificação dos objetos e das práticas populares como expressões 

ñaut°nticasò da cultura brasileira, o que tornou esses objetos elementos emblem§ticos de 

configuração e definição de uma identidade nacional por parte dos movimentos 

nacionalistas, de artistas e intelectuais. Isso ocorreu por meio da eleição de práticas e 

comportamentos do cotidiano popular oriundos de uma tradição colonial e que, devido 

ao processo de industrialização e de mudanças operadas pela modernidade, urgia 

resgatar e salvaguardar. Para o historiador Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2001, 

p. 49), a escolha de elementos, práticas e costumes imaginados como definidores de 

cada região não foi realizada de forma aleatória, uma vez que os critérios de eleição 

correspondiam aos interesses internos e externos das regiões, por isso, a seleção de 

elementos regionais, como o messianismo, o cangaço, a religiosidade popular e o 

coronelismo, foi utilizada como tema para definir e caracterizar culturalmente a região 

Nordeste. O historiador também esclarece que o discurso regionalista é instituído como 

uma estratégia política definida a partir de um contexto social, histórico, econômico e 

político de cada região. Esse discurso é produzido de maneira que a eleição de temas e 

símbolos se torne a imagem de cada região. Trata-se de um discurso, imposto pela 

repetição, como verdades para definir o modelo de identidade nacional 

(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2001, p. 60).  

No que diz respeito à separação entre artesão ou artesã e artista, distinção que 

volta ao debate na modernidade, o filósofo colombiano Adolfo León Grisales Vargas 

(2015) aborda o tema com um olhar mais crítico sobre a definição dessas categorias. O 

autor problematiza a questão a partir de um ponto de vista que reflete a condição do 

artesão enquanto não artista:  
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O artista, com efeito, pode ser definido como alguém que já não é 

artesão, o que pensa de si mesmo que é algo mais que um artesão, mas 

daí não se segue que o artesão é alguém que quer se tornar um artista, 

ou que se considera algo menos que um artista. Por que supor que é 

mais certo a concepção que o artista tem do artesão do que este pode 

ter de si mesmo? Por que assumir que são mais válidas as razões do 

artista para se distanciar do artesão do que as que pode ter o artesão 

para persistir como artesão? (GRISALES VARGAS, 2015, p. 252). 

Ao abordar o problema da dicotomia entre artesão e artista, devemos situar o 

significado em torno do fazer e do trabalho manual. O sociólogo e historiador norte-

americano Richard Sennett, em O artífice (2012), suscita novas reflexões, a partir das 

contribuições da filósofa judia de origem alemã Hannah Arendt, para pensarmos essas 

questões. O sociólogo coloca a distinção entre Animal laborans e Homo faber, definida 

pela socióloga para discutir a dimensão do trabalho manual. Para Arendt, o Animal 

laborans representa os seres humanos que realizam um trabalho manual rotineiro, 

semelhante a uma besta de carga ou a um escravo, e para quem o trabalho é um fim em 

si mesmo; de modo inverso, o Homo faber representa o trabalho que é recomendado ao 

homem enquanto produtor ï o juiz do trabalho que julga e discute o fazer ï e que tem 

suas origens nos escritos renascentistas sobre arte e filosofia37. Para o Animal laborans, 

somente existe a pergunta ñcomo?ò, e para o Homo faber, a pergunta ® ñpor qu°?ò 

(ARENDT apud SENNETT, 2012, p. 17-18).  

Nesse sentido, cabe realizarmos uma alusão, a partir dessa definição, ao trabalho 

do artesão e da artesã, o qual seria considerado expressão do Animal laborans, na 

perspectiva de Arendt, enquanto o trabalho do artista seria a expressão do Homo faber. 

Sobre essa concepção, concordamos com Sennett quando argumenta que a distinção 

proposta por Arendt não abrange o homem ou a mulher que trabalha (prática). Na 

realidade, esse autor defende a tese de que o Animal laborans também pensa ao fazer, 

ao realizar um trabalho manual, pois, para o historiador, ño pensamento e o sentimento 

est«o contidos no processo do fazerò do animal humano (SENNETT, 2012, p. 17). A 

artista Fayga Ostrower argumenta que  

[...] mais do que o homo faber, ser fazedor, o homem é um ser 

formador. Ele é capaz de estabelecer relacionamentos entre os 

múltiplos eventos que ocorrem ao redor e dentro dele. Relacionando 

os eventos, ele os configura em sua experiência do viver e lhes dá um 

 
37 Segundo Richard Sennett, a expressão Homo faber aparece nos escritos filosóficos de Giovanni Pico 

della Mirandola (1463-1494), que definia a express«o como ño homem que faz a si mesmoò. Sennett 

afirma que o filósofo foi uma das fontes não identificadas de Hannah Arendt e coloca que Ulisses é 

definido pelo filósofo renascentista como a representação perfeita do Homo faber (SENNETT, 2012, p. 

86-87). 
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significado. Nas perguntas que o homem faz ou nas soluções que 

encontra, ao agir, ao imaginar, ao sonhar, sempre o homem relaciona e 

forma. (OSTROWER, 2014, p. 9). 

Richard Sennett tamb®m define o ñartesanalò como um impulso essencial da 

vida humana, que significa, antes de tudo, uma vontade ou um desejo de realizar um 

trabalho bem feito, mesmo que o resultado não seja satisfatório e que todo o processo 

seja frustrante. No momento em que um escritor renomado escreve um livro, seu desejo 

é fazer com que sua escrita seja coerente e que suas argumentações, críticas e ideias 

sejam compreendidas pelo leitor. Na medida em que se empenha em realizar bem essa 

tarefa (mesmo que os interlocutores não compactuem com suas ideias e não apreciem o 

texto), o seu impulso em fazer bem o seu trabalho, com seriedade e qualidade ï o que 

pressupõe um domínio de uma técnica, no caso, as normas cultas da língua e o 

conhecimento da temática sobre a qual propõe uma discussão e uma reflexão ï, pode 

levar o autor a ser considerado um ñartes«o das palavrasò. Entretanto, est§ enganado 

quem acredita que essa prática é a mera execução de um trabalho manual especializado, 

já que, como bem coloca Sennett (2012, p. 20), ela consiste em conhecimento, 

experiência e comprometimento com a atividade ou a produção a ser realizada. Por tudo 

isso que foi exposto, penso que não é legítimo dizer que o trabalho artesanal é uma 

simples habilidade manual, porquanto essa atividade não se resume apenas na criação 

de objetos para atender às necessidades básicas do ser humano. Penso o artesanato como 

uma prática cultural e artística realizada por sujeitos ou grupos que fazem parte de um 

sistema particular de ser, de criar e de estar no mundo.  

No ano de 1938, Mário de Andrade, em sua aula inaugural do curso de Filosofia 

e História da Arte do Instituto de Artes da Universidade do Rio de Janeiro, elaborou O 

artista e o artesão, cujo tema é uma reflexão crítica sobre o fazer artístico, a dimensão 

da arte e o papel do artista na sociedade. Mário de Andrade acreditava que o artista 

deveria se submeter à técnica do fazer artístico, pois, para o escritor, o artista que não 

era ao mesmo tempo um artesão (ou seja, aquele que conhece as etapas dos processos 

artísticos e as exigências e os segredos do material que utiliza) não poderia fazer obra de 

arte; para ele, o artista que não era um bom artesão não poderia ser considerado um bom 

artista. Ainda de acordo com o escritor, a técnica artística deveria ser composta de três 

etapas: o artesanato (o aprendizado do material com que se faz a obra de arte), a 

virtuosidade (o conhecimento e a prática de todas as técnicas históricas da arte, isto é, o 
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conhecimento da técnica tradicional) e a solução pessoal (as formas encontradas pelo 

artista para fazer a obra de arte) (ANDRADE, 1963, p. 11-12). 

Mário de Andrade acreditava que o artista deveria colocar-se em atitude de 

respeito em relação a sua obra ï o que estava em jogo era a obra de arte, e não mais o 

artista. Este agora era o responsável por realizar a melhoria de sua técnica ou de sua 

habilidade artística em contraposição a sua personalidade. Os argumentos apresentados 

por Mário de Andrade sobre a relação entre arte e artesanato aproximaram o escritor das 

propostas elaboradas por arquitetos modernos, os quais buscavam aliar as técnicas e as 

formas de expressão arquitetônicas aos novos materiais e recursos obtidos com o 

processo de industrialização. A arquitetura era considerada também como arte a serviço 

da natureza estética, mas que se colocava em contraposição aos desejos do arquiteto.  

Os esforços para aliar beleza e utilidade, arte e indústria, foram constantes a 

partir da metade do século XIX. Uma simples recorrência histórica nos faz lembrar os 

nomes de John Ruskin e William Morris (1834-1896), na Inglaterra, e de Walter 

Gropius (1883-1969), na Alemanha. Diretor da Escola de Weimar e fundador da 

Bauhaus, Gropius recorreu à tradição da Arts and Crafts do século XIX, um movimento 

que almejava recuperar o sentido do trabalho humano, que havia sido diminuído devido 

aos processos de industrialização. Ao criar a Bauhaus, Gropius propôs a tarefa de 

reconciliar a indústria e a produção moderna, por meio de uma síntese da tradição 

artesanal e das novas ferramentas e soluções que o homem moderno possuía para 

transformar o seu entorno. Por isso, ele deparou-se com as questões da reivindicação do 

artista artesão e do uso da técnica moderna. Dentre os projetos e as propostas de união 

entre arte e indústria do design moderno, apenas como exemplo, cabe a alusão aos 

móveis desenhados pelo arquiteto alemão Ludwig Mies van der Rohe (1886-1969), 

cujos padrões aliam beleza e funcionalidade. A síntese entre funcionalidade e beleza 

empreendida pelos membros da Bauhaus influenciou a maioria dos designers 

contemporâneos, os quais criam e projetam objetos a partir da cultura artesanal 

tradicional de uma determinada região. 

A arquiteta, designer e cenógrafa italiana Lina Bo Bardi (1914-1992), por 

exemplo, também buscou soluções por meio do artesanato e do design para aliar arte e 

indústria. Bardi não acreditava em um retorno ao artesanato (de base coletiva) como um 

corpo social, uma vez que afirmava que existiu no Brasil uma pequena imigração de 

artesãos de origem portuguesa, espanhola e italiana, e não uma corporação de 

trabalhadores especializados reunidos em associações; para a arquiteta, o que existia no 
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país era um pré-artesanato realizado nos limites domésticos (BARDI, 1994, p. 12). A 

arquiteta também refletia que o artista deveria trabalhar de forma coletiva, remetendo-se 

às bases do fazer do ñpr®-artesanatoò. Bardi acreditava que a organização social da 

produção artesanal pertencia ao passado e que o que existiu no país foram apenas 

ñsobreviv°ncias naturais em pequena escala, como heran­a de of²cio, ou (e o caso mais 

conhecido é o da Itália), por determinações artificiais, como exigências turísticas ou a 

cren­a difundida, de que o objeto feito ¨ m«o ® mais prezado do que o ófeito ¨ 

máquinaôò (BARDI, 1994, p. 26). As solu­»es criativas do homem diante de 

determinado contexto social e material são, para Lina, o resultado de um trabalho digno, 

onde os objetos de uso cotidiano são apresentados à comunidade como objetos 

necessários, úteis, e não como ñesculturasò. A presença do ñútil e do necessárioò é, 

portanto, para Lina, o que constitui o valor dessa produção (1994, p. 33).  

A principal questão a ser colocada a partir de um breve exame das concepções 

sobre a criação plástica de origem popular é que as atribuições de sentido e de 

significado sobre essa criação refletem pouco acerca da situação social e econômica dos 

sujeitos que produzem essa arte, assim como não examinam as interconexões entre 

gênero, raça e classe social como um dado importante para compreender a 

marginalização dessa produção e sua categorização como não arte pelos sistemas das 

artes. Por isso, ao atribuir uma dimensão abrangente aos conceitos de arte e cultura 

popular, não devemos esquecer as tensões e as contradições desse processo, assim como 

não devemos perder de vista as situações de exclusão e de desvalorização do papel das 

mulheres, especialmente as artesãs, no sistema das artes visuais. 

 

2.4 O lugar da criação artesanal das mulheres 

O lugar do artesanato produzido pelas mulheres no circuito das artes é um tema, 

em geral, ainda pouco abordado e problematizado por pesquisadores e estudiosos das 

artes. É fato que o processo de legitimidade da arte popular no sistema das artes é 

majoritariamente masculino, o trabalho de artesãos ainda é mais reconhecido no 

universo das artes em relação ao trabalho das artesãs, as quais geralmente são 

desconhecidas por parte do grande público e ainda, na maior parte das vezes, não 

recebem o crédito por seus trabalhos, permanecendo no anonimato. 

Ao abordar o lugar da criação artesanal feminina e a marginalização de sua 

produção, situo o período medieval como o momento em que o trabalho feminino 

realizado nos limites domésticos foi desvalorizado e categorizado como não trabalho. A 
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historiadora e ativista feminista ítalo-estadunidense Silvia Federici argumenta que, ao 

analisar a desvalorização do trabalho das mulheres, é preciso considerar a 

criminalização do trabalho feminino e o controle do corpo da mulher em razão da 

importância dada à procriação, fatores que contribuíram para o processo de organização 

capitalista do trabalho. Durante o medievo, as mulheres utilizavam métodos 

contraceptivos à base de ervas para ñestimular a menstruação, para provocar um aborto 

ou para criar uma condi­«o de esterilidadeò (FEDERICI, 2017, p. 180), o que acarretou 

a negação do direito ao controle do próprio corpo pelas mulheres nesse período e teve 

como consequência a privação da integridade física e psicológica dessas mulheres, o 

que, por sua vez, imp¹s a ñmaternidade ¨ condi­«o de trabalho for­adoò, assim como a 

simplificação do trabalho exercido pelas mulheres como ñn«o trabalhoò (FEDERICI, 

2017, p. 180-181).  

Durante a Idade Média e o início da Idade Moderna, as mulheres começaram a 

perder seus espaços tradicionais de trabalho38 e encontraram obstáculos para conseguir 

trabalhos que não fossem realizados no âmbito doméstico (FEDERICI, 2017, p. 182), 

como os de fiar, tecer e confeccionar roupas, ao lado de tarefas como limpar a casa, 

cozinhar e cuidar da horta. Ao analisar o trabalho exercido por mulheres na Espanha 

medieval, a historiadora María López Beltrán (2010, p. 49) afirma que o ofício de fiar 

era uma atividade feminina por excelência. As artesãs jovens e mais velhas transmitiam 

seus conhecimentos e habilidades ao longo das gerações para as crianças. A autora 

considera que, embora houvesse uma presença maciça de mulheres no universo de 

criação artesanal nesse período, elas exerceram uma atividade importante como 

auxiliares dos maridos em empreendimentos familiares, como nas indústrias do couro, 

da prataria e da tinturaria, por exemplo, e em atividades nas quais o casal firmava 

contratos e compromissos (p. 51). 

Ao citar Merry Wiesner, Silvia Federici (2017, p. 182) comenta que, enquanto as 

mulheres eram excluídas de funções produtivas, ñganhava espa­o (no direito, nos 

registros de impostos, nas ordenações das guildas), a suposição de que as mulheres não 

deviam trabalhar fora de casa e de que tinham apenas que participar na óprodu­«oô para 

ajudar seus maridosò Portanto, o trabalho feminino feito em casa n«o era considerado 

 
38 Silvia Federici aponta que, na época, algumas das principais atividades exercidas pelas mulheres eram 

as de parteira e de fabricante de cervejas. 
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trabalho e, em decorrência disso, foi totalmente desvalorizado39. Por sua vez, as 

atividades femininas passaram a ser classificadas como ñtrabalho dom®sticoò ou 

ñtarefas de dona de casaò, ao contr§rio do trabalho dos homens, os quais, ao executar as 

mesmas atividades, tinham seu trabalho considerado ñprodutivoò (WIESNER, 1993, p. 

83 apud FEDERICI, 2017, p. 182-183).  

Na Idade Média, de acordo com María López Beltrán (2010, p. 40), os conceitos 

de família e trabalho eram inseparáveis, assim como a atividade produtiva das mulheres 

estava intrinsecamente associada à reprodução e ao consumo. O ambiente doméstico era 

o espaço onde se estabeleciam e se estreitavam as relações familiares e de vizinhança, 

um lugar que, segundo a historiadora, não era neutro e onde o trabalho das mulheres era 

estruturado por um sistema hierárquico, social, político e de dominação, em que a 

tradição cultural tinha um peso importante na configuração do papel da mulher, desde 

seu nascimento (LÓPEZ BELTRÁN, 2010, p. 42).  

A desvalorização do trabalho feminino alcançou grandes proporções na Idade 

Média, ao ponto de os governos das cidades ordenarem ¨s guildas ñque ignorassem a 

produção que as mulheres (especialmente as viúvas) realizavam em suas casas, por não 

se tratar realmente de trabalho, e porque as mulheres precisavam dessa produção para 

n«o depender da assist°ncia p¼blicaò (WIESNER, 1993, p. 83 apud FEDERICI, 2017, 

p. 183-184). Segundo Federici, a marginalização do trabalho feminino estava 

relacionada às forças sociais que colocaram as mulheres como trabalhadoras não 

assalariadas do lar, o que explica, entre outras coisas, conforme analisa a historiadora, a 

proibição da prostituição e a exclusão das mulheres dos espaços de trabalho, com o 

surgimento da dona de casa e o novo papel da família como lócus de produção de 

trabalho. Federici considera um fator importante para a desvalorização do trabalho 

feminino a ação empreendida por artesãos no final do século XV, os quais, para se 

protegerem de comerciantes que empregavam mulheres a preços mais baixos, excluíram 

totalmente as mulheres trabalhadoras das oficinas de criação artesanal, como expõe a 

autora: 

Tanto na Itália quanto na França e na Alemanha, os oficiais artesãos 

solicitaram às autoridades que não permitissem que as mulheres 

competissem com eles, proibindo-as entre seus quadros; fizeram greve 

quando a proibição não foi levada em consideração; e negaram-se a 

trabalhar com homens que trabalhavam com mulheres. 

 
39 De acordo com Silvia Federici, a perda de poder das mulheres devido às mudanças operadas em relação 

ao trabalho assalariado levou à massificação da prostituição. Até mesmo as esposas de artesãos 

recorriam à prostituição para complementar a renda familiar (FEDERICI, 2017, p. 184). 
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Aparentemente, os artesãos estavam interessados também em limitar 

as mulheres ao trabalho doméstico, já que, dadas as suas dificuldades 

econ¹micas, ña prudente administra­«o da casa por parte de uma 

mulherò estava se tornando para eles uma condi­«o indispens§vel para 

evitar a bancarrota e para manter uma oficina independente. 

(FEDERICI, 2017, p. 188). 

A ação autoritária dos artesãos contra as mulheres também tem relação com o 

status que esses personagens ocupavam dentro do cristianismo medieval. Richard 

Sennett coloca que o cristianismo desde o in²cio ñabra­ou a dignidade do art²ficeò por 

acreditar na importância de o filho de Deus, o Cristo, ser filho de carpinteiros e ter uma 

origem humilde. Além disso, Sennett diz que o respeito ao trabalho do artífice pela 

religião ocorreu porque 

[...] esse labor podia fazer frente à propensão humana para a 

autodestruição. Como no hino a Hefesto, o trabalho artesanal parecia 

pacífico e produtivo. Por este motivo é que surgiram na Idade Média 

outros artífices-santos. Na Bretanha anglo-saxônica, por exemplo, os 

santos Dunstan e Ethelwold trabalhavam o metal, sendo venerados por 

sua tranquila industriosidade. (SENNETT, 2012, p. 69). 

A moral cristã, como afirma Sennett (2012, p. 71), exerceu um papel importante 

na ñforma­«o do óhomemô existente no art²fice crist«o urbanoò Para o sociólogo, a 

Igreja considerava o tempo livre como uma forma de tentação, assim como o lazer era 

tido como ñum convite ¨ indol°nciaò, principalmente quando se tratava do tempo ocioso 

e do lazer das mulheres: 

Os patriarcas da Igreja consideravam as mulheres especialmente 

tendentes à licenciosidade sexual se nada tivessem para ocupar as 

mãos. Este preconceito deu origem a uma prática: a tentação feminina 

podia ser combatida através de um artesanato específico, o da agulha, 

fosse na tecelagem ou no bordado, mantendo permanentemente 

ocupadas as mãos das mulheres. (SENNETT, 2012, p. 71-72). 

Essa situação, contudo, não modificou o lugar da criação artesanal feminina, 

pois os artesãos proibiram a sua presença como membros das guildas (SENNETT, 

2012, p. 72). Entretanto, ainda que as mulheres fossem paulatinamente excluídas do 

aprendizado formal nas agremiações artesanais, o trabalho desenvolvido por elas na 

indústria têxtil e de confecção de tecidos ainda manteve a sua importância (LÓPEZ 

BELTRÁN, 2010, p. 52-53).  

Podemos situar a raiz da desvalorização da criação artesanal feminina na Idade 

Média, onde os artesãos exerceram um papel importante sobre esse processo, ao lado 

dos governos locais e da Igreja Crist«, uma vez que, como afirma Silvia Federici, ña 

exclusão das mulheres dos ofícios forneceu as bases necessárias para sua fixação no 
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trabalho reprodutivo e para sua utilização como trabalho mal remunerado na indústria 

artesanal dom®sticaò (FEDERICI, 2017, p. 190).  

A partir do entendimento de como se constituiu a desvalorização do trabalho 

feminino como atividade meramente manual no período medieval e considerando a 

classificação do artesanato como não arte pela Modernidade/Colonialidade, uma 

questão que devemos problematizar, como consequência desses processos, é a 

concepção do artesanato como objeto que cumpre apenas uma função utilitária.  

A classificação como não arte e a exclusão das manifestações plásticas de 

origem popular do sistema das artes (especialmente a criação ceramista ou com fibras 

vegetais produzida por mulheres, por exemplo) ocorreu devido a essa estrutura religiosa 

cristã, patriarcal e do cânone artístico (termo de origem grega empregado para definir 

ñpadr»esò, ñmedidasò, ñregrasò ou ñleisò)40 e contribuiu para a categorização do 

artesanato produzido por esses sujeitos como objetos rústicos (sem apuro técnico), 

elaborados de modo repetitivo em compara­«o com a produ­«o de ñarteò, esta tida como 

autêntica, complexa e criativa, o que levou à marginalização dessa produção na história 

da arte desde o período do Renascimento, momento em que, de acordo com Ostrower 

(2014, p. 133), ños atributos de genial, original e inovadorò foram incorporados como 

caracter²sticas da cria­«o, ñquando, na ®poca, a individualidade procurava sobrepor-se, 

socialmente, por seus próprios méritos à rígida estratificação medieval, onde a 

ascend°ncia de classe ou de profiss«o determinava a posi­«o social da pessoaò 

(OSTROWER, 2014, p. 133). 

Mirko Lauer coloca que a marginalização da produção plástica produzida pelos 

povos subalternizados na América Latina como uma criação meramente artesanal, como 

não arte, foi um mecanismo de dominação cultural europeia: 

O conceito de arte, diante do qual acabará definindo-se a plástica do 

pré-capitalismo na América Latina, é, como já foi dito, uma 

importação do século XVIII. Chega ao continente quando já ia muito 

avançado ï na verdade virtualmente concluído ï o processo de 

colonização, e prolonga a anterior superposição de uma verdade 

ideol·gica, baseada no catolicismo, a uma ñfalsidadeò religiosa 

autóctone. A arte, seus processos, seus conteúdos e seus protagonistas 

chegam como um prolongamento desta verdade e, também, como uma 

pauta de progresso. (LAUER, 1983, p. 15).  

 
40 O teórico de arte do período Clássico da arte grega, o escultor Policleto de Argos, escreveu por volta de 

450 AEC um conjunto de regras para construir a representação de uma figura humana ideal. Tais leis 

ficaram registradas em um tratado de arte denominado de O cânone. 
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Embora existissem mulheres artistas, como os exemplos da pintora barroca 

Artemisia Gentileschi (1593-1653), a escultora francesa Camille Claudel (1864-1943), a 

pintora, designer e figurinista ucraniana-francesa Sonia Delaunay (1885-1979), a 

arquiteta e designer alemã Lilly Reich (1885-1947), as designers têxtil alemãs Gunta 

Stölzl (1897-1983) e Anni Albers (1899-1994), a tecelã croata Otti Berger (1898-1944), 

a pintora, designer e fotógrafa alemã Marianne Brandt (1893-1983), a ceramista 

francesa Marguerite Friedlaender-Wildenhain (1896-1985), as pintoras mexicanas 

María Izquierdo (1902-1955) e Frida Kahlo (1907-1954), a pintora espanhola Remedios 

Varo (1908-1963), a pintora francesa Jacqueline Lamba (1910-1993), a pintora inglesa 

Leonora Carrington (1917-2011), entre tantas outras artistas, seus trabalhos, durante 

muito tempo, não foram reconhecidos e valorizados. Nesse sentido, de certa maneira, o 

Brasil foi pioneiro no reconhecimento da mulher como artista, vide a participação e o 

destaque dado aos trabalhos da pintora, desenhista e ilustradora Anita Malfatti (1889-

1964) e da pintora e desenhista Tarsila do Amaral (1886-1973). Desde o primeiro 

momento, suas obras foram reconhecidas pelos artistas que participaram do movimento 

modernista no Brasil. 

Somente a partir da década de 1970, segundo Griselda Pollock (2001b, p. 141), 

que o movimento feminista, em um momento de debates e discussões críticas frente à 

história tradicional da arte, apresentou posturas ou estratégias em relação e em 

contradição com o cânone para pensar outros caminhos e olhares sobre a práxis artística. 

Em 1971, a historiadora da arte norte-americana Linda Nochlin publicou o artigo Why 

have there been no great women artists? ï Por que não houve grandes mulheres 

artistas? (2016) ï na revista ARTNews e inaugurou a crítica da arte feminista. Whitney 

Chadwick diz que, nesse período, artistas, historiadoras da arte e críticas feministas 

começaram a questionar os valores considerados universais da arte ocidental, a qual 

excluía e omitia a arte produzida por mulheres. Essa discussão colaborou na reavaliação 

do lugar da mulher artista, em um momento de constru­«o de um debate em torno ñda 

rela­«o entre g°nero, cultura e criatividadeò (CHADWICK, 1993, p. 258).  

Griselda Pollock demarca três posturas importantes do que a autora chama de 

encontro do feminismo com o cânone da arte. A postura um é definida pela autora como 

o momento em que o ñfeminismo encontra o c©none como uma estrutura de exclus«oò 

(POLLOCK, 2001b, p. 141, tradução nossa), isto é, a situação em que as feministas 

colocaram a necessidade de retificar o conhecimento histórico construído a partir da 

omissão das mulheres da história da arte. Pollock (2001b) argumenta que essa postura é 
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fruto do reconhecimento da necessidade de pôr em evidência a relação das mulheres 

com as belas artes, de forma a desvelar a seletividade do cânone e os preconceitos 

relacionados ao gênero.  

 No entanto, a historiadora comenta que, mesmo com as pesquisas e publicações 

produzidas sobre artistas mulheres, a ñTradição continua sendo a tradição com as 

mulheres dentro de seus próprios e especiais compartimentos separados, ou adicionadas 

como suplementos convencionalmente corretosò (POLLOCK, 2001b, p. 142-143, 

tradução nossa). Assim, diz Pollock, a história da arte continua centrada no sujeito 

ocidental masculino, e os relatos sobre a arte ainda priorizam o homem a partir de uma 

vis«o da feminilidade como ño outro negado que por si s· permite o nunca explicado 

sin¹nimo de homem e artistaò (POLLOCK, 2001b, p. 143, tradução nossa).  

Dessa forma, o cânone, em termos políticos e culturais, segundo a historiadora 

da arte, est§ ñno masculinoò. Para Pollock (2001b), a revisão do lugar da mulher na 

história da arte pelas feministas, apesar da contribuição importante das pesquisas e dos 

estudos sobre o tema, não confrontou os termos seletivos empregados pela tradição 

artística, os quais descartaram o trabalho de artistas mulheres41.  

A postura dois é denominada pela autora como o momento em que o feminismo 

ñencontra o c©none como uma estrutura de subordina­«o e dom²nio que marginaliza e 

relativiza todas as mulheres de acordo com seu lugar nas estruturas contraditórias de 

poder ï raça, gênero, classe e sexualidadeò (POLLOCK, 2001b, p. 143, tradu­«o nossa). 

Isso implicou a realização de ações que almejavam reconhecer as práticas e os 

procedimentos realizados por ou em conexão com as mulheres, processos que até então 

não tinham alcançado um status dentro da estrutura do cânone, a exemplo dos trabalhos 

com o têxtil e a cerâmica (p. 143-144). Pollock ainda reflete, a partir do pensamento de 

Patricia Mainardi, que: 

As mulheres sempre fizeram arte. Mas para as mulheres, as artes mais 

valorizadas pela sociedade masculina permaneceram fechadas 

exatamente por essa razão. Elas então aplicaram sua criatividade nas 

artes da costura, as quais existem em uma variedade fantástica e são 

de fato uma forma de arte feminina universal que transcende raça, 

classe e fronteiras nacionais. A costura era a única arte através da qual 

as mulheres controlavam a educação de suas filhas e a produção de 

arte, e onde eram também a crítica e o público [...] é nossa herança 

 
41 Pollock (2001b, p. 143, tradução nossa) afirma que, depois de mais de vinte anos de trabalho de 

investigação feminista para reparar as lacunas sobre a criação das mulheres na história da arte, uma 

questão ainda enfrentada pelo movimento é: ñcomo podemos fazer do trabalho cultural das mulheres 

uma presença efetiva no discurso cultural que muda tanto a ordem do discurso como a hierarquia de 

gênero, em um só movimento destrutivo?ò. 
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cultural. (MAINARDI, 1982, p. 331 apud POLLOCK, 2001b, p. 144, 

tradução nossa). 

O argumento utilizado por Pollock coloca que o trabalho realizado com tecidos, 

linhas e o barro foi visto, culturalmente, como inferior em relação ao trabalho, por 

exemplo, produzido com pigmentos ou com o bronze, tidos como mais avançados e 

complexos. Essa condição evidencia a essência problemática da disposição do cânone 

ocidental em atribuir valor às belas artes em detrimento de outras manifestações 

artísticas por meio de uma hierarquia de recursos, meios e materiais (POLLOCK, 

2001b, p. 144, tradução nossa). Essa condição tem fomentado a elaboração de críticas 

feministas, principalmente no que diz respeito à arte têxtil. Para as feministas, de acordo 

com Pollock: 

[é] os t°xteis são tanto o lugar de profundo valor cultural mais além 

do uso puramente utilitário como o lugar da produção de significados 

que atravessam a cultura como um todo: religioso, político, moral, 

ideológico. Dessa maneira, a divisão canônica entre formas de arte 

manuais e intelectuais, entre práticas verdadeiramente criativas e 

meramente decorativas, foi desafiada não apenas pelas mulheres 

ocidentais, mas pelas culturas não ocidentais em geral. Ao mostrar os 

modos em que a arte do bordado ï em um momento a forma cultural 

mais valorizada da cultura medieval eclesiástica ï estava se tornando 

progressivamente não profissional, domesticando-se e feminizando-se, 

as historiadoras da arte feministas expuseram tanto o caráter relativo 

das valorações culturais, como a estreita vinculação entre valor e 

gênero. (POLLOCK, 2001b, p. 144, tradução nossa). 

A arte produzida por mulheres foi classificada e mal identificada, nas palavras 

de Pollock, como doméstica, utilitária e decorativa, cuja habilidade manual foi colocada 

como uma ñquinta-ess°ncia femininaò. Linda Nochlin argumenta, a respeito da 

atribuição da fragilidade, da delicadeza e da preciosidade como marcas de um estilo 

feminino, que ña mera escolha por determinado tema, ou a restri­«o por determinados 

assuntos, não pode equiparar-se a um estilo, muito menos a um estilo feminino 

quintessencialò (NOCHLIN, 2016, p. 6). Essa atribuição patriarcal, segundo Pollock 

(2001b, p. 144-145), caracteriza a criação artesanal das mulheres apenas como um dado 

de diferença em relação ao trabalho dos homens e confirma, mais do que problematiza, 

o cânone masculino como normativo. Para a historiadora da arte, para que haja 

valorização dos trabalhos manuais com tecidos e retalhos, por exemplo, é necessário 

que a aprecia­«o ultrapasse o ñtrabalho e a criatividade da esfera doméstica, ou das 

tradi­»es dos desafios e op­»es est®ticas das mulheres da classe trabalhadoraò 

(POLLOCK, 2001b, p. 145, tradução nossa). Pollock argumenta que no interior das 

dicotomias de gênero há um rearranjo do que é valorizado esteticamente por meio de 
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determinações das relações entre arte e experiência social, determinadas pela classe e 

pelo gênero.  

A postura três é definida por Pollock (2001b) como o momento em que o 

feminismo ñencontra o c©none como uma estrat®gia discursiva na produção e 

reprodução da diferença sexual e suas configurações complexas com o gênero e os 

modos relacionados do poderò (p. 145, tradu­«o nossa). A historiadora argumenta que 

romper com os discursos construídos em torno da arte das mulheres possibilita a 

formação de novos saberes no universo ñsem g°neroò das artes visuais e da hist·ria da 

arte. Pollock (2001b) considera que o c©none ganha visibilidade como uma ñenuncia­«o 

da masculinidade ocidental, em si mesma saturada por sua própria formação sexual 

traumatizadaò (p. 145, tradu­«o nossa). A autora afirma que a postura três não almeja 

realizar uma correção da história da arte nem busca igualdade, assim como  

Não aponta apenas que mais mulheres sejam incluídas nos livros de 

história da arte ou para uma maior circulação de artes decorativas 

análoga à das artes plásticas (postura 1). Nem, contudo, opera fora, ou 

nas margens, uma voz da diferença absoluta da mulher, valorizando a 

esfera feminina (postura dois). Implica um deslocamento dos espaços 

estreitamente limitados da história da arte como uma formação 

disciplinar para um espaço significativo de emergência e de oposição 

ao que chamamos de movimento da mulher, que não é um lugar 

separado, mas um movimento ao longo dos campos do discurso e de 

suas bases institucionais, ao longo dos textos da cultura e de seus 

fundamentos psíquicos. (POLLOCK, 2001b, p. 146, tradução nossa). 

Pensar em termos de ñmovimentoò, segundo Pollock (2001b), ® colocar a 

importância da coletividade política e de uma revisão crítica dos textos que abordam a 

cultura e as artes, a partir da releitura de ñtextos de nossa cultura de maneira 

sintomática, tanto pelo que não é dito quanto pelo que é. O significado é produzido nos 

espaços intermediários, e isso é o que movemos ao longo dos cânones, disciplinas e 

textos para ouvir, ver e compreender de nova formaò (POLLOCK, 2001b, p. 146, 

tradução nossa).  

 

2.5 Apropria­«o e genoc²dio/etnoc²dio cultural e a desconstru­«o de ñimagens-

arquivosò 

Desde o século XVI, o campo da arte foi utilizado como instrumento de 

colonialidade do poder, por meio da segregação da produção plástica dos povos 

submetidos em relação à produção plástica europeia. Para Joaquín Barriendos, a 

colonialidade do ver articulou interesses de caráter teológico-militar-mercantil, ou seja, 

reuniu a matriz etnográfica e racial da expansão comercial transatlântica com a base 
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imperial das cartografias de dominação dos povos, configurando o que o autor chama de 

ñregime visual euroc°ntrico, mercantil-capitalista e racializadorò (2011, p. 18) em torno 

de territ·rios ind²genas, como aconteceu com os ñcaribesò, os quais foram classificados 

como os ñcanibais das ĉndiasò a partir de um repert·rio imag®tico cl§ssico e medieval 

sobre o selvagem e o canibal, condensando a imagem do canibalismo à geografia 

ñrec®m-descobertaò do ñNovo Mundoò (2010, p. 140). Assim, diz Barriendos, ña matriz 

de colonialidade do olhar eurocêntrico permitiu que todo o Novo Mundo, enquanto 

imagem-arquivo, fosse considerado um território habitado por naturais canibais e, 

portanto, definido como um territ·rio ontologicamente canibalò (BARRIENDOS, 2010, 

p. 141, tradução nossa). Por imagem-arquivo, Barriendos (2010, p. 135-136) 

compreende o potencial reducionista de determinadas imagens que configuram 

múltiplos imaginários como ferramenta para estabelecer ligações semióticas e sociais. O 

estudioso argumenta que o processo de descolonização do conhecimento e do ver deve 

passar pela análise da construção das imagens-arquivos em torno do canibal e afirma 

que a invenção do ñNovo Mundoò deve ser colocada como um problema, tomando 

como ponto de partida: 

a geopolítica do conhecimento, os diferentes regimes de visualidade 

da modernidade/colonialidade, as retóricas visuais sobre o 

canibalismo das Índias, a função geoepistêmica das cartografias 

imperiais, as economias simbólicas transatlânticas que surgiram no 

século XVI e os diferentes regimes heterárquicos da racialização 

epistêmica da alteridade, pois, é a partir desses elementos que são 

articuladas as matrizes binárias de gênero, classe, sexo, raça etc., e são 

reproduzidas as estruturas biopolíticas do patriarcado, do capitalismo, 

do desenvolvimentismo, do multiculturalismo, da interculturalidade, 

da globalidade, entre outros assuntos. (BARRIENDOS, 2011, p. 16, 

tradução nossa). 

Boaventura de Souza Santos (2019, p. 280) considera que ño arquivo moderno ® 

o cart·grafo óoficialô da linha abissalò, isto ®, um modelo de produ­«o de conhecimento 

das sociabilidades metropolitanas que reproduz ausências, silenciamentos e 

apagamentos. De acordo com o sociólogo, os registros do arquivo moderno/abissal são 

realizados a partir de negações: 

a primeira é a negação do critério colonial que apagou com ausências, 

irrelevâncias e invisibilidades tudo aquilo que pudesse denunciar o 

caráter abissal da sociedade e sociabilidade metropolitanas; a segunda 

é a negação da dominação colonial que tornou possível a extração 

daquilo que é registrado. Seja qual for o modo de seleção, o que não é 

selecionado pelo arquivo é, apesar disso, constitutivo daquilo que é 

selecionado. O que não é selecionado engloba não apenas 

conhecimentos, mas também tempos, ritmos, cronologias, sequências, 

narrativas, espaços, mitos fundadores, tensões, memórias, identidades 
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e representações. A outra face do arquivo é o epistemicídio moderno e 

todas as suas repercussões históricas. (SANTOS, B., 2019, p. 280-

281).  

Na videoconferência intitulada Aiesthesis descolonial (2014), Walter Mignolo 

coloca a necessidade de os países situados na América Latina realizarem uma 

desocidentalização da arte, para que haja uma valorização das identidades e das 

estéticas locais. O autor aponta como exemplo de desocidentalização da arte os 

trabalhos de Fred Wilson e Pedro Lash, artistas que questionam o caráter e os 

pressupostos dos museus em seus trabalhos e a apropriação42 da arte não ocidental por 

artistas modernos.  

Pedro Lasch, por exemplo, em sua instalação denominada de Black Mirror 

(Espelho Preto), encomendada pelo Nasher Museum of Art43 para acompanhar a 

exposição De Diego à Velásquez (1598-1621), apresentou cerca de dezesseis figuras de 

arte pré-colombiana da coleção permanente do museu (Figuras 3, 4 e 5). Lash as 

colocou em pedestais de escultura com as costas viradas para o espectador, de modo que 

o público somente poderia ver a obra através do espelho. Após uma longa exibição, 

ñimagens ilus·rias de pinturas barrocas espanholasò44 apareciam por trás das folhas 

escuras de vidro. Em frente às figuras, pendiam espelhos pretos de obsidiana, grandes e 

retangulares, refletindo as frentes das esculturas. Na instalação de Lasch, o espectador 

observou arte indígena, representação colonial e seu próprio rosto e corpo juntos no 

espelho. A série conectava tempos históricos e, a partir de um jogo de transparências, 

relacionava passado-presente, pré e pós-colombiano. Com a intervenção, Lasch buscou 

decolonizar a ideia de arte e de teoria para criar outra teoria através da imagem, a partir 

dos sentidos que esta obra desperta, conectando obras de arte, espectadores e contextos 

distintos para pensar o lugar onde estamos. 

 

 

 

 

 

 

 
42 Aqui utilizamos o termo no sentido estrito da palavra, como ato de apropriar-se, ñtomar para siò. 
43 Black Mirror é co-publicado pelo Nasher Museum of Art e pelo Franklin Humanities Institute da 

Universidade de Duke, com apoio adicional da Fundação Joan Mitchell. 
44 Sobre a exposição Black Mirror, coletamos informações acerca da instalação de Lash em: 

http://www.pedrolasch.com/blackmirror.html. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://www.pedrolasch.com/blackmirror.html
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Figuras 3, 4 e 5 ï Black Mirror / Espelho Preto ï Pedro Lasch (2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.pedrolasch.com/blackmirror.html. Acesso: 27 jul. 2020. 

 

Fred Wilson é outro artista que propõe uma reflexão sobre o lugar das obras 

produzidas pelas culturas não ocidentais. O artista recria, por meio de instalações, novos 

contextos expositivos para mostrar objetos que se encontram em coleções de museus, de 

modo a revelar ao público como a mudança de contexto também pode modificar o 

significado das obras e assim realiza uma crítica aos curadores, ao sistema das artes e às 

institui­»es culturais como respons§veis por criar ñverdadesò sobre contextos hist·ricos 

e atribuir valores artísticos a determinadas produções45. 

Para fazer uma crítica à apropriação da arte africana feita por Pablo Picasso, 

Wilson realizou uma reprodução fotográfica de uma das mais famosas pinturas do 

artista, Les Demoiselles d'Avignon, de 1907, em tamanho real (Figura 6). Sobre um dos 

rostos representados na obra de Picasso, Fred Wilson inseriu uma máscara africana 

kifwebe original, com padrões e cores distintas em relação ao rosto representado por 

 
45 Conferir em PBS Art 21: https://art21.org/artist/fred-wilson/. Acesso em: 27 jul. 2020.  

http://www.pedrolasch.com/blackmirror.html
https://art21.org/artist/fred-wilson/
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Picasso. Através dos olhos perfurados da máscara kifwebe, era possível assistir a uma 

projeção de um vídeo com cenas de Fred Wilson e outros artistas não europeus. No 

vídeo, os artistas refletiam sobre a história da modernidade e sua relação de dependência 

com a cultura africana. O artista, com essa obra, coloca em confronto as práticas de 

apropriação e de inspiração da arte africana por artistas europeus no início do século 

XX, os quais deslocaram o significado e o contexto das obras africanas, e realiza uma 

crítica ao papel da mostra ñPrimitivismò in 20th century art: affinity of the tribal and 

the modern ï realizada no Museum Modern of Art, o MoMA, em Nova Iorque, entre 

1984-1985 ï, na difusão de uma visão colonialista sobre essa arte46. 

 

Figura 6 ï Picasso, ¿Las reglas de quién? ï Fred Wilson (1991). 

Fonte: http://artdaily.com/news/68628/-Post-Picasso--Contemporary-Reactions--opens-at-

Museu-Picasso--Barcelona#.WtvYGojwbIV. Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

A antropóloga norte-americana Sally Price, em seu livro Arte primitiva em 

centros civilizados (2000), também realiza uma crítica sobre a forma como a arte não 

ocidental foi compreendida por artistas e museus de Arte Moderna. Em relação à 

apropriação e à inspiração das máscaras africanas por Picasso, a mesma apropriação que 

foi alvo de críticas por Fred Wilson em 1991, Pierce aponta: 

[...] o gênio artístico de Picasso permitiu, aos olhos Ocidentais, que 

sua ñc·piaò superasse o ñoriginalò que lhe servia de modelo. As duas 

obras são, pelo simples fato de estarem sendo expostas no Museum of 

Modern Art, reconhecidas como obras-primas artísticas [...] De certa 

forma, a imagem de Picasso ® colocada no papel de ñoriginalò, com a 

 
46 Fonte: catálogo da exposição Post-Picasso: contemporary reactions, assinado por Michael FitzGerald.  

Comentário disponível em: http://www.bcn.cat/museupicasso/en/exhibitions/temporals/post-

picasso/html/ambit3-1.html. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://artdaily.com/news/68628/-Post-Picasso--Contemporary-Reactions--opens-at-Museu-Picasso--Barcelona#.WtvYGojwbIV
http://artdaily.com/news/68628/-Post-Picasso--Contemporary-Reactions--opens-at-Museu-Picasso--Barcelona#.WtvYGojwbIV
http://www.bcn.cat/museupicasso/en/exhibitions/temporals/post-picasso/html/ambit3-1.html
http://www.bcn.cat/museupicasso/en/exhibitions/temporals/post-picasso/html/ambit3-1.html
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máscara africana representando um segundo lugar surpreendentemente 

próximo, cujo status depende de sua afinidade com a obra-prima 

reconhecida. Historicamente, a máscara africana surgiu primeiro e 

Picasso foi influenciado por ela; mas para os visitantes o potencial do 

Museum of Modern Art, o nome e a fama de Picasso são muito 

anteriores, e é a máscara africana que lhes está sendo apresentada pela 

primeira vez. A história da criação e a história da apreciação, estão, 

neste caso (assim como no caso da Arte Moderna e a Arte Primitiva 

de um modo geral) inversamente relacionadas. (PRICE, 2000, p. 138). 

O artista Pablo Picasso, ao tomar de empréstimo as máscaras africanas como 

fonte de inspiração para suas obras, não tinha o objetivo de diminuir o valor desses 

objetos e de seus criadores. Picasso, de certo modo, trouxe à tona o valor dessa 

produção, uma vez que sua pintura reflete uma postura da época e uma nova proposição 

nas artes dentro de uma linha geral que é a independência da arte até uma arte pura. Os 

artistas que fizeram parte das vanguardas artísticas desejavam romper com o sistema 

tradicional de representação naturalista nas artes, baseado na perspectiva linear, e 

substituí-lo por um novo sistema, uma forma autônoma e que não se deixasse dominar 

por normas ou por cânones preestabelecidos. Com suas obras, Picasso almejava realizar 

novas propostas para representar a natureza de forma diferente da qual se fazia, 

influenciado pela arte milenar africana e oriental ï uma arte não acadêmica, sem 

retórica e de grande maestria técnica. O artista passou a valorizar o gesto, as inúmeras 

possibilidades do uso de cores e formas, a textura e todo o seu potencial expressivo. 

É certo que a fascinação pela arte da África, da Oceania, da América pré-

colombiana e do Japão como objetos de contemplação estética por parte de artistas 

europeus ocorreu muito antes dos séculos XIX e XX. Desde o século XVI, essa 

produção despertou reações por parte de distintos grupos, e ela possuía valores distintos 

na Europa dos seiscentos ï como o interesse despertado por parte de artistas, os quais 

acreditavam que esses objetos detinham um valor artístico por suas formas, o apuro da 

técnica e a concepção da obra. Por outro lado, outros grupos percebiam esses objetos 

como artefatos ñex·ticosò das sociedades ditas ñprimitivasò e os relacionavam ao 

ñb§rbaroò e ao ñselvagemò. O apre­o pelas culturas n«o europeias nesse per²odo por 

esses grupos originou a formação de coleções de artistas e intelectuais, assim como a 

criação dos gabinetes de curiosidades. Por meio das coleções formadas, os artistas 

estabeleceram um contato visual com obras realizadas fora do contexto europeu e 

ficaram fascinados com sua beleza.  

O historiador e antropólogo norte-americano James Clifford, em sua discussão 

sobre o ñsistema de arte-culturaò (CLIFFORD, 1994), afirma que o Ocidente inventou 
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um contexto e apropriou-se dos objetos considerados ñex·ticosò e ñprimitivosò no 

século XIX e início do século XX. Ele também destaca que a formação de coleções de 

museus contribuiu para sedimentar uma representação das culturas não ocidentais por 

meio da eleição de objetos que representassem totalidades abstratas e, a partir de 

sistemas classificatórios para a salvaguarda e a exposição desses objetos, forjou uma 

realidade em detrimento da história e do contexto próprio dessa produção, assim como 

esses museus não questionaram o modo como a apropriação e a aquisição desses objetos 

pelo Ocidente foi realizada47. Assim, a classificação dos objetos produzidos por povos 

n«o ocidentais como ñex·ticosò ou ñprimitivosò n«o se deu por parte da classe artística 

da época. A apreciação desses objetos como obras de arte no início do século XX parece 

não ter sido impulsionada por etnólogos, filósofos ou historiadores, mas originou-se a 

partir do trabalho dos artistas, ainda que estes carregassem uma visão romântica sobre 

esses povos.  

As premissas da práxis artística e das estéticas decoloniais de tornar livres os 

sentidos da dominação exercida pelo sistema colonial de poder e pelo sistema da arte 

ocidental, particularmente em relação às teorias infundidas pelos museus, pela estética e 

pela história da arte durante séculos, parecem-me ser um vigor necessário nesta 

caminhada ï que tem um início estabelecido, mas sem previsão de um fim ï de 

de(s)colonização da arte e do conhecimento. Por isso o empenho de pesquisadores e 

artistas, como Lash, Wilson, assim como Grada Kilomba, Rosana Paulino e Adriana 

Verejão, entre tantos outros, em descolonizar o olhar e os sentidos sobre a arte e a 

cultura produzida em territórios não ocidentais para prosseguir com a ação de 

desconstrução de hierarquias estéticas e hegemonias territoriais no campo das artes 

visuais.  

A ideia da arte como universalidade abstrata, oriunda do imperialismo nos 

séculos XVIII e XIX, impôs os padrões estéticos europeus e norte-americanos aos 

países dependentes. O imperialismo reproduziu em quase todas as colônias a sua 

concepção estética, ao mesmo tempo em que reuniu em seus museus objetos de 

diferentes povos, que foram agrupados e reconstruídos em exposições e catálogos de 

forma totalizante, inseridos em categorias como as de ñprimitivosò e ñex·ticosò, 

classificações que mais tarde foram reproduzidas nos livros de história da arte. 

 
47 Em minha dissertação de mestrado, realizo uma breve abordagem sobre o assunto (SANTOS, J., 2013). 
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Os críticos e historiadores da arte da colonialidade/modernidade exerceram um 

papel importante na categorização das manifestações plásticas de afrodescendentes e 

indígenas como não arte, como artesanato ou expressões arcaicas e primitivas. Um 

exemplo dessa atitude está no estudo realizado na década de 1960 pelo crítico e 

historiador da arte Clarival do Prado Valladares (1974), o qual denominou a arte 

produzida pelas classes mais humildes, a arte dos negros e indígenas, como as 

esculturas da imaginária religiosa, os ex-votos de madeira, as carrancas das barcas do 

rio São Francisco, a arquitetura sertaneja48, a imaginária e os objetos litúrgicos do 

candomblé, assim como as gravuras que ilustravam a literatura de cordel, como 

express»es de um ñcomportamento arcaicoò (VALLADARES, 1974, p. 61). Esse autor 

estabelece as principais características do que chama de ñarcaico brasileiroò, definido 

como um ñestilo de grupoò que é marcado por uma atitude religiosa. Essa definição se 

opõe à ñest®tica cl§ssicaò, marcada pelo primor do desenho e da perfeição da forma, 

regras e padrões de representação que regem o aprendizado nas academias de arte no 

Ocidente. Valladares classifica os aspectos como a frontalidade (a rigidez e o rigor 

simétrico), o hieratismo característico da imaginária católica seiscentista, bem como a 

simplificação dos elementos representados na pintura como elementos de uma ñestética 

arcaicaò. De acordo com Valladares, o comportamento arcaico brasileiro tem sua maior 

expressão na escultura: o crítico identificou na iconografia religiosa popular do 

Nordeste o ñhieratismo submetido a contri­«oò49, considerado por ele o atributo 

expressional característico do ex-voto de madeira produzido na região 

(VALLADARES, 1974, p. 64-65). 

Abdias do Nascimento teceu uma crítica contundente a esse crítico de arte e 

nomeou a categorização das manifestações populares dada por Valladares, 

principalmente em alusão à arte afro-brasileira, como uma definição paternalista: 

Este devota um longo estudo crítico para classificar a arte afro-

brasileira como representativa do ñcomportamento arcaicoò, o qual, 

obviamente, est§ no outro lado, ño oposto da lógica racional, premissa 

inevit§vel do comportamento cl§ssicoò. E este ï quem não sabe? ï 

consiste das normas e valores da arte europeia inspirados naquilo que 

a estética grega cristalizou como o excelso e o absoluto. Tais críticos 

operam em geral atentos ¨ defini­«o elitista de ñbelas artesò cujo 

âmbito abrange, singular e exclusivamente, as expressões que o 

ocidente branco reconhece como arte. (NASCIMENTO, 2017, p. 

143). 

 
48 Igrejas, casas, túmulos, cruzeiros, portadas. 
49 O termo contrição pode ser definido como o arrependimento das próprias culpas ou pecados. 
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A atitude paternalista, segundo o artista Abdias do Nascimento, está por trás da 

crítica de promoção dos artistas negros. Valladares, por exemplo, classificou de 

ñprimitivistasò os artistas que se apropriaram50 da estética da arte popular 

(VALLADARES, 1974, p. 61) e ainda destacou o nome dos artistas que adotaram os 

elementos ñarcaicosò em suas obras, como H®lio de Souza Oliveira, Raimundo Falc«o 

de Oliveira, Alfredo Volpi, Rubem Valentim, Antônio Maia e Agnaldo Manuel dos 

Santos. Abdias do Nascimento diz que esses críticos colocavam o artista negro como 

ñinteressante pela curiosidade e exotismo do nosso trabalhoò (NASCIMENTO, 2017, p. 

143). Ele também critica a curiosidade etnográfica em torno da arte e da cultura afro-

brasileira, que levou ao esvaziamento do sentido e do significado desses aspectos. O 

artista chama a atenção para a atitude de Valladares, o qual, no col·quio Festacô7751, 

prestou homenagens à ação da polícia, que em décadas passadas confiscava os objetos 

litúrgicos do candomblé dos terreiros, e ainda afirmou que esta foi uma atitude 

importante para a preservação e os estudos sobre cultura afro-brasileira. Diz Nascimento 

que a partir da  

[...] escamoteação do esvaziamento chegamos ao ponto máximo da 

técnica de inferiorizar a cultura afro-brasileira: a sua folclorização. 

Técnica insidiosa e tão entranhada nos métodos e no raciocínio de 

certos estudiosos que at® aquele ñanalistaò bem intencionado revela, 

consciente ou inconscientemente, sua adesão a tal elenco de crenças 

negativas. (NASCIMENTO, 2017, p. 145). 

Acredito como Abdias do Nascimento que a primitivização e a folclorização da 

cultura africana (e, acrescento, da cultura indígena) é uma forma de etnocídio cultural 

(NASCIMENTO, 2017, p. 147). O artista considera que a espiritualidade do africano 

influenciou a cultura popular brasileira e cita o exemplo dos ex-votos, plástica popular 

que foi classificada por estudiosos como uma expressão que se aproxima da arte 

africana, como exemplo dessa influência52. 

 

 
50 A apropria­«o da arte popular ® denominada pelo autor de ñestilismoò. 
51 O FESTAC ô77 ou Segundo Festival Mundial de Artes e Cultura Negra e Africana, foi um evento 

realizado em Lagos, na Nigéria, no início de 1977, 11 anos depois do Primeiro Festival Mundial de Artes 

Negras/FESMAN, realizado em Dakar, no Senegal, em 1966. Artistas, pensadores, músicos e ativistas da 

África e da diáspora negra se reuniram e promoveram encontros político-culturais-artísticos 

transatlânticos e pan-africanistas. Abdias do Nascimento, entre outros artistas baianos, participaram do 

festival. 
52 Sobre esse aspecto, o arquiteto Luiz Saia, durante sua viagem de pesquisa ao Nordeste do Brasil 

realizada na década de 1940, identificou no ex-voto de madeira aspectos da arte afro-negra. Saia coletou 

diversos ex-votos de madeira em capelas e cruzeiros da região e, em 1944, publicou uma plaqueta com 

reproduções fotográficas dos ex-votos, material que se converteu em um estudo pioneiro sobre o tema. 

Nele, Saia interpreta os ex-votos de madeira a partir de uma classificação dos aspectos da arte afro-negra 

que muitas cabeças representavam (SAIA, 1974, p. 41). 
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2.6 Coleções e colecionismo de arte popular na Bahia: uma revisão 

Em minha dissertação de mestrado, abordei o papel dos colecionadores e da 

experiência de colecionismo de arte popular católica na Bahia no processo de 

legitimidade artística dessa produção entre as décadas de 1940 a 1960. Neste tópico, 

revisito alguns pontos dessa pesquisa e realizo algumas correções pertinentes sobre 

fatos que não foram abordados na dissertação. Talvez por falta de amadurecimento 

intelectual na época da produção textual e de análise crítica superficial sobre 

determinadas ações empreendidas por intelectuais, artistas e colecionadores do período 

pesquisado, muitas questões passaram despercebidas em minha abordagem sobre o 

tema. 

Destaquei as ações de determinados intelectuais e artistas na Bahia e as 

motivações que levaram essas personalidades a colecionar objetos de arte popular e a 

promover o reconhecimento dessas expressões como arte, como o colecionismo 

praticado pelo jornalista Odorico Tavares, pelo escritor Jorge Amado, pela arquiteta 

Lina Bo Bardi e pelos artistas Mario Cravo Júnior (1923-2018), Mirabeau Sampaio 

(1911-1993) e Sante Scaldaferri (1928-2016). A análise da atuação dessas pessoas foi 

realizada a partir de entrevistas, pesquisas em revistas e jornais publicados entre as 

décadas de 1940 e 1960, assim como na literatura baiana, os quais exaltavam a figura 

desses colecionadores e suas coleções de arte. Não me ocorreu naquele momento que 

algumas dessas figuras exerciam poder no sistema da arte baiana e eram responsáveis 

por criar uma imagem e uma determinada visão da história cultural e artística da Bahia. 

Por outro lado, essas mesmas personalidades também atuavam para escamotear a ação 

de outras pessoas que pensavam de forma diferente delas. Exemplo disso é a atuação de 

Odorico Tavares, considerado o grande mecenas de artistas baianos, mas que, por outro 

lado, contribuiu para o silenciamento e o apagamento da ação de uma figura importante 

para a cultura e a arte popular baiana, por uma desavença que ultrapassou os limites da 

ética. No entanto, não foi somente o jornalista que agiu dessa forma.  

Assim, destaco aqui o papel do diretor da Escola de Teatro da Universidade da 

Bahia, Eros Martim Gonçalves (1919-1973), um dos principais responsáveis por 

promover a cultura popular da Bahia na década de 1950 e início dos anos 1960. Martim 

Gonçalves foi perseguido e teve seu papel silenciado pela crítica jornalística e 

intelectual, o que explica a ausência de referências concisas sobre a sua atuação na 

criação do Museu de Arte Moderna da Bahia (MAMB) e do Museu de Arte Popular do 

Unhão (MAPU). O diretor foi o idealizador desses projetos e o responsável por reunir o 
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acervo de ambos os museus. Porém, os jornais e revistas da época e os textos 

produzidos por intelectuais da Bahia minimizavam ou não mencionavam essa 

contribuição. Foi atribuída à arquiteta Lina Bo Bardi a ação de colecionismo de arte 

popular para compor os referidos museus, mas, na verdade, a coleção de arte popular e 

artesanato foi formada por Martim Gonçalves. Uma correção do seu papel nesse 

processo, portanto, faz-se necessária.  

Exatamente entre meados de 1950 e início da década de 1960 que uma 

experiência pioneira de valorização da cultura e da arte popular foi realizada na Bahia, a 

partir da atuação do primeiro diretor da Escola de Teatro da então Universidade da 

Bahia, o dramaturgo, coreógrafo e psiquiatra pernambucano Eros Martim Gonçalves 

Pereira. Martim Gonçalves chegou em Salvador em 1955 para ministrar aulas e 

coordenar os cursos de arte da Universidade da Bahia, e, sob a sua atuação, a Escola de 

Teatro promoveu diversas atividades artísticas e culturais. De acordo com a jornalista e 

atriz Jussilene Santana (2009), pesquisadora que nos revelou as perseguições sofridas 

pelo diretor, em 1959, em parceria com a arquiteta italiana Lina Bo Bardi, a Escola de 

Teatro organizou na Reitoria da universidade o IV Colóquio Internacional de Estudos 

Luso-Brasileiros e montou a Exposição Bahia para participar da V Bienal Internacional 

de São Paulo. A exposição apresentou arte popular, como as carrancas do rio São 

Francisco, os ex-votos de madeira, a cerâmica popular, os objetos e as indumentárias 

litúrgicas do candomblé, a imaginária sacra, entre outras obras, assim como expôs 

fotografias de Marcel Gautherot, Ennes Mello e do antropólogo Pierre Verger. Santana 

afirma que a exposição provocou um diálogo entre distintas modalidades artísticas e 

integrou o teatro com a vida cotidiana ao colocar em cena a realidade de vida dos 

segmentos populares, assim como ampliou o conceito de ñculturaò ao expor objetos n«o 

produzidos pelas elites econômicas e intelectuais (SANTANA, 2009, p. 4).  

Em relação ao acervo da exposição em São Paulo, adquirido por Martim 

Gonçalves, Jussilene Santana aponta que este é tido como o mesmo que deu origem à 

coleção inicial do MAMB, criado pela Lei nº 1.152, de 23 de julho de 1959, e do Museu 

de Arte Popular do Unhão. Esses objetos não foram coletados e reunidos por Lina Bo 

Bardi, como tem sido divulgado até os nossos dias. Santana comenta que, devido às 

desavenças políticas, o nome de Martim Gonçalves foi retirado da história da 

organização da Exposição Bahia, e somente o nome da arquiteta Lina Bo Bardi ganhou 

notoriedade. A própria arquiteta publicou uma carta à imprensa para explicar os 

equívocos dessa assertiva no jornal A Tarde, na página UNIDADE, em 11 de setembro 
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de 1961 (SANTANA, 2009, p. 5). Aqui reproduzo um trecho da carta escrita por Bardi 

no referido jornal e analisada por Jussilene Santana: 

A Exposição Bahia apresentada na V Bienal de São Paulo (e não na 

2ª, como disse o articulista) e que tanto despertou o interesse dos 

meios artísticos e sociais do Brasil e do estrangeiro foi pensada, 

planejada e realizada pelo diretor da Escola de Teatro da Universidade 

da Bahia, prof. Martim Gonçalves, que procurou revelar, com meios 

est®ticos de uma apresenta­«o ñteatralò as ra²zes populares da cultura 

baiana, em contraste com as correntes de importação que caracterizam 

a grande manifestação paulista. Minha colaboração foi especialmente 

na parte arquitetônica, estreitamente ligada ao conteúdo da Exposição. 

A descoberta daqueles elementos da cultura baiana, por mim antes 

desconhecidos, fora resultado de minha aceitação de dirigir o Museu 

de Arte Moderna da Bahia. (BARDI, 1961 apud SANTANA, 2009, p. 

5). 

Além da coleção que deu início ao acervo do atual Museu de Arte Moderna da 

Bahia, Santana afirma que a exposição organizada para a V Bienal Internacional de São 

Paulo foi inspirada em uma outra exposição organizada pelo próprio Martim Gonçalves 

na França, em 1957. Segundo a autora, o diretor da Escola de Teatro apresentou  

[...] sob o título de Danças e Teatros Populares no Brasil profuso 

material fotográfico e sonoro de forte viés etnográfico, com 

exemplares do que chama de teatro popular brasileiro: os jogos de 

capoeira e a Procissão do Bom Jesus dos Navegantes. Ambas as 

exposições, organizadas por Gonçalves, representam a Escola de 

Teatro da Bahia, através de fotos e imagens sonoras que mostram o 

cotidiano do povo. (SANTANA, 2009, p. 6). 

Afora a mostra realizada no Festival do Teatro das Nações em 1957, na França, 

Santana afirma que a Escola de Teatro, sob a direção de Martim Gonçalves, resgatou o 

Terno de Reis conhecido como Rancho da Lua, que estava há quatro décadas inativo, e 

recuperou suas músicas na encenação Uma véspera de Reis na Bahia, de autoria de 

Arthur Azevedo (SANTANA, 2009, p. 6). O silenciamento sobre a atuação em prol da 

cultura popular baiana por Martim Gonçalves é colocado pela autora como uma ação 

orquestrada por críticos de arte: 

Nota-se que a falaciosa crítica jornalística atuante nas décadas de 

1950/1960 não se debruça com o necessário cuidado sobre a 

intrincada rede de referências artístico-culturais que toma Salvador, a 

partir das atividades da Escola, entre os anos 1950/1960. E, dando 

ênfase às questões extrapalcos, tende a denominar de ñcolonizadorò 

toda e qualquer informação, processo poético ou de linguagem que 

n«o seja ñassumidamenteò baiano/brasileiro. (SANTANA, 2009, p. 6). 

A criação do Museu de Arte Moderna da Bahia e, posteriormente, a proposta de 

criação do MAPU, que funcionaria no mesmo lugar do MAMB, foram experiências que 

partiram das ideias do diretor de teatro da Universidade da Bahia. Glauber Rocha, em 
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artigo intitulado MAMB n«o ® museu: ® escola e ñmovimentoò. Por uma arte que n«o 

seja desligada do homem, publicado no Jornal da Bahia em 21 de setembro de 1960, 

revela a importância da Exposição Bahia e ressalta o papel de Martim Gonçalves e sua 

aliança com Bardi para a criação do MAMB: 

Os conteúdos do povo brasileiro estão na Bahia. O superficialismo 

crítico conduziu esta riqueza a um esgotamento pela abordagem 

inconsequente, uma insistência flácida. O Museu de Arte Moderna 

retoma este período. A experiência já haviam feito Martim Gonçalves 

e Lina Bardi com a celebre ñExposi­«o Bahiaò que ofuscou o Brasil 

nas manchetes dos grandes jornais e revistas do mundo. Deslumbrou a 

crítica internacional paulista, ergue as bandeiras da Bahia para muito 

além de nossas fronteiras numa propaganda de nossa terra jamais feita 

por qualquer intelectual baiano. Existia então o MUSEU DE ARTE 

MODERNA em potencial. Desta ideia surgiria a sede precariamente 

instalada no Castro Alves. Agora, contudo, o Governado JM (Juraci 

Magalhães) promete a nova sede53. 

Apesar do importante papel exercido por Martim Gonçalves na direção da 

Escola de Teatro e seus esforços para formar uma coleção de arte e cultura popular da 

Bahia nesse período, a sua atuação e ação foi apagada da história e da memória da 

cultura e da arte baiana, conforme Jussilene Santana (2011) constata e comprova em sua 

tese de doutorado. Quando me debrucei na análise da formação de coleções de arte 

popular na Bahia, o nome de Martim Gonçalves aparece como um auxiliar de Lina Bo 

Bardi na criação do MAMB, e não como o principal ator desse processo. Jussilene 

Santana mostra que a criação do MAMB foi anterior à chegada da arquiteta Lina Bo 

Bardi na Bahia para ministrar aulas, cursos e palestras e assumir a direção do museu e 

que, portanto, seria impossível a arquiteta ter formado uma coleção para compor o 

MAMB. Em sua tese de doutoramento, Jussilene Santana (2011) revela as 

circunstâncias que levaram Lina Bo Bardi à direção do MAMB:  

O nome de Lina Bo Bardi só foi associado publicamente ao Mamb 

depois de três meses, em outubro de 1959, quando ela, já tendo 

participado de Bahia no Ibirapuera e já como diretora do Mamb, este 

ainda sem sede, ñinaugurou o museuò exatamente na biblioteca da 

Escola de Teatro, com uma atividade já realizada há dois anos pelo 

óantigoô Museu da Escola de Teatro: a exposi­«o de artista pl§stico e 

cenógrafo Felix Labisse. Mas, apesar de não aparecer na lista do 

conselho diretivo do Mamb publicada em julho, a tese acredita que foi 

exatamente aí que o nome de Lina Bo Bardi surgiu/foi aceito nos 

bastidores como o de gestora da nova instituição. Em julho de 1959 

foi quando, a tese também defende, Lina entrou de vez na organização 

da exposição Bahia no Ibirapuera, posto que sejam deste mês os 

documentos oficiais em nome de Lina e de Martim, apesar da coleta 

de peças para o evento já ter sido iniciada, no mínimo, há dois meses 

 
53 Disponível no Arquivo do Museu de Arte Moderna da Bahia. 
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pelo diretor teatral. Em julho de 1959, então, foi quando ela assumiu a 

Bahia como opção de trabalho e óabandonouô o processo que arrolava 

contra a FAU/USP, em São Paulo, e pelo qual, afinal, ministrara as 

aulas na Escola de Belas Artes que a aproximara do contexto baiano. 

(SANTANA, 2011, p. 319). 

A autora defende que Martim Gonçalves, apesar de ter organizado todos os 

preparativos para a exposição Bahia para a V Bienal de São Paulo e a despeito do seu 

conhecimento sobre as questões em torno da cultura e da arte popular baiana, ñofereceu 

a coautoria e trabalho óna arquitetura da exposi­«oô para Lina Bo Bardi como forma de 

adentrá-la naquele fechado, feudalizado, irmanado e machista mundo baianoò 

(SANTANA, 2011, p. 319). Santana acredita que Martim Gonçalves também renunciou 

ao museu que funcionava na Escola de Teatro sob sua direção para que o MAMB 

dirigido por Bardi ganhasse força: 

Com a aproximação da arquiteta do ambiente baiano, Martim 

Gonçalves ganharia (como ganhou) um importante aliado externo, 

tendo alguém com o vigor e a sensibilidade estética de Lina à frente 

de uma nova instituição moderna/avançada para dialogar com as 

iniciativas já empreendidas ou desejadas pela ET; Como também já 

havia ficado claro para o próprio diretor que ele não possuía 

internamente nenhum professor/profissional capaz ou mesmo 

interessado em levar a ideia do ñMuseu Vivoò da ET adiante. 

(SANTANA, 2011, p. 320).  

As ações culturais de Martim Gonçalves no MAMB e na Escola de Teatro da 

Universidade da Bahia somente começaram a ser divulgadas, segundo Santana, após o 

término da participação de Odorico Tavares, seu principal oponente e crítico, na rede de 

comunicação Associada (SANTANA, 2011, p. 320). 

Assim como a atuação de Martim Gonçalves foi apagada, como diz Santana, da 

memória da cultura e da arte baiana, a sua idealização de um museu de arte do povo 

também foi enfraquecida pela mudança de governo com o Golpe Militar em 1964, que 

via a arte e a cultura como propagadoras de ideias perigosas. No mesmo ano, a 6ª 

Região Militar realizou uma exposição na Bahia de um material considerado 

subversivo, apreendido da residência de grupos considerados ñcomunistasò e de pessoas 

supostamente aliadas ao Partido Comunista no estado, o que pôs fim a um projeto 

revolucionário e pioneiro de museu de arte, com A maiúsculo, popular da Bahia. Parte 

da coleção de Martim Gonçalves está abrigada, na atualidade, no Centro Cultural Solar 

Ferrão (Pelourinho), a qual, por muito tempo, esteve aos cuidados de Mary Rodrigues 

do Rio, museóloga já falecida, responsável pela conservação e pela salvaguarda do 

acervo do diretor.  
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3 OESTE BAIANO: ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E AMBIENTAIS  
 

 

 

 

Brejo no povoado de Porcos, zona rural de Cocos (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2018). 
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Onde resiste o sertão 

Toda casinha feliz 

Ainda é vizinha de um riacho 

Ainda tem seu pé de caramanchão 

Onde resiste o sertão 

Toda casinha feliz 

Ainda cozinha no fogão de lenha 

Ou fogareiro de carvão 

De dia, Diadorim 

De noite, estrela sem fim 

É o grande sertão Veredas 

Reino da Jabuticaba 

As minas de Guimarães Rosa 

De ouro que não se acaba 

Onde resiste o sertão 

Toda casinha é feliz 

Porque à tardinha tem Ave Maria 

E o beijo da solidão 

 
Casinha Feliz, Gilberto Gil. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

123 

3.1 Uma breve história do Oeste baiano  

A região antes conhecida como ñAlém São Franciscoò ou sertão do rio São 

Francisco compreende atualmente o chamado Oeste baiano54, situado à margem 

esquerda desse rio e constituído de 35 municípios55. De acordo com o geógrafo Paulo 

Roberto Baqueiro Brandão (2015, p. 383), a denomina­«o ñAl®m S«o Franciscoò 

definia o território a partir de aspectos relacionados à geografia e à política, haja vista 

que o Oeste era delimitado em relação a um centro político-administrativo e econômico 

da Bahia ï a cidade de Salvador, capital baiana. 

Esse espaço marcado pela diversidade é um território formado pela aglutinação 

de povos de diferentes regiões do país, como mineiros, baianos, goianos, 

pernambucanos, alagoanos, piauienses e sergipanos, os quais contribuíram para uma 

formação cultural da região bastante distinta da capital e do Recôncavo baiano ï este 

caracterizado pela forte presença da cultura africana. Talvez por ser um território em 

que essas manifestações se revelaram diferentes da capital e do Recôncavo baianos, 

alguns ideais separatistas e projetos de emancipação do território se originaram na 

região em razão de uma parte da população não ter um sentimento de pertencimento e 

de identificação com a cultura afro-baiana.  

Aliás, a principal abordagem, sob uma perspectiva histórica, em torno da 

formação do Oeste baiano que se tem registro decorre da análise do conhecido litígio do 

território da comarca do São Francisco, que ocorreu no século XVIII entre o estado da 

Bahia e Pernambuco. Este estado, segundo o historiador Erivaldo Neves (2012) em sua 

análise histórica sobre as origens da propriedade e da posse da terra na região, buscou 

obter territórios na Bahia desde o princípio do século, sendo a região Oeste incorporada 

a Pernambuco em 1810, com a criação da comarca do Sertão do São Francisco, 

reafirmada em 1820 com a instituição da comarca do Rio de São Francisco. Em 7 de 

julho de 1824, a situação foi alterada por um decreto imperial, o qual passou a 

jurisdição de Pernambuco para Minas Gerais, e somente em 1827 o território foi 

reincorporado ao estado da Bahia (NEVES, 2012, p. 38). Ainda no século XIX, por 

 
54 Segundo Paulo Roberto Baqueiro Brand«o (2010, p. 38), a delimita­«o ñOeste Baianoò corresponde ¨s 

dimensões históricas e culturais da região e difere das noções de ñRegi«o Econ¹mica Oeste da Bahiaò e 

de ñTerrit·rio de Identidade Oesteò, as quais fazem referência à região de um ponto de vista político-

administrativo.  
55 Dentre eles, Angical, Baianópolis, Barra, Barreiras, Canápolis, Carinhanha, Catolândia, Cocos, Coribe, 

Correntina, Cotegipe, Cristópolis, Feira da Mata, Formosa do Rio Preto, Jaborandi, Luiz Eduardo 

Magalhães, Mansidão, Muquém do São Francisco, Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, Santa 

Rita de Cássia, Santana, São Desidério, São Félix do Coribe, Serra do Ramalho, Serra Dourada, Sítio 

do Mato, Tabocas do Brejo Velho e Wanderley. 
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volta de 1896, o senador pernambucano João Barbalho provocou disputas de território e 

rivalidades políticas com um projeto de lei que pretendia desanexar o território da 

comarca do São Francisco do estado da Bahia e devolvê-lo a Pernambuco. A empreitada 

não obteve sucesso, todavia, assentou as bases para outros projetos emancipacionistas 

na região no decorrer do século XX (NEVES, 2012, p. 38-39). 

No que diz respeito ao povoamento da região, Erivaldo Neves considera que o 

território foi habitado por famílias de origens africana, europeia e indígena, 

principalmente famílias pernambucanas, baianas e portuguesas. Com o objetivo de 

conquistar o São Francisco, na direção sul, a família dos dôĆvila, da Casa da Torre de 

Tatuapara, fundou a fazenda Barra do Rio Grande, atual cidade de Barra, no encontro 

dos rios Grande e São Francisco, onde as primeiras povoações dessa localidade 

começaram a se desenvolver. O capitão-mor Joaquim Inácio de Cerqueira Bulcão 

vendeu terras na desembocadura do rio Grande a Luís Marques Pinto, as quais foram 

herdadas posteriormente pelo genro, o coronel Antônio Mariani (NEVES, 2012, p. 94-

95). Neves afirma que Garcia dôĆvila foi o único herdeiro do primeiro governador-geral 

do Brasil, Tomé de Sousa. Segundo o historiador, dôĆvila e sua família foram os 

maiores donos de terras no período colonial, de Minas Gerais ao Maranhão, juntamente 

com a família Guedes de Brito e outras que possuíam um número menor de terras56. 

Nessa parte do Brasil, o sertão tem uma história marcada por conflitos sociais e 

disputas incitadas pela concentração da propriedade fundiária, situação que foi retratada 

nos romances de João Guimarães Rosa e Osório Alves de Castro57, os quais narraram 

aspectos da vida do povo e tornaram conhecidas as condições socioeconômicas e 

culturais da região do São Francisco. Castro, por exemplo, coloca em sua obra, entre 

outras problemáticas, o poder político dos coronéis: 

Enquanto o Coronel Bê Martins continuava na sua tática comercial, 

equilibrada nos saldos do conta-corrente, Klemente de Araújo mudava 

de rumo. Não vendia a prazo, mas emprestava dinheiro. As safras não 

o interessavam, mas fazia as suas liquidações ocupando terras e 

tomando o gado. Com este novo processo de dominação até o jagunço 

passava a uma nova condição de servir. Deixou de ser um instrumento 

doméstico do coronel para se transformar num elemento de 

 
56 Neves (2012, p. 94) diz que muitos fazendeiros também detinham grandes extensões de terra no Oeste 

da Bahia, como Patrício Domingos do Passo (em Angical), o citado coronel Antônio Mariani (em Barra 

do Rio Grande ï atual Barra), Francisco José de Oliveira (em Campo Largo ï Cotegipe), Gregório 

Moreira da Trindade (em Carinhanha) e Serafim Ferreira Dias (em Santa Rita do Rio Preto ï Santa Rita 

de Cássia). 
57 Osório de Castro nasceu em Santa Maria da Vitória, no Oeste baiano. Escreveu o livro Porto 

calendário, originalmente publicado em 1961 (CASTRO, O., 2010), única obra publicada pelo escritor 

em vida, com o qual conquistou o prêmio Jabuti. 
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determinação, usando sua força para garantir e fazer render as 

propriedades, ajustar as demandas e serviços [sic.] (CASTRO, O., 

2010, p. 130). 

A espoliação de terras e, mais recentemente, a modernização da agricultura de 

grãos apresentaram-se como um modo de ocupação de terras no Oeste baiano, de forma 

que as fazendas pecuárias passaram a ser cobiçadas tanto por empresas modernas como 

por grandes proprietários, os quais buscavam demarcar um espaço nesse novo cenário 

que se descortinava na região (KRAYCHETE; COMERFORD, 2012, p. 100). A 

pecuária foi a principal atividade de ocupação econômica e social do Oeste desde os 

seiscentos, uma vez que ela foi estimulada pela Companhia das Índias Ocidentais de 

Holanda na Bahia e em Pernambuco, a qual obrigou os pecuaristas a interiorizar o gado 

para impedir que os rebanhos fossem confiscados (NEVES, 2012, p. 43). O antropólogo 

Darcy Ribeiro (1995) afirma que nessa região do Brasil se desenvolveu uma economia 

pastoril, que estava associada, em suas origens, ¨ ñprodu­«o a­ucareira como 

fornecedora de carne, de couros e de bois de serviçoò (RIBEIRO, Darcy, 1995, p. 339). 

O autor ainda coloca que o povo da região era formado por 

Um tipo particular de população com uma subcultura própria, a 

sertaneja, marcada por sua especialização ao pastoreio, por sua 

dispersão espacial e por traços característicos identificáveis no modo 

de vida, na organização da família, na estruturação do poder, na 

vestimenta típica, nos folguedos estacionais, na dieta, na culinária, na 

visão de mundo e numa religiosidade propensa ao messianismo. 

(RIBEIRO, Darcy, 1995, p. 339). 

De acordo com Darcy Ribeiro (1995, p. 340), o gado oriundo das ilhas de Cabo 

Verde, introduzido no Brasil pelos portugueses, foi inserido em lotes no agreste 

pernambucano e no Recôncavo baiano e depois se multiplicou e se dispersou em currais 

para outras regiões, como a ocupação dos criadores de gado da Bahia e de Pernambuco 

nos sertões do rio São Francisco, no final do século XVI ï que partiram daí rumo ao 

Piauí e a Maranhão. 

Até meados do século XIX, o Oeste baiano era ocupado com atividades 

econômicas que não exploravam toda a extensão do território. A pecuária, por exemplo, 

era uma atividade exercida com uma reduzida mão de obra e que não alcançara grandes 

projeções no estado. Além disso, existia uma produção de gêneros alimentícios para 

subsistência, como o feijão, o milho e a mandioca, assim como algumas atividades 

industriais (KRAYCHETE; COMERFORD, 2012, p. 132). Em meados do século XX, 

ainda era possível encontrar em algumas cidades do Oeste baiano ofícios artesanais que 

hoje desapareceram ou são escassos, como os ofícios de alfaiate, quitandeira, ferreiro, 
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sapateiro, barqueiro, carranqueiro, marceneiro, carpinteiro, curtidor de couro (fabricante 

de alforjes, gibões, chapéus e selas), remeiro, santeiro, barqueiro, paqueteiro58, torrador 

de café, tecelã, fiandeira de roda, rendeira de bilro, entre outros. Na cidade de Santa 

Maria da Vitória, por exemplo, entre 1930 e 1940, as atividades artesanais se 

constituíram como fontes de renda de boa parte da população que vivia do comércio 

(FRANÇA; MORAIS, 2003). Além da atividade artesanal, uma significativa parcela da 

mão de obra empregada na região Oeste da Bahia era destinada ao extrativismo vegetal 

e animal, principalmente à pesca e à salga do peixe, que também era comercializado em 

outras regiões. 

Ainda em relação às atividades comerciais, os grupos que detinham poder na 

região exerciam-no por meio tanto da propriedade fundiária como do comércio ï 

inclusive, tais grupos tinham suas próprias embarcações para acelerar a dinâmica de 

chegada de mercadorias até a estação de Juazeiro, na Bahia, o último porto de 

navegação do São Francisco para embarcações de grande calado. A formação e a 

integração da população e de sua economia ocorreram a partir da segunda metade do 

século XIX, por ocasião de três fatores importantes, consoante Antônio Fernando 

Guerreiro Moreira de Freitas (2012, p. 16-17): a desobstrução da cachoeira de 

Sobradinho, que contribuiu para a navegação de embarcações a vapor no rio São 

Francisco e em seus afluentes, permitindo a circulação de pessoas e mercadorias; a 

construção de estradas de ferro próximas às vias navegáveis de Juazeiro e das Minas 

Gerais; e a abertura de estradas de acesso ao estado de Goiás, já no século XX. No 

entanto, segundo Freitas, essas mudanças não alteraram, de fato, o isolamento da região, 

mas provocaram outras transformações, principalmente no meio ambiente. 

A situação social e cultural da região passou por mudanças nas décadas de 1970 

e 1980, com a ocupação do Oeste baiano pelo agronegócio e a modernização da 

agricultura de grãos, introduzida na região devido à alta disponibilidade de terras e à 

mobilização de capitais propiciadas pela política de incentivos fiscais oriunda do 

processo de modernização da agricultura brasileira, que acabou por transformar a 

economia, a sociedade e a cultura da região. A modernização capitalista provocou ï e 

tem provocado ï conflitos em torno da posse de terra entre os posseiros e os novos 

proprietários, quando a grilagem se tornou um forte problema social (KRAYCHETE; 

COMERFORD, 2012, p. 132).  

 
58 Construtor de embarcações as quais transportavam correspondências, passageiros e mercadorias. 
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A exploração de terras do Cerrado baiano se deu no período do governo militar, 

na década de 1960, quando foram distribuídas terras para pessoas que não moravam na 

região, como empresários nacionais e internacionais, que receberam milhares de 

hectares para investir no Oeste. Naquela época, a área foi completamente desmatada. 

Outros empreendimentos também surgiram no período, quando o governo cedeu terra e 

infraestrutura para a retirada da vegetação nativa. A vegetação que existia no local deu 

lugar ao cultivo de plantas exóticas que não vingaram, a exemplo do eucalipto. Os grãos 

chegaram depois, com a criação da tecnologia para garantir a produtividade da área 

(BARBOSA, 2017, p. 12) (Figuras 7, 8 e 9). 

Figuras 7, 8 e 9 ï Colheita de algodão, fazenda em Luiz Eduardo Magalhães (Bahia). 

 Fonte: autoria própria (2014) 

As profundas transformações operadas nas estruturas sociais do Oeste baiano, 

com a expansão da moderna tecnologia de grãos, originaram-se com a chegada de 
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gaúchos e japoneses em Barreiras e a atuação de fazendeiros pernambucanos e de outras 

localidades, que se fixaram em Santa Maria da Vitória, além da presença de órgãos do 

governo e de empresas privadas nos projetos de irrigação, resultando em um violento 

processo de desigualdade social (KRAYCHETE; COMERFORD, 2012, p. 99), que 

impactou a vida, os costumes e as práticas da população rural.  

 

3.2 Cerrado baiano: patrimônio entre disputas 

Da terra e da vegetação dos cerrados baianos são extraídas as matérias-primas 

utilizadas na produção do artesanato, o qual constitui a base de sustento de muitas 

famílias que moram nessa região do país. A produção de objetos com esses materiais 

define as características sociais e culturais de comunidades que ainda possuem uma 

relação com o meio ambiente e com a biodiversidade e que deles tiram seu sustento, 

mesmo com o avanço das atividades agroindustriais e a modernização do campo e sua 

consequente ameaça à sobrevivência de práticas, modos de vida, saberes e fazeres 

adquiridos durante séculos e que se transformam e se reinventam nos tempos atuais. O 

capitalismo neoliberal e a modernização tecnológica têm provocado a destruição do 

meio ambiente e de modos de vida locais sustentáveis, baseados na biodiversidade e no 

conhecimento herdado de culturas indígenas e afrodescendentes.  

Essa triste realidade que atingiu o Cerrado teve início a partir do processo de 

modernização da tecnologia agrícola de grãos, introduzida no Oeste baiano no princípio 

da década de 1980, quando o meio ambiente começou a ser modificado, considerando 

que até então essa região era pouco explorada pelos grandes produtores rurais no que se 

refere ao desenvolvimento do agronegócio, como aponta o sociólogo Clóvis Caribé 

Menezes dos Santos (2008). De acordo com o pesquisador, esta situação mudou nas 

últimas décadas com a ocupação do Oeste baiano com a moderna agricultura de grãos, 

que se transformou na principal atividade econômica do setor agrícola da região. Não 

obstante, o impacto dessa atividade provocou acentuadas exclusões sociais, como 

adverte o sociólogo: 

A ocupação dos cerrados baianos foi um movimento que apresentou, 

desde o seu primeiro momento, características pouco civilizatórias, 

parciais e excludentes. Primeiro, foi pouco civilizatória porque a 

forma de apropriação do território habitado ocorreu, em um primeiro 

momento, pela grilagem de terras, legitimada pela execução das 

políticas públicas de regularização fundiária que manteve uma 

estrutura de propriedade extremamente desigual. Tanto que, passados 

30 anos do início da ocupação dos cerrados, a região Oeste apresenta 
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um dos mais elevados índices de Gini da estrutura fundiária no Estado 

da Bahia. (SANTOS, C., 2008, p. 80). 

Mais uma vez, um pesquisador coloca em evidência as práticas de fraude e 

falsificação de documentos para ocupação ilegal de terras (a chamada grilagem) e a 

concentração fundiária no Oeste baiano como entraves ao desenvolvimento social da 

região, o que tem provocado grandes conflitos. Apenas para compreender a dimensão 

dessa desigualdade, alguns fatos que ocorreram recentemente na região e foram 

noticiados em jornais e na internet podem servir de exemplo: em 2016, uma operação 

do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco), denominada 

ñOeste Legalò, cumpriu onze mandados de busca e apreensão e prendeu grupos 

especializados em grilagem de terras nos municípios de Barreiras, Formosa do Rio 

Preto e Santa Rita de Cássia59. A expansão do agronegócio e a concentração de terras 

também têm provocado embates entre quilombolas, descendentes de povos indígenas e 

ribeirinhos. Na cidade de Formosa do Rio Preto, também foram noticiados incidentes 

que envolveram moradores das comunidades geraizeiras de Cacimbinha, Cachoeira, 

Marinheiro, Aldeia e Gatos, zona rural desse município, as quais continuamente 

enfrentam problemas com os administradores do empreendimento ñCondom²nio 

Cachoeira do Estrondoò60 ï que há alguns anos tentam intimidar as comunidade locais, 

por meio de seguranças armados, para que não permaneçam no território. A Associação 

de Advogados de Trabalhadores Rurais (AATR) divulgou uma nota relatando os 

conflitos que ocorreram nos dias 6 de junho de 2018 e 31 de janeiro e 7 de abril de 2019 

na localidade de Cachoeira entre o presidente da associação da comunidade, Adão 

Batista Gomes, e os seguranças da Fazenda Estrondo. Segundo a nota, alguns homens 

armados cercaram o presidente da associação no dia 7 de abril, quando ele procurava 

seu rebanho perdido nos Gerais. Os agentes de segurança prenderam o presidente e o 

levaram para as guaritas pertencentes à Fazenda Estrondo, sob a alegação de que Adão 

 
59 Disponível em: http://cerradoeditora.com.br/cerrado/oeste-da-bahia-a-grilagem-de-terras-rurais-ainda-

esta-presente-na-regiao/. Acesso em: 27 jul. 2020. 
60 Segundo a nota publicada pela Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais, a partir de 

informa­»es do Livro Branco da Grilagem, a Fazenda Estrondo ñ® resultado da apropria­«o ilegal de 

444 mil hectares de terras nas proximidades da nascente do Rio Preto, importante afluente da Bacia do 

Rio S«o Franciscoò. Ainda de acordo com a nota, a área está situada no centro da região denominada de 

MATOPIBA, fronteira agrícola onde há constantes denúncias de grilagem e de violência contra as 

comunidades geraizeiras, as quais são consideradas remanescentes de povos indígenas e quilombolas 

que chegaram à região no final do século XIX. A Justiça do Estado da Bahia reconheceu os direitos das 

comunidades locais, e, em um julgamento realizado em 12 de fevereiro de 2019, a terceira câmara cível 

do Tribunal de Justiça da Bahia confirmou a decisão, de modo a garantir a manutenção de posse das 

comunidades na área coletiva. Fonte: https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-

fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-

preto-ba/. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://cerradoeditora.com.br/cerrado/oeste-da-bahia-a-grilagem-de-terras-rurais-ainda-esta-presente-na-regiao/
http://cerradoeditora.com.br/cerrado/oeste-da-bahia-a-grilagem-de-terras-rurais-ainda-esta-presente-na-regiao/
https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/
https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/
https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/
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portava uma espingarda, fato que também ocorreu em 2018, quando o presidente da 

associação teve sua casa invadida por seguranças da empresa Estrela Guia e foi levado 

preso sob a mesma acusação. No último dia do mês de janeiro de 2019, Jossinei Lopes 

Leite e o presidente da associação de Cachoeira foram recebidos com tiros pelos 

seguranças da Fazenda Estrondo quando solicitavam a devolução do gado que havia 

sido apreendido a mando dos proprietários do local. Jossinei Leite foi atingido na perna, 

mas, felizmente, conseguiu chegar na Comunidade de Cachoeira e ser socorrido por 

familiares61. Quando estive na comunidade de Cacimbinha, na zona rural de Formosa do 

Rio Preto, para realizar pesquisa de campo em 2018, vi de perto os resquícios das 

guaritas da Fazenda Estrondo colocadas próximas das comunidades, as quais na época 

haviam sido destruídas. As artesãs relataram dificuldades em realizar a coleta do capim 

dourado devido ao cerceamento imposto pelos fazendeiros do referido local. 

A elevada taxa de concentração de terra nas mãos de grandes latifundiários, 

confirmada pelo Índice de Gini62 da região (Tabela 1), têm produzido muitas 

desigualdades sociais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
61 Fontes: https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-

presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/; 

https://www.cptnacional.org.br/publicacoes/noticias/conflitos-no-campo/4633-no-oeste-da-bahia-

geraizeiros-garantem-permanencia-em-territorio-tradicional; 

https://theintercept.com/2018/03/22/agronegocio-expulsar-comunidades-tradicionais-cerrado/. Acesso 

em: 27 jul. 2020. 
62 Instrumento de medida do grau de concentração de renda em um determinado grupo, com relação às 

diferenças de rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. O Índice de Gini varia de zero a um 

(podendo também ser apresentado de zero a cem), sendo que o valor zero representa a situação de 

igualdade, isto é, há um equilíbrio entre a distribuição de riqueza, pois todos têm a mesma renda. Já o 

valor um (ou cem) indica que uma só pessoa detém toda a riqueza. O Índice de Gini, geralmente, 

analisa e compara os 20% mais pobres com os 20% mais ricos. Fonte: : 

http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28&Itemid=23. 

Acesso em: 27 jul. 2020. 

https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/
https://jornalggn.com.br/politica/empresa-de-seguranca-da-fazenda-estrondo-prende-presidente-de-associacao-comunitaria-dos-geraizeiros-de-formosa-do-rio-preto-ba/
https://www.cptnacional.org.br/publicacoes/noticias/conflitos-no-campo/4633-no-oeste-da-bahia-geraizeiros-garantem-permanencia-em-territorio-tradicional
https://www.cptnacional.org.br/publicacoes/noticias/conflitos-no-campo/4633-no-oeste-da-bahia-geraizeiros-garantem-permanencia-em-territorio-tradicional
https://theintercept.com/2018/03/22/agronegocio-expulsar-comunidades-tradicionais-cerrado/
http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28&Itemid=23
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Tabela 1 ï Índice de Gini da renda domiciliar per capita ï municípios do Oeste baiano 

(período: 1991, 2000 e 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de dados dos Censos Demográficos do IBGE nos referidos 

anos. 

 

A análise da situação social e ambiental dessa região do país se apresenta como 

um meio para tentar compreender as mudanças que ocorreram no campo em relação à 

produção, à circulação e ao consumo de objetos produzidos a partir de matérias-primas 

de origem mineral e vegetal extraídas do Cerrado baiano. Essas regiões são conhecidas 

como veredas, locais em que alguns tipos de vegetação crescem nas margens de 

nascentes de rios e são responsáveis por manter o equilíbrio do curso de água e garantir 

a sua perenidade63. Exemplo dessa vegetação é o buritizeiro, uma palmeira da qual são 

aproveitadas as folhas e os troncos para a produção de redes, esteiras, tapetes, cestos, 

bolsas, móveis, forro e cobertura de telhados, instrumentos musicais (como a rabeca), 

além de brinquedos, caixas, objetos decorativos, entre tantos outros. Outra planta que é 

empregada na produção de objetos utilitários e decorativos (como as famosas biojoias e 

bolsas vendidas em diversas partes do estado e do país) é o capim dourado, um tipo de 

sempre-viva da família Eriocaulaceae que cresce nas veredas do Oeste baiano e que 

começou a ser utilizada atualmente na região como matéria-prima para a produção 

desses objetos por iniciativa do SEBRAE. Palmeiras como a carnaúba e o babaçu, 

plantas lacustres como a taboa (Figuras 10, 11 e 12), árvores frondosas como o cedro, 

 
63 As veredas ocorrem no fundo das baixadas, onde o terreno é mais encharcado, e são compostas por dois 

tipos de vegetação: as matas e os campos úmidos. As matas que margeiam os córregos geralmente 

possuem muitos buritis e árvores altas. Em volta delas, existem os campos úmidos, nos quais só 

crescem plantas mais baixas e rasteiras, como as gramas, e onde quase não existem arbustos nem 

árvores ï por isso que são chamados de ñcamposò. O capim dourado ocorre somente nesses campos 

úmidos das veredas (SAMPAIO et al., 2010, p. 20). 

Município 1991 2000 2010 

Baianópolis 0,5514 0,7394 0,5789 

Barreiras 0,6210 0,6357 0,5704 

Barra 0,5908 0,6455 0,5997 

Buritirama 0,4588 0,7447 0,5531 

Cocos 0,5402 0,6157 0,5638 

Correntina 0,5783 0,6200 0,5885 

Coribe 0,4716 0,6078 0,5877 

Formosa do Rio Preto 0,7659 0,7996 0,6136 

Luiz Eduardo Magalhães -- -- 0,6337 

Mansidão 0,4413 0,7043 0,5504 

Muquém do São Francisco 0,4567 0,5822 0,5495 

Oliveira dos Brejinhos 0,5290 0,6441 0,5726 

Riachão das Neves 0,4978 0,5438 0,4807 

Santa Maria da Vitória 0,6033 0,6581 0,5475 

Santa Rita de Cássia 0,5097 0,6768 0,6061 

São Desidério 0,5880 0,5591 0,5753 
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frutíferas como o jatobá e o jamelão, assim como restos de produção agrícola, como a 

palha de milho e a fibra de bananeira, também são transformadas em arte. Dos 

barrancos dos rios, é extraído o barro vermelho para modelar objetos, assim como o tauá 

e a tabatinga, argilas que colorem e são utilizadas como acabamento de esculturas, 

vasilhames e outros objetos de decoração. 

 

Figuras 10, 11 e 12 ï Plantas do Cerrado: carnaúba, babaçu e taboa. 

Fonte: elaboração própria (imagens retiradas do motor de busca do Google) [201-?].   

 

O antropólogo e arqueólogo Altair Sales Barbosa (1995), referência mundial nos 

estudos sobre os Cerrados, diz que boa parte dessa vegetação é formada por árvores de 

raízes longas, que conseguem uma maior absorção de água, assim como por arbustos e 

gramíneas, em um sistema complexo que se assemelha ou se relaciona ecologicamente 

com as savanas (BARBOSA, 1995, p. 160). Barbosa (1995) considera esse bioma a 

cumeeira64 da América do Sul, por nele se situarem os três maiores aquíferos65 que 

alimentam os principais rios do continente, como o aquífero Guarani e os aquíferos 

Bambuí e Urucuia, os grandes responsáveis pela formação e pela alimentação dos rios 

que compõem as bacias do São Francisco, Tocantins, Araguaia, entre outras 

(BARBOSA, 2011, p. 14). De acordo com o pesquisador, a desenfreada ocupação dos 

chapadões localizados na parte central do Brasil, os quais são cobertos pelos domínios 

fitogeográfico e morfoclimático dos Cerrados, contribuiu para a retirada da cobertura 

vegetal para dar lugar à plantação de vegetações temporárias de raízes superficiais, que 

não permitem que a água da chuva penetre o suficiente no solo para realimentar os 

aquíferos. Esse fato provocou a diminuição do nível desses aquíferos e levou à migração 

 
64 O autor utiliza esse termo em alusão à parte mais elevada de uma casa, na junção das duas águas do 

telhado, que distribui a água que cai da chuva (BARBOSA, 2014). 
65 Segundo Barbosa, esses aquíferos têm se formado há milhões de anos e atualmente não têm estrutura 

para sustentar os mananciais, já que o processo de recarga dos aquíferos é feito por meio de suas 

ñbordas nas §reas planas, onde a água pluvial infiltra e é absorvida cerca de 70% pelo sistema radicular 

da vegetação nativa, alimentando num primeiro momento o lençol freático e lentamente vai 

abastecendo e se armazenando nos len­·is mais subterr©neosò (BARBOSA, 2011, p. 14). 
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das nascentes, ao mesmo tempo em que causou a diminuição do volume de águas, o que 

contribuiu para o desaparecimento do curso dô§gua, um processo, segundo Altair 

Barbosa, irreversível (BARBOSA, 2011, p. 14; BARBOSA, 1995, p. 160). 

Em paralelo aos problemas ambientais, o Cerrado têm passado por modificações 

em decorrência das novas dinâmicas da região, que se tornou um polo de atividades 

agroindustriais, o que tem alterado os modos de vida da população, principalmente no 

que diz respeito às práticas, saberes e fazeres transmitidos de geração a geração. É 

importante elucidar aqui que os impactos ambientais, sociais e culturais, segundo 

Barbosa, são reflexos de mudanças operadas na região desde o século XVIII, com o 

processo de colonização do interior do país e a exploração de ouro e pedras preciosas, 

assim como o surgimento de núcleos urbanos, confluindo para a degradação do meio 

ambiente.  

Com a extinção do ciclo de mineração, a região passou a se dedicar à criação de 

gado e à agricultura de subsistência, configuração que não sofreu alterações até a década 

de 1960, quando a região saiu de seu isolamento com a implantação de Brasília 

(BARBOSA, 1995, p. 160-161). Altair Barbosa (1995, p. 160) diz ainda que o Cerrado 

foi uma região importante para a vida dos povos pré-históricos, haja vista que na região 

essas populações desenvolveram processos sociais e culturais que definiram os tipos de 

organização do território por meio da caça e da coleta vegetal.  

Em entrevista concedida à revista Muito, do jornal A Tarde (2017, p. 9), Altair 

Barbosa coloca, a respeito dos índices de desmatamento do Cerrado brasileiro 

publicados na revista Nature Ecology & Evolution em março de 2017, que a devastação 

do Cerrado no Oeste baiano alcançou índices catastróficos, fato nunca antes visto na 

história da humanidade, pois o desmatamento desse bioma, como aponta o pesquisador, 

jamais poderá ser recuperado, por razão de um processo evolutivo que chegou ao seu 

clímax. O antropólogo ainda sustenta que a destruição da vegetação em consequência 

do agronegócio, que utiliza muita água da região, impede a realimentação das nascentes 

dos rios, que tem sido prejudicada em seu sistema de raízes. 

A perda e a destruição da vegetação do Cerrado podem levar ao fim da produção 

artesanal, que é realizada ainda hoje com base nas matérias-primas extraídas da 

natureza, a exemplo das fibras vegetais ï com a diminuição da água e a morte dos rios, 

as plantas dos Cerrados tendem a desaparecer. O buriti, por exemplo, segundo Altair 

Barbosa (2017, p. 9), é uma planta de fácil germinação em viveiro, no entanto, torna-se 

necessário ter um local com bastante água para garantir o seu crescimento e 
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desenvolvimento, uma vez que o buriti só alcança a maioridade aos 500 anos, além de 

ser uma planta em que há o macho e a fêmea, portanto, devem existir os dois para que 

haja sua produção. 

Sobre esse aspecto, a ecofeminista Vandana Shiva, reconhecida por sua atuação 

nos movimentos antiglobalização e de defesa da biodiversidade na agricultura, esclarece 

os impactos da produção de uma única cultura no meio ambiente na obra Monoculturas 

da mente (2003). Para a ativista, a produção de gêneros como o eucalipto e a soja, por 

exemplo, empobrece o solo, assim como as pessoas que vivem em seu entorno, uma vez 

que essas populações retiram seu sustento da diversidade de recursos naturais 

disponíveis. Para Shiva (2003, p. 68), a monocultura é toda uma produção que ignora a 

importância da biodiversidade e as necessidades das comunidades locais, porque 

representa tipos de plantações que não podem se reproduzir de maneira natural e 

sustentável e, assim, impedem que outras culturas se desenvolvam. A autora também 

diz que a chamada colonização intelectual originou o sistema de monoculturas da 

mente, que pode ser compreendido como o sistema de saber dominante que tem uma 

cultura própria, classes e gêneros definidos e cujas bases estruturais e de organização 

social geram grandes desigualdades e modos de dominação, visto que, segundo a 

filósofa, esses sistemas modernos de saber constituem uma cultura colonizadora que 

impede o desenvolvimento de outros saberes (SHIVA, 2003, p. 21).  

Dessa forma, os sistemas locais de saber são desprezados, junto com toda a 

relação com a diversidade do meio ambiente que esses povos têm mantido durante 

séculos, com os seus modos de agricultura, silvicultura e criação de animais. Tais 

sistemas de monoculturas da mente também têm provocado a extinção de saberes e 

fazeres, como a produção de objetos feitos com matérias-primas de origem vegetal, os 

quais são empregados tanto para o uso cotidiano das comunidades quanto como uma de 

fonte de renda obtida com a venda dessa produção. Esses modos de vida não são 

compatíveis com o projeto de desenvolvimento econômico que é adotado pelo 

capitalismo neoliberal e pelos governos de muitos países, onde as formas de uso 

sustentável do meio ambiente têm se perdido em favor dos avanços tecnológicos e da 

ganância, do lucro imediato. 

Shiva explica que o processo de substituição dos conhecimentos advindos das 

florestas locais pela silvicultura ñcient²ficaò, que gera uniformidade, significou a perda 

da diversidade em favor das monoculturas: 
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Uniformidade na floresta é uma exigência dos mercados 

centralizadores e da indústria centralizada. No entanto, a uniformidade 

é contrária aos processos da natureza. A transformação de florestas 

naturais mistas em monoculturas uniformes permite a entrada direta 

do sol e das chuvas tropicais; o sol ressaca o solo com seu calor, as 

chuvas arrancam a camada superior fértil do solo. Menos umidade é a 

razão de um retrocesso das regiões florestais. (SHIVA, 2003, p. 68). 

A monocultura e a mecanização da agricultura foram fatores que, juntos, 

impulsionaram o empobrecimento das comunidades locais, principalmente dos 

pequenos agricultores, que, para conseguirem melhores condições de vida, tiveram que 

migrar para outras regiões ou então tentar conseguir trabalho, na maioria das vezes, em 

bairros mais pobres de grandes centros urbanos e capitais. Sobre esse prisma, Darcy 

Ribeiro comenta que os sertões foram formados por ñum vasto reservatório de força de 

trabalho barata, passando a viver, em parte, das contribuições remetidas pelos sertanejos 

emigrados para sustento de suas fam²liasò (RIBEIRO, Darcy, 1995, p. 346). Por®m, isso 

não quer dizer que as comunidades não têm reagido e resistido à destruição do meio 

ambiente, pois os recursos biológicos ainda se constituem como a fonte de sustento para 

a alimentação de muitas famílias (Figuras 13-18).  

 

Figura 13 ï Protesto da população em Correntina (Bahia), em defesa das águas e do Cerrado 

(2017). 

Fonte: Assessoria de Comunicação da Comissão Pastoral da Terra (CPT) Bahia/Thomas Bauer 

(2017). 
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Figura 14 ï Um dos cartazes que circulou na caminhada realizada em homenagem a Eugênio 

Lyra, nos 40 anos do seu assassinato. Lyra era defensor de camponeses e posseiros que sofriam 

com as ações de grileiros no Oeste da Bahia. 4ª Romaria do Cerrado, que aconteceu em Santa 

Maria da Vitória e São Félix do Coribe, em 22 de setembro de 2017. 

Fonte: autoria própria (2017). 

 

 

 

Figuras 15, 16, 17 e 18 ï 4ª Semana e Romaria do Cerrado ï ñCerrado em P®! Rio Corrente, 

corrente at® quando?ò, lema: ñCorrente óv®ioô d§ §gua boa e limpa, fazendo o que era seco 

verdejarò, em Santa Maria da Vit·ria e S«o F®lix do Coribe, em 22 de setembro de 2017. 

Fonte: Assessoria de Comunicação CPT Bahia/Thomas Bauer (2017). 

 

Gabriel Kraychete e John Cunha Comerford colocam que a expansão das 

atividades em torno da agricultura moderna no Oeste baiano está associada ao 

crescimento urbano e apontam que as mudanças nos modos de vida da população rural 

implicaram alterações nas formas de produção, de consumo e de trabalho, pois ocorreu 

um arrefecimento da parceria, em conjunto com um crescimento do trabalho assalariado 
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(KRAYCHETE; COMERFORD, 2012, p. 101) ï o que afetou de forma significativa a 

produção de víveres para subsistência e comercialização, além de empurrar os pequenos 

agricultores e trabalhadores rurais para a zona de pobreza. 

3.3 Arte com o barro e a fibra: origens 

O artesanato produzido atualmente no Cerrado baiano, criado a partir de 

matérias-primas extraídas do meio ambiente, é bastante diversificado e representa um 

conjunto de produções com um grande apuro técnico, oriundas de tradições indígena, 

europeia e africana, por sua origem e pelos sujeitos que se dedicam a produzir esses 

objetos. É certo que algumas produções, como a cerâmica e os trançados de fibras 

vegetais, são antecedentes genuinamente autóctones, pois existiam desde a época pré-

colonial, mas também é correto afirmar que tais fazeres foram influenciados por e 

enriquecidos com desenhos, técnicas, ferramentas, formas e materiais introduzidos pelos 

colonizadores portugueses e por pessoas que chegaram depois deles. Por exemplo, a 

cerâmica criada hoje na cidade de Barra incorporou novos materiais e técnicas para 

diversificar suas obras, bem como desenvolveu novos modelos e tipos de objetos a 

partir da atuação de instituições que ofereceram cursos em busca de melhorias na 

qualidade da produção. Por outro lado, o artesanato não nativo (como as biojoias e as 

bolsas de capim dourado produzidas nas cidades de São Desidério, Formosa do Rio 

Preto e Luís Eduardo Magalhães), que não era conhecido no Oeste da Bahia e foi 

introduzido por designers, tornou-se uma produção importante na região, uma vez que 

as artesãs locais se adaptaram bem, pois já trabalhavam com fibras naturais.  

Sabe-se que uma parcela considerável da produção artesanal na Bahia tem ou 

origem indígena, ou procedência de regiões que anteriormente eram territórios 

indígenas, e ainda hoje é possível encontrar artefatos com tecnologias oriundas desses 

povos produzidos por mulheres nas zonas rurais. Por exemplo, o modo de fazer 

tecelagem e a produção de redes e esteiras feitas de folíolos da seda de buriti na zona 

rural do município de Cocos (Figura 19), no extremo Oeste baiano, localizado a cerca 

de mil quilômetros da capital, revelam um costume indígena que é comum, segundo 

Berta Ribeiro (1988, p. 41), entre os índios Xerente e diversos grupos Timbíra.  
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Figura 19 ï Esteira de buriti no quintal da casa da artesã Natalina Nogueira da Costa, no 

povoado de Porcos, zona rural de Cocos (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2018). 

 

De acordo com o historiador Wilson Lins (1983), desde a época da colonização 

portuguesa, o Vale do São Francisco foi habitado por distintos povos indígenas, muito 

antes da chegada do homem branco, como os índios do grupo Jê, os quais foram 

expulsos do litoral pelos tupis e partiram para o Vale: 

[...] chegando ao médio e alto são francisco, os primeiros 

colonizadores lá encontraram, além dos amoipiras, os massacarás, os 

pontás e os aracujás, tribos gês que ainda hoje subsistem nos traços 

fisionômicos dos caboclos das fazendas e carnaubais da região [sic]. 

(LINS, 1983, p. 20).  

É verdade que desde o período pré-colonial distintos povos indígenas passaram a 

habitar a região do Vale do São Francisco, sobretudo devido aos conflitos no litoral 

nordestino com os Tupi, apontados por Wilson Lins, de modo que a ñ[...] dispers«o 

daqueles para os cerrados a oeste seria, por sua vez, limitada pela presença dos povos da 

família Jê, também reconhecidamente bem mais homogêneos cultural e linguisticamente 

em seus subgrupos Timbíra e Akwe com os quais os povos do Nordeste central 

certamente mantiveram contatosò (DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1998, p. 433). 

Desse modo, pode-se afirmar que na região Nordeste existiam historicamente três 

famílias étnicas que se relacionaram devido a situações de contato e ao fator ambiental: 

os Tupi, os Jê e os grupos pertencentes à família dos Botocudos, Maxakali, Kamakã e 

Pataxó (DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1998, p. 433). Em relação à família Jê: 

[...] parece-nos que apenas três povos Timbira, tradicionalmente 

localizados no centro-sul do atual estado do Piauí ð Akroá, Gueguê e 
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Jaikó ð e alcançados pela frente pastoril oriunda da Bahia no século 

XVIII e aí aldeados desde então, incorporam-se à história do contato 

entre índios e colonizadores no Nordeste. Os povos Akwe ð 

Xakriabá, Xerente e Xavante ð que são referidos no sul do Piauí e 

oeste da Bahia no período colonial não foram aí contatados, tendo 

migrado para oeste e sudoeste, onde travariam contato com outras 

frentes de penetração, principalmente na bacia do Tocantins-Araguaia, 

nos séculos XIX e XX. Também os Timbira do Maranhão articulam-

se a outros períodos e situações de defrontação interétnica. 

(DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1998, p. 434). 

A ocupação do Nordeste e do Cerrado baiano é marcada por conflitos 

interétnicos entre distintos povos indígenas. Os Tapuia, por exemplo, são considerados 

os povoadores tradicionais da Baía de Todos os Santos, entretanto, foram expulsos 

pelos Tupinaé quando estes migraram dos sertões em direção ao litoral. Oriundos do 

ñal®m rio S«o Franciscoò, Oeste da Bahia, os Tupinamb§ acabaram por expulsar os 

Tupinaé do litoral, os quais retornaram aos sertões e lá novamente entraram em 

confronto com os Tapuia (DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1998, p. 434-435). 

Em O homem no Vale do São Francisco (1972), o sociólogo norte-americano 

Donald Pierson mostra os principais povos indígenas que habitaram a região do Médio 

São Francisco. O sociólogo identificou a presença dos Acroá, que habitavam as 

margens do rio Grande no século XVIII, dos Shacriaba (Xacirabá), localizados nos 

ñtribut§rios Paracatu e Urucuia no s®culo XVIII e no alto Preto, afluente do tribut§rio 

Rio Grandeò e os Aricobé, os quais viviam próximo de onde hoje está situada a cidade 

de Angical, ñperto do tribut§rio Rio Grandeò e ñnas cabeceiras do Rio Preto, afluente do 

tributário Rio Grandeò (PIERSON, 1972, p. 228-229). 

O botânico alemão Carl Friedrich Philipp von Martius, em sua viagem ao sertão 

da Bahia na segunda década do século XIX, identificou a presença de distintos povos 

indígenas em torno do rio São Francisco: 

Entre os mais velhos sertanejos de quem colhemos informações (em 

Vila Nova da Rainha, onde os há muitos, achava-se um ancião de 103 

anos) andam de boca em boca os nomes de Aracuyás, de Opacatiarás, 

Chacriabás, Pontás, Masacarás, e Chocós ou Chucurús. Ainda é 

possível, porém, precisar as moradas de poucas destas tribos. É 

provável que todas aquelas, cujos nomes se terminam em ás, fossem 

hordas de uma tribo maior, que habitava as caatingas da região e que 

durante os meses secos descia para o Rio São Francisco, onde vivia da 

pesca. (VON SPIX; VON MARTIUS, 1938, p. 319).  

 O naturalista considera que, entre esses povos, ña mais numerosa e ainda não 

amiga dos habitantes é dos Chacriabás (Xacriabá), que vive nos desertos, entre as 

nascentes do rio Gorguea e do rio Grande, confluente do São Franciscoò (VON SPIX; 
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VON MARTIUS, 1938, p. 320). Von Martius ainda comenta que esses povos ñsão 

perigosos aos colonos vizinhos e às tropas, que viajam da vila de Pilão Arcado, pelo 

Duro, estação limítrofe, para a Província de Goiásò (VON SPIX; VON MARTIUS, 

1938, p. 320). 

A identificação dos povos originários que habitaram o Oeste baiano antes da 

chegada do homem branco pode confirmar as raízes dos costumes e das práticas 

culturais e artísticas legadas por esses povos e que ainda sobrevivem na região. O 

artesanato feito de barro e fibras, por suas características técnicas e formais, pode 

evidenciar a sobrevivência de saberes ancestrais de origem indígena, apesar de as 

artesãs que trabalham com esses materiais não relacionarem a origem da produção com 

o passado nativo. Sabemos que o legado cultural dos povos indígenas tem sido durante 

séculos apagado da memória e da história do nosso país, um verdadeiro etnocídio 

cultural, ao mesmo tempo em que esses povos nos são apresentados de modos 

pejorativo e negativo, o que cria e reproduz todos os preconceitos de que esses sujeitos 

são vítimas hoje. 

Vestígios da cultura material de diferentes povos indígenas foram encontrados 

em muitas cidades do Oeste baiano, como as diversas urnas funerárias com ossadas que 

mostram o modo de sepultamento indígena, as quais por conta do seu padrão cerâmico 

podem ser identificadas como pertencentes à tradição Aratu. Em relação a isso, ao 

realizar pesquisas sobre os primeiros grupos ceramistas na Bahia na década de 1960, o 

arqueólogo Valentin Calderón, segundo Carlos Etchevarne (1994), ao escavar o 

Sambaqui da Pedra Oca no subúrbio da capital baiana, descobriu restos cerâmicos com 

cerca de 2830 anos, de formas simples, destituídas de decoração e com formato 

semiesférico e campaniforme. As pesquisas nos sítios de Aratu na Baía de Todos os 

Santos, realizadas pelo arqueólogo em 1967, ofereceram um repertório significativo de 

informações que o levou a denominar o tipo de cerâmica produzida nessa localidade de 

tradição Aratu, e Calderón logo identificou as características dessa produção em outras 

regiões, principalmente no litoral e no Oeste baiano (ETCHEVARNE, 1994, p. 34).  

Carlos Etchevarne (2014/2015) coloca que o estudo realizado por Calderón nos 

sítios Aratu permitiu ao pesquisador realizar datações radiocarbônicas das urnas 

encontradas, o que possibilitou a sistematização cronológica preliminar sobre as 

ocupações de grupos pré-coloniais na Bahia. Urnas funerárias em formato piriforme, 

isto é, em formato de pera, de paredes lisas e bases arredondadas, padrão de cerâmica 

atribuído à tradição Aratu, foram encontradas nas cidades de São Félix do Coribe e São 
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Desidério, no Oeste baiano. Em Santa Maria da Vitória, Calderón encontrou cachimbos 

tubulares, vasilhames e machados feitos de barro, assim como raspadores e outras 

produções líticas na Gruta do Padre (Figuras 20, 21 e 22) ï localizada no limite entre as 

cidades de Santa Maria da Vitória e Santana. Segundo Etchevarne, o arqueólogo 

identificou esses instrumentos como pertencentes à tradição Itaparica, devido ao nome 

da localidade de tal região na época: 

[...] Esta, reconhecida por um tipo particular de objeto, as lesmas, 

peças pequenas e alongadas, nas quais foi aplicada a técnica de 

lascamento por pressão, conseguindo-se um trabalho aprimorado e 

funcionalmente eficaz. A escavação por níveis artificiais (ainda que 

registrasse as alterações dos sedimentos) lhe permitiu colocar as 

lesmas em estratos datáveis em 7600 anos AP, aproximadamente. 

Posteriormente, peças líticas dessa indústria foram identificadas em 

Goiás, pelo Padre Pedro I. Schmitz com antiguidade no limite entre o 

Pleistoceno e o Holoceno. (ETCHEVARNE, 2014/2015, p. 4). 

Gabriela Martin (2008) coloca que o Padre Pedro Ignácio Schmitz66 desenvolveu 

um projeto denominado Arqueológico da Serra Geral entre os municípios limítrofes de 

Goiás e Bahia, nas décadas de 1980 e 1990, o qual tinha como objetivo realizar 

prospecções em torno do rio Corrente, afluente do rio São Francisco, assim como dos 

rios Correntina e Formoso, no Cerrado baiano. Essas prospecções permitiram ao 

estudioso encontrar, no curso médio dos rios Correntina e Pratudão-Formoso, cerca de 

60 sítios arqueológicos que continham abrigos e sítios abertos pré-cerâmicos e 

cerâmicos, além de identificar sítios com representações parietais e rupestres, 

classificados como pertencentes à tradição São Francisco. Ainda segundo a autora, entre 

ños sítios assinalados vinte eram pré-cerâmicos abertos, próximos às margens dos rios 

situados em pequenos cerros ou chapadas onde aflora o quartzito e o sílex. Os abrigos, 

em geral pouco profundos, apresentam ocupações pré-cer©micas e cer©micasò 

(MARTIN, 2008, p. 129).  

 

 
66 O Padre Pedro Ignácio Schmitz nasceu no Rio Grande do Sul e é considerado um dos pioneiros nas 

pesquisas arqueológicas no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, em Goiás e no Pantanal do Mato 

Grosso do Sul. 
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Figura 20 ï Pinturas rupestres da Gruta Nossa Senhora de Fátima, no Complexo Gruta do 

Padre, no limite entre os municípios de Santa Maria da Vitória e Santana (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2015). 

 

 

 

 

Figuras 21 e 22 ï Vista parcial da Gruta Nossa Senhora de Fátima. 

Fonte: autoria própria (2015). 

 

Wilson Lins descreve as principais produções artesanais e as matérias-primas 

utilizadas na confecção de objetos para atender às necessidades do cotidiano da 

população do Vale do São Francisco, produções e materiais que atualmente são pouco 

utilizados em relação ao uso que se fazia no passado. Quando descreve os costumes do 

vaqueiro, Lins narra: 

O vaqueiro veste-se com o couro do boi; seu chapéu, suas luvas, seu 

rebenque, são de couro. A cama-de-vento ï leito primitivíssimo, 

constando de dois travessões equilibrados em cima de um cavalete ï é 

forrada de couro. Os canecos de beber água, quando não são de couro, 

s«o de chifre de boi, e a ñborrachaò de conduzir água para os 
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trabalhos, no mato, é de couro tamb®m. O ñsurr«oò, que leva a 

produção das roças para o mercado das cidades, é igualmente de 

couro, como de couro ® a ñbruacaò, que serve para carregar tudo, 

inclusive roupa. Os mais pobres, que não podem ter cama, dormem 

sobre couros estendidos no chão, e que duram mais que as esteiras de 

carnaúba, hoje raras em vista do valor da cera desta palmeira. (LINS, 

1983, p.104). 

 O historiador aponta mudanças na produção de utensílios na região, 

principalmente a substituição do couro de animais por fibras de origem vegetal, a 

exemplo da carnaúba (Copernicia prunifera), uma palmeira típica do Nordeste e que se 

tornou fonte de renda para muitas famílias no Oeste baiano. Peço licença para descrever 

a narrativa de Wilson Lins sobre essas manifestações: 

[...] quando a pecuária na zona ficou mais próspera, e o couro de boi 

valendo muito dinheiro, o beiradeiro deixou de usar cama-de-vento 

forrada de couro, passando a forrá-la de pano; trocou as portas de 

couro por varas, e passou a cobrir os ranchos com palhas de carnaúba. 

Data desse tempo o grande uso das esteiras, mais macias que o couro 

seco e áspero. A idade do couro estava cedendo lugar à idade da 

palha, mas a palha da carnaúba começou a ter valor, pela cera nela 

contida, e o beiradeiro recorreu a outras palmeiras, mais raras e de 

palha menos forte, para cobrir os ranchos e confeccionar esteiras e 

chapéus. Antes da espantosa valorização da carnaúba, a sua palha 

vinha substituindo com vantagem o couro no fabrico de ñsurr»esò, 

assento de cadeiras, chapéus, cobertura de ranchos, e até alpercatas 

eram confeccionadas em palha. As primitivas portas de couro cederam 

lugar às portas de varas revestidas de esteira. A utilização da palha foi 

legada ao beiradeiro pelo índio, mas só muitos anos depois da 

instalação dos currais foram os artefatos de palha voltando a ser 

usados em grande escala. Com o aproveitamento da palha, o couro 

ficou sendo empregado quase que exclusivamente pelo vaqueiro, na 

confecção de suas roupas de campo, selas, arreios, relhos, cordas-de-

sedém, ñborrachaò, etc. até as famosas ñcaretasò, que os vaqueiros 

colocam nos bois fujões e touros bravos, deixavam de ser de couro, 

entrando a ser de palha: um trançado de palhas finas (semelhantes aos 

abanadores usados nas cozinhas), destinado a vedar os olhos da rês 

reimosa. (LINS, 1983, p. 104). 

Darcy Ribeiro também coloca que nos sertões nordestinos as populações 

excedentes do pastoreio trabalhavam como extrativistas, principalmente com a 

exploração de carnaúbas para a produção de cera e utensílios de palha. Para o 

antrop·logo, as atividades extrativistas ñs· puderam aliciar centenas de milhares de 

trabalhadores em virtude da miserabilidade das populações nordestinas, porque, mesmo 

combinadas com lavouras de subsistência, provêm uma renda mínima que apenas 

permite sobreviverò (RIBEIRO, Darcy, 1995, p. 345).  

As plantações de carnaúbas na Bahia podem ser encontradas na região do Vale 

do rio São Francisco, principalmente nos municípios de Sento-Sé, Xique-Xique, Gentio 
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do Ouro, Morpará, Barra e Pilão Arcado. Das folhas das carnaubeiras (Figura 23) são 

extraídas ceras que depois de processadas são comercializadas na região Sudeste do 

país, em indústrias que fabricam chips de computadores, celulares, tintas gráficas, papel 

carbono, cera para polimento de veículos, cosméticos, entre outros usos. As folhas 

retiradas das palmeiras de carnaúba por agricultores são secas ao sol durante dois dias e, 

após esse processo, cobertas por um pó branco conhecido como pó cerífero. A esse pó, 

são acrescentados alguns produtos químicos, com o objetivo de formar uma cera 

específica a ser vendida em indústrias.  

A exploração da carnaúba para produção de cera no povoado de Porto de Palha, 

zona rural de Barra, foi impulsionada em 2012 por um projeto desenvolvido pelo 

governo da Bahia, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional 

(Sedir) e da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR)67. Os agricultores 

do povoado receberam um secador solar móvel para a realização do corte, da secagem e 

da extração do pó das carnaubeiras que crescem no local. Enquanto a extração e a 

produção de cera de carnaúba são atividades realizadas por homens, o artesanato com 

este material é produzido por mulheres. Nas comunidades de Wanderley e de Porto de 

Palha, povoados do município de Barra, as artesãs produzem chapéus, esteiras, bolsas e 

cestos feitos da palha das carnaubeiras (Figuras 24, 25 e 26). 

Figura 23 ï Carnaubeiras nas margens do rio São Francisco, entre os municípios de Xique-

Xique e Barra (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2018). 

 

 
67 Fonte: http://www.jornalgrandebahia.com.br/2010/06/governo-entregara-secadores-solares-moveis-a-

produtores-de-carnauba/. Acesso em: 27 jul. 2020. 

http://www.jornalgrandebahia.com.br/2010/06/governo-entregara-secadores-solares-moveis-a-produtores-de-carnauba/
http://www.jornalgrandebahia.com.br/2010/06/governo-entregara-secadores-solares-moveis-a-produtores-de-carnauba/
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Figura 24 ï Esteiras de carnaúba da comunidade de Wanderley (Barra, Bahia), à venda no 

Mercado Municipal da cidade. 

Fonte: autoria própria (2018).  

 
Figuras 25 e 26 ï Sacolas de feira de carnaúba da comunidade de Wanderley (Barra, Bahia), à 

venda no Mercado Municipal da cidade. Destaque da sacola à direita. 

Fonte: autoria própria (2018). 

 

Ao lado do artesanato feito de couro e de palha, o barro é outra matéria-prima 

utilizada desde a época colonial. No final da década de 1960, ao descrever o uso do 

artesanato de barro no Oeste baiano, Wilson Lins destaca o valor dessa produção ao 

afirmar que a cerâmica da região tinha características distintas em relação ao que se 

produzia no contexto nacional naquela ®poca: ñ o barro é empregado de modo 
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considerável pela gente do vale no fabrico de utensílios domésticos, como potes, 

moringas, canecos, panelas, cuscuzeiros e demais apetrechos de cozinha, há uma 

cerâmica regional, com características que a tornam distinta das existentes no resto do 

pa²sò (LINS, 1983, p. 105). 

Em seu estudo sobre a origem e a formação da cerâmica popular baiana 

realizado na década de 1950, Carlos José da Costa Pereira (1957a), pesquisador que se 

tornou referência para os estudos sobre cerâmica e artesanato na Bahia, coloca que a 

produção de louças de barro no estado sofreu grande influência de povos indígenas e 

afirma que, até o momento em que realizou a investigação, não havia identificado 

nenhuma influência africana na produção ceramista brasileira. De acordo com o autor, 

aos negros escravizados eram destinados os trabalhos de amassar o barro, preparar as 

peças para o torno e carregar a lenha para a queima dos objetos, assim como o 

transporte das cerâmicas (PEREIRA, 1957a, p. 14). Atualmente, entretanto, 

encontramos um número expressivo de afrodescendentes em olarias, oficinas e 

associações de cerâmica realizando todas as etapas do processo. No que diz respeito à 

influência portuguesa, Carlos Pereira (1957a, p. 15) afirma que esta ocorreu somente 

entre os séculos XVII e XVIII, com a adoção do torno ou roda e do forno coberto, 

tecnologias introduzidas principalmente no litoral e nas zonas urbanas.  

A tecnologia indígena de produção ceramista se manteve viva por muito tempo 

no oeste baiano, quiçá devido à distância em que essas comunidades se encontram dos 

grandes centros urbanos e pela presença tímida da influência europeia na produção 

artesanal dessa localidade do sertão ï como aponta Carlos José da Costa Pereira (1957a) 

quando descreve as diferenças entre a produção artesanal sertaneja e a litorânea na 

Bahia em seu estudo sobre cerâmica popular. Em seu livro, o autor pondera, em relação 

à produção ceramista, que a influência europeia não teve alcance além do litoral e diz 

ainda que a cerâmica do sertão é mestiça, influenciada pelas culturas cabocla e sertaneja 

(p. 24).  

Carlos Pereira atesta que a cerâmica do sertão é uma produção sem muitos 

ornamentos, o que de fato se constata na produção de cerâmica em Cocos, extremo 

Oeste baiano, analisada pelo antropólogo Ricardo Lima (2008) em pesquisa realizada 

para o texto do catálogo da exposição organizada pela Sala do Artista Popular do 

CNFCP. O antropólogo descreve as técnicas e os modos de produção da comunidade de 

Caraíbas, zona rural desse município, onde as artesãs utilizavam apenas pequenos 

desenhos feitos com tabatinga, uma argila de cor branca, para decorar as peças (LIMA, 
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R., 2008, p. 10-11). Em Baianópolis, cidade do Oeste baiano distante cerca de 60 

quilômetros de Barreiras, a ornamentação da cerâmica, que é de cor mais clara em 

contraste com a cerâmica de Barra, é realizada com tabatinga e tauá e geralmente 

representa um único desenho, em grande proporção, com motivo fitomorfo, ou seja, 

com forma de planta e vegetal.  

3.4 Universos da arte: um panorama da criação artesanal 

De modo geral, podemos dizer que boa parcela da criação artesanal no Oeste 

baiano é de utensílios de barro, taboa, buriti, carnaúba e babaçu, tecelagem feita em 

teares, bordados em rendas de bilros, adereços e acessórios de capim dourado, objetos 

de couro e engenhocas e esculturas de madeira, a exemplo das carrancas68.  

Em 2007, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 

publicou uma estimativa das principais matérias-primas e técnicas utilizadas na 

produção de artesanato na região, materiais que ainda são empregados atualmente no 

Oeste baiano, embora o quantitativo de algumas produções tenha diminuído deveras 

(Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 ï Artesanato e manualidades. 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do SEBRAE (2007, p. 45). 

 

A produção com fibras vegetais é a que mais se sobressai no panorama da 

atividade artesanal do Oeste da Bahia, devido, sobretudo, à riqueza de matéria-prima 

vegetal procedente de palmeiras ï buriti, carnaúba e babaçu ï e de outras plantas, como 

a bananeira, a taboa e a palha de milho, que crescem na região.  

 
68 As ñcabe­as de proaò, que depois foram chamadas de carrancas, são figuras zooantropomorfas que 

tinham a função de espantar os monstros do rio, assim como eram utilizadas como adorno para as 

embarcações e como ponto de identificação da barca para os habitantes do rio. Paulo Pardal (1981) 

esclarece que as carrancas do São Francisco são uma manifestação artística coletiva, com características 

comuns, como não se encontra em nenhum outro lugar ou época. Elas são fruto da criação de uma 

cultura que ficou isolada do resto do país e do mundo (PARDAL, 1981, p. 3-4). 
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As técnicas e o estilo de produção com fibras vegetais foram herdados da 

tradição artesanal indígena e reexistem, por exemplo, em comunidades rurais do 

Cerrado baiano, como em Ilha do Vítor, situada na zona rural do município de São 

Desidério, onde as artesãs, a partir da seda e da palha retirada da folha da palmeira do 

buriti, produzem redes (Figura 27), cestos, balaios e chapéus (Figura 28). 

 

Figuras 27 e 28 ï Redes e chapéus de buriti produzidos por artesãs do povoado de Ilha do 

Vítor, em São Desidério (Oeste baiano). 

Fonte: Novoeste (2005, p. 5). 

 

A fibra do capim dourado, matéria-prima amplamente utilizada no Tocantins, 

teve seu emprego introduzido no ano de 2005 no Oeste baiano, depois da criação da 

Associação das Artesãs do povoado de Ilha do Vítor, um projeto desenvolvido pelo 

SEBRAE em parceria com o Programa Municipal de Desenvolvimento Sustentável da 

Secretaria de Turismo e Meio Ambiente. O Programa de Artesanato do SEBRAE 

promoveu oficinas de padronização da produção de artesanato na Ilha do Vítor, sob a 

coordenação de Henry Benavides-Puerto, do Programa Bahia Design. A metodologia 

utilizada pelo referido programa tinha como objetivo resgatar, desenvolver e aperfeiçoar 

o artesanato produzido pelas artesãs do povoado (Anexo A). 

No município de Cocos, extremo Oeste da Bahia, na região dos Gerais que 

integram o Parque Nacional Grande Sertão Veredas, destacamos a produção ceramista e 

a tecelagem de buriti e de algodão. Na zona rural do município, no povoado de 

Caraíbas, algumas famílias modelavam potes, vasos, fogareiros, mealheiros, além de 

panelas e outros utensílios de barro, uma produção que não é mais realizada atualmente. 

Na região, também havia olarias que produziam tijolos e telhas, um trabalho realizado 

apenas por homens. No entanto, Cocos se destaca pela tradição de fiação e tecelagem de 
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algodão e buriti. Os fios de algodão são utilizados como pavios para lamparina, além de 

ser matéria-prima para a tecelagem. Com a tecelagem da fibra do buriti, as comunidades 

de Canguçu, Porcos e Cajueiro ganharam notoriedade nacional. Essas artesãs produzem 

esteiras (Figura 29), redes, tapetes e bolsas (Figura 30), assim como criam jogos 

americanos e caixas.  

Figuras 29 e 30 ï Esteira de palha do buriti (esquerda) e bolsa da seda do buriti (direita), 

produzidas em Cocos (Bahia). 

Fonte: Programa de Promoção do Artesanato de Tradição Cultural (Promoart) (c2010).  

Disponível em: http://www.promoart.art.br/content/produto-1-12; 

http://www.promoart.art.br/content/produto-2-12. Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

A produção artesanal com fibras de refugos agrícolas, como a palha de milho, é 

realizada em algumas cidades do Oeste baiano, como nos municípios de Muqúem do 

São Francisco (Figuras 31 e 32), Santa Maria da Vitória, Santana e São Félix do Coribe. 

Na Bacia do rio Corrente, as artesãs começaram a trabalhar com a palha de milho a 

partir da realização de cursos desenvolvidos pelo SEBRAE, em parceria com a 

prefeitura de São Félix do Coribe, entre os anos de 2004 e 2005 (Figuras 33 e 34). A 

artesã Lenise dos Santos Araújo, por exemplo, começou a trabalhar com a fibra do 

milho em função de um desses cursos. A palha utilizada para a criação de artesanato é 

retirada da fazenda onde a artesã reside e trabalha. Lenise coleta as espigas de milho 

secas na plantação, faz a seleção das palhas mais maleáveis e depois realiza a hidratação 

das palhas em água até torná-las de fácil manuseio. A artesã utiliza uma forma de 

madeira com pregos para realizar a trama das folhas enroladas até criar o objeto 

desejado. O artesanato de palha de milho produzido pela artesã (bolsas, baús, caixas, 

jogos americanos, porta-guardanapos, descansos de copo, bandejas etc.) é 

comercializado na Feira da Agricultura Familiar de São Félix do Coribe (Figura 35). 

 

http://www.promoart.art.br/content/produto-1-12
http://www.promoart.art.br/content/produto-2-12
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Figuras 31 e 32 ï Bolsas de palha de milho produzidas por artesãs da Associação Caminhos de 

Santana, em Muquém do São Francisco (Oeste baiano). 

Fonte: Catálogos de empreendimentos: projetos com o apoio da Codevasf (CODEVASF, 2010, 

p. 9 e p. 10). 
 

 

 

Figuras 33 e 34 ï Artesanato de palha de milho. Resultado do projeto desenvolvido pelo 

SEBRAE em São Félix do Coribe. 

Fonte: http://antigo.saofelixdocoribe.ba.gov.br/ptur1sfc.php. Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://antigo.saofelixdocoribe.ba.gov.br/ptur1sfc.php
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Figura 35 ï Artesanato de palha de milho, criado pela artesã Lenise dos Santos Araújo, à venda 

na Feira da Agricultura Familiar de São Félix do Coribe. 

Fonte: Ulli Micaely Souza (2016).  

 

Os produtos têxteis podem ser encontrados em muitas cidades do Oeste baiano. 

Em Barreiras, em 1995, com o objetivo de capacitar crianças e adolescentes para a 

obtenção de emprego e renda a partir de ações voltadas para as raízes culturais e 

artesanais da região, o engenheiro agrônomo Durval Nunes, assessor de planejamento 

da Prefeitura Municipal de Barreiras, elaborou quatro projetos de oficinas artesanais que 

foram aprovados pelo Ministério da Cultura e contaram com o apoio da Diocese de 

Barreiras. Os projetos intitulados de Arte e Couro, Carranca, Boi de Barro e Mulher 

Rendeira, idealizados pelo engenheiro, foram uma iniciativa que pretendia ser um 

ñembri«o da futura ind¼stria artesanal, principalmente no setor coureiro-calçadista e no 

setor de fia­«o e tecelagemò (NOVOESTE, 1995, p. 35) na região. Através do Decreto 

082/96, o prefeito de Barreiras na época, Saulo Pedrosa, criou a Escola Oficina de 

Criação Artesanal (OCA) para gerir os quatros projetos. Os projetos da OCA (Figuras 

36-39) funcionaram no prédio do antigo boiadeiro, no Parque de Exposições de 

Barreiras, inaugurado em 1996, o qual foi equipado com cinco tornos para cerâmica, 

dez rodas de fiar, dez descaroçadores de algodão, seis teares manuais, setenta carteiras 

escolares, cinco mesas para trabalhar com o barro, cinco bancos para entalhar madeira, 

uma máquina industrial de costura de couro, uma polidora industrial para couro e outros 

materiais, uma motosserra, um carregamento de barro e diversos materiais para 

sapateiro e trabalho em couro em geral (NOVOESTE, 1996a, p. 4). 
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Figuras 36, 37, 38 e 39 ï Oficina de Criação Artesanal (OCA). 

36 ï Artesão ministrando aulas de cerâmica. Fonte: Novoeste (1996a, p. 4);  
37 ï Artesã manejando um tear de madeira. Fonte: Novoeste (1996b, p. 6); 

38 ï Engenheiro Durval Nunes apresentando os trabalhos realizados na OCA. Fonte: Novoeste 

(1996b, p. 6); 

39 ï Artesã manejando um tear pelo Projeto OCA, em 2001. Fonte: Novoeste (2001, p. 5). 

 

O Programa Colmeia de Artesanato do município de Barreiras, instituído pela 

Lei nº 832, de 30 de abril de 2009, também tinha como objetivo incentivar e 

desenvolver políticas públicas para o setor artesanal. Por meio de uma parceria entre a 

Prefeitura Municipal de Barreiras e a Secretaria Municipal do Trabalho e Promoção 

Social, o Colmeia pretendia ser uma reinvenção do Projeto OCA e ofereceu à 

comunidade distintos cursos profissionalizantes (Figuras 40, 41 e 42), tais como: 

tecelagem, artesanato de fibras, biojoias de sementes e capim dourado, serigrafia, 

bordado, pintura em tecido, marcenaria, crochê, corte costura, entre outros. Os objetos 

produzidos eram comercializados em uma loja no Parque de Exposições de Barreiras, 

assim como foram exibidos no Palácio das Artes, no Terminal Rodoviário e em feiras 

da cidade.  

 

 

 

 

 



 

 

 

153 

Figura 40 ï Fiandeira de roda no Projeto Colmeia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Nova Fronteira (2013, p. 15). 

 

Figuras 41 e 42 ï Teares de madeira utilizados pelo Projeto Colmeia.  

Fonte: 

http://www.meioambiente.ba.gov.br/gestor/PublicacaoExperiencia/ExperienciaConsultar.php?c

od=547&acao=consultar&acaoTitulo=Consultar. Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

A Associação das Artesãs de Santa Rita de Cássia (ASAS) também foi 

beneficiada pelo SEBRAE, que, com a parceria do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, desenvolveu ações de design com bordados inspirados em cantigas de roda, 

com edição de um CD para a divulgação de sua produção (Figuras 43 e 44), reunindo 

fotos e cantigas de roda cantadas pelas próprias artesãs. 

 

 

 

 

 

 

http://www.meioambiente.ba.gov.br/gestor/PublicacaoExperiencia/ExperienciaConsultar.php?cod=547&acao=consultar&acaoTitulo=Consultar
http://www.meioambiente.ba.gov.br/gestor/PublicacaoExperiencia/ExperienciaConsultar.php?cod=547&acao=consultar&acaoTitulo=Consultar
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Figura 43 ï Almofadas com fitas de cetim bordadas aplicadas. Coleção Canções de Bordar, da 

Associação das Artesãs de Santa Rita de Cássia (Bahia) e de Renato Imbroisi (designer). 

Fonte: A CASA ï Museu do Objeto Brasileiro [200-?].  

Disponível em: http://www.acasa.org.br/objeto/MF­03552. Acesso em: 19 jun. 2016. 

 

Figura 44 ï CD que traz o canto das artesãs da Associação das Artesãs de Santa Rita de Cássia 

(Bahia), parte integrante da coleção Canções de Bordar, lançada em agosto de 2006. 

Fonte: CANÇÕES DE BORDAR (2006). 

 

A tecelagem é um exemplo de manufatura que sofreu uma redução significativa 

de mão de obra no Oeste baiano. Tal atividade sempre foi tradicional na região, a ponto 

de Carlos José da Costa Pereira afirmar, em seu estudo intitulado Artesanato e arte 

popular (1957b, p. 61), que o oeste da Bahia era uma das três mais importantes regiões 

do estado em produção de tecelagem manual, principalmente as sub-regiões do Médio 

São Francisco e dos seus afluentes, como o rio Corrente e o rio Preto. Algumas 

mulheres que trabalhavam com o tear não persistiram com o equipamento em função de 

todo o trabalho que ele exige, mas outras resistem e permanecem com essa prática 

legada por suas mães ou avós. É o caso de Leonídia Machado Ferreira (dona Lió), que 

trabalha com tecelagem, renda de bilro e ponto cruz no município de Santa Maria da 

Vitória.  

http://www.acasa.org.br/objeto/MF­03552
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Dona Lió nasceu no município de Canápolis, no Oeste baiano, em 1944. De 

ascendência indígena por parte da mãe e do pai, a artesã, cansada do trabalho na roça, 

resolveu se mudar para Santa Maria da Vitória juntamente com uma de suas irmãs, 

Maria, onde começaram a trabalhar em casas de família na década de 1960. Além de 

Maria, outra irmã também sabia tecer, mas nenhuma das duas chegou a trabalhar com a 

renda. Desde muito pequena, dona Lió observava sua mãe tecer as fibras para formar 

tecidos e, por meio dessa observação cotidiana, teve início o seu interesse em aprender o 

ofício. Aos 18 anos, Leonídia viu nesse fazer artesanal uma profissão. A artesã domina 

a técnica que transforma fibras e linhas em tecidos e com o movimento dos bilros, feitos 

de pequenas varetas e sementes de buriti, construídos artesanalmente por ela, consegue 

produzir rendas de primorosas qualidades (Figuras 45 e 46).  

Além dos bilros, dona Lió produz a almofada e faz o preenchimento com palhas 

de banana (Figura 47). A renda feita nesse suporte obedece a um desenho construído 

previamente pela artesã, de modo que, para fixar o tecido e os pontos no lugar, dona Lió 

faz uso de alfinetes e agulhas, introduzindo mudanças nas técnicas adquiridas por meio 

do aprendizado familiar ï na época em que criava, a mãe de dona Lió fazia uso dos 

espinhos de xique-xique, que cumpriam a mesma função dos alfinetes. A linha usada no 

tear, segundo Leonídia Machado Ferreira (informação verbal)69, é afiada na roda por ela 

mesma. A artesã lembra que a linha também pode ser encontrada à venda no comércio, 

no entanto, para a realização desse trabalho, a linha precisa ser mais forte, pois o tear é 

pesado, e as linhas mais fracas não resistiriam.  

 

 

 

 

 

 

 

 
69 Depoimento oral concedido à autora desta tese em 29 de julho de 2017. 
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Figura 45 ï Dona Lió e sua produção com renda de bilros. 

Fonte: Ulli Micaely Souza (2017). 

 

Figura 46 ï Bilros com pequenas varetas e semente feitos de buriti, confeccionados 

artesanalmente por dona Lió. 

Fonte: Ulli Micaely Souza (2017). 
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Figura 47 ï Almofada preenchida com palhas de banana e bilros, confeccionados por dona Lió. 

Fonte: Ulli Micaely Souza (2017). 

 

A renda de bilro é uma tradição portuguesa que no Brasil ganhou variações na 

forma, no material e no tamanho. No livro A renda de bilros e sua aculturação no 

Brasil (1948), de autoria de Arthur e Luiza Ramos, os autores definem as características 

dos bilros produzidos no país, principalmente no Nordeste ï Ceará, Alagoas, 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Maranhão, Sergipe e Bahia ï, e afirmam 

que, em geral, os bilros produzidos nessa região são maiores, mais pesados e rústicos 

em relação aos bilros portugueses e ainda os classificam em dois tipos: bilros com o 

cabo e a canela produzidos a partir de uma só peça e bilros de duas peças, feitos com 

cabo de noz de coquinhos ou de sementes duras (RAMOS; RAMOS, 1948, p. 48). O 

bilro de dona Lió tem semelhanças com os bilros de duas peças descritos por Arthur e 

Luiza Ramos, os quais, conforme classificam os antropólogos, têm como característica 

uma canela tosca de laranjeira, ou de outra madeira de cor branca, que é introduzida na 

noz de um coquinho alisada e perfurada em um dos seus lados para permitir a fixação da 

haste (Figura 48). Os cocos utilizados podem ser a macaúba, o ouricuri e o buriti ï este 

é a matéria-prima utilizada nos bilros cearenses (RAMOS; RAMOS, 1948, p. 48). 
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Figura 48 ï Rendeira de bilro. 

Ilustração original da obra A renda de bilros e a sua aculturação no Brasil, escrita por Arthur 

Ramos e Luiza Ramos, em 1948.  

Fonte: 

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_manuscritos/mss980880/mss980880.jpg. 

Acesso em: 27 jul. 2020. 

 

Após o casamento e o nascimento dos filhos, dona Lió parou de confeccionar 

suas peças, especialmente as que necessitavam do uso do tear para o desenvolvimento 

da produção. Ela retomou a atividade apenas há alguns anos, devido ao incentivo de 

Hermes Novais Neto70, morador de Santa Maria da Vitória e colecionador de objetos 

vinculados à história de ocupação da região, o qual possui um tear de madeira em seu 

acervo, onde a artesã passou a trabalhar e a tecer, de modo que todo o processo de 

feitura no tear por dona Lió depende exclusivamente do tear cedido por ele (Figuras 49 

e 50). Dos seis filhos de dona Lió, apenas uma filha demonstrou interesse pelo trabalho 

da mãe, mas sua filha domina mesmo as técnicas do crochê e dos desenhos. Dona Lió 

diz que não tem conhecimento sobre a existência de outras artesãs que trabalhem com o 
 

70 O Guardados de Hermes é um espaço museal que abriga uma coleção de objetos formada por utensílios 

domésticos, materiais líticos e cerâmicos, ferramentas, engenho de madeira e fole de forja para moldar 

metais, fotografias e documentos que narram a história do processo de ocupação da região. Além de 

abrigar uma rica coleção de cultura material regional, realiza cursos como o de rendas em almofadas de 

bilros, tecelagem em tear de madeira, demonstrações de produção de farinha e retirada de tapioca 

(polvilho), produção de licores e vinhos com frutos do Cerrado e da Caatinga, assim como moagem de 

cana de açúcar em engenho de madeira. Em outras cidades da região, também existem pessoas que 

desenvolvem esse tipo de atividade, a exemplo de Correntina. O acervo da Casa do Louro abriga 

utensílios domésticos, objetos cerâmicos, almofadas de bilro, fotografias, entre outros objetos que 

contam uma história sobre a cultura local.  

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_manuscritos/mss980880/mss980880.jpg
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tear, apenas recorda de algumas pessoas que praticaram esse ofício no município de 

Canápolis, mas que já faleceram, restando apenas uma pessoa que ainda fia, a sua 

cunhada. 

 

Figuras 49 e 50 ï Tear manual horizontal de madeira do acervo do espaço museal Guardados 

de Hermes, em Santa Maria da Vitória (Bahia). Detalhe na direita. 

Fonte: autoria própria (2014).  

 

A comercialização das peças produzidas por dona Lió é realizada a partir de 

encomendas, uma vez que o processo de fiar a linha é longo, o que não facilita o 

trabalho da artesã. A dificuldade de encontrar uma boa linha também complexifica o 

processo de produção, uma vez que é uma árdua tarefa trabalhar com suportes de 

madeira, em decorrência do seu peso. Vários aspectos mostram o porquê dessa tradição 

ter se perdido na região. Dona Lió sente falta de divulgação do seu trabalho ï a artesã 

comenta que não produz mais tecidos por falta de encomendas. Ela relata que tecer é 

uma das maiores alegrias da sua vida e que nunca pretende parar de fazer, porém 

acredita que esse fazer não depende apenas dela para sobreviver, mas também da ajuda 

de outras pessoas que solicitam e compram os seus tecidos. A produção têxtil realizada 

manualmente concorreu e concorre com a indústria de tecidos, e, fatalmente, esses 

produtos estão condenados ao desaparecimento, pois sabemos que muitos dos 

descendentes não se interessam em aprender a arte de tecer. 

A cerâmica do Oeste baiano é produzida hoje nas cidades de Barra, Baianópolis, 

Angical, Correntina, entre outros municípios, sendo as criações de Barra e de 
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Baianópolis as mais expressivas e difundidas na região. Devido às condições do solo em 

alguns povoados do município de Baianópolis, o qual tem características sílico-arenosas 

e um terreno plano, uma olaria comunitária começou a ser construída em 2002, no 

povoado de Lagoa Clara, na zona rural, a cerca de 40 quilômetros da sede da cidade, 

edificada com o objetivo de empregar artesãs que trabalhavam na produção de tijolos, 

telhas e utensílios de barro (Figura 51). O projeto foi uma parceria entre a Prefeitura 

Municipal de Baianópolis e a Secretaria de Trabalho e Ação Social (Setras), por meio 

do Programa Produzir, do Governo do Estado da Bahia. Na atualidade, no povoado de 

Lamarão, em Baianópolis, cerca de sete mulheres produzem potes, fogareiros, vasos de 

barro, entre outros objetos em suas casas (Figura 52).  

Figura 51 ï Olaria em construção no povoado de Lagoa Clara, em Baianópolis (Bahia). 

Fonte: Novoeste (2002, p. 10). 

 

Figura 52 ï Potes de cerâmica produzidos pela artesã Iraci Maria de Oliveira dos Santos (Ci), 

do povoado de Lamarão, em Baianópolis (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2019). 

 

No município de Barra, por exemplo, os principais lócus de produção de 

cerâmica são: o povoado de Passagem (Figura 53); e a sede do município, que abriga 
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dois grupos ï um de cerâmica utilitária, feita por artesãs na Associação de Cerâmica 

Comunitária Nossa Senhora de Fátima (Figura 54), e outro de imaginária religiosa 

(Figuras 55 e 56), produzida no ateliê do artista José Geraldo Machado da Silva 

(Gerard). 

 

Figura 53 ï Cerâmicas produzidas por artesãs do povoado de Passagem, em Barra (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2018). 

 

Figura 54 ï Cerâmicas produzidas por artesãs da Associação de Cerâmica Comunitária Nossa 

Senhora de Fátima, em Barra (Bahia). 

Fonte: autoria própria (2016).  
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Figuras 55 e 56 ï Ateliê do artesão Gerard, em Barra (Bahia). Na direita, a entrada de sua casa-

ateliê.  

Fonte: autoria própria (2016). 

 

Em relação à produção de carrancas, merece destaque a cidade de Santa Maria 

da Vit·ria, que tem na sua hist·ria um dos principais ñcarranqueirosò71 da região do 

Vale do rio São Francisco, o Mestre Guarany, o qual possui obras em acervos 

particulares de colecionadores e instituições culturais no país e no exterior. As carrancas 

de Francisco Biquiba dy Lafuente Guarany (Figuras 57 e 58), assim como dos demais 

carranqueiros da região, somente foram reconhecidas como objetos de arte na década de 

1950, quando da realização de uma exposição em São Paulo em comemoração ao IV 

Centenário da cidade (PARDAL, 1981, p. 91). A partir desse evento, as carrancas 

começaram a figurar em coleções particulares de artistas e intelectuais, como o escritor, 

colecionador e jornalista Odorico Tavares, Roberto Burle Marx, João Maurício de 

Araújo Pinho e o pesquisador e colecionador Paulo Pardal, dentre outros. Além das 

coleções particulares, muitos museus e espaços culturais também abrigaram carrancas 

em seus acervos, como o Museu de Artes e Ofícios, em Belo Horizonte, o Centro 

Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP), na Sala do Artista Popular (Figura 

59), no Rio de Janeiro, e o Museu Regional do São Francisco, em Juazeiro, na Bahia, de 

modo que as carrancas passaram a ser incorporadas ao mercado de artesanato, que 

estava então em expansão.  

O meu primeiro contato com as carrancas do Mestre Guarany aconteceu na casa 

do colecionador Odorico Tavares, quando eu realizava pesquisa para o mestrado. No 

acervo do jornalista, havia duas carrancas do mestre (Figura 60). Na época, em 2012, eu 

não imaginava que dois anos depois residiria na cidade do artesão. 

 

 
71 Nome popularmente utilizado para designar o trabalho de artesãos que produzem carrancas. 
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Figuras 57 e 58 ï Mestre Biquiba dy Lafuente Guarany. Na direita, carranca de proa do Mestre 

Guarany, em Bom Jesus da Lapa (Bahia), em 1955. 

Fontes: http://artepopularbrasil.blogspot.com.br/2011/01/mestre-guarany.html. Acesso em: 27 

jul. 2020; ilustração do livro Bahia: de tous les poètes, de Pierre Verger, lançado em 1955.  

 

Figura 59 ï Carrancas do Mestre Guarany na Sala do Artista Popular, no Centro Nacional de 

Folclore e Cultura Popular (CNFCP), no Rio de Janeiro. 

Fonte: autoria própria (2018). 

 

 

http://artepopularbrasil.blogspot.com.br/2011/01/mestre-guarany.html

